
Nª 24.669 Preço banca: R$ 3,50

Brasil perde mais de 860 mil
empregos formais em abril

PGR pede suspensão de inquérito que
apura divulgação de fake news
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Governo vai recorrer a organismos
internacionais para ajuda financeira

Plano de retomada da
economia em São Paulo

terá cinco fases
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,27
Venda:       5,27

Turismo
Compra:   5,25
Venda:       5,57

Compra:   5,79
Venda:       5,79

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

21º C

8º C

Quinta: Dia de sol,
com nevoeiro ao
amanhecer. As nu-
vens aumentam no
decorrer da tarde.

Previsão do Tempo

Kart: Copa KGV Virtual inicia segunda
edição com descontos e novos horários

Com novidades, a segunda
edição da Copa KGV Virtual
teve sua etapa de abertura rea-
lizada na última segunda-feira
(25), com vitória de Lucas
Freitas no traçado online do
Kartódromo Granja Viana. O
torneio surge como alternati-
va durante a pandemia do novo
coronavírus para os fãs da mo-
dalidade e também para os pi-
lotos seguirem se preparando
para as próximas competições.
O campeão será premiado com
uma inscrição para a Copa KGV

presencial, que retornará assim
que as competições forem libe-
radas no kartódromo em Cotia,
na Grande SP.

“A primeira edição do cam-
peonato virtual foi bem bacana e
fico feliz de estarmos iniciando
mais uma temporada. Fizemos
algumas melhorias, teremos uma
etapa a mais e também sortea-
remos produtos para os pilotos
e para os espectadores da trans-
missão ao vivo, então fiquem li-
gados. A plataforma que esco-
lhemos é a do Automobilista e

os pilotos utilizarão o kart
GX390 - Race”, diz Felipe Gi-
affone, que é proprietário do
Kartódromo Granja Viana.

Na semana passada, inclusi-
ve, o Kartódromo Granja Viana
realizou uma live para discutir
questões relacionadas à próxima
edição das 500 Milhas de Kart,
tradicional prova de endurance
que encerra a temporada do au-
tomobilismo brasileiro. Junta-
mente com preparadores Lean-
dro Reis e Sabiá, Felipe Giaffo-
ne e o jornalista Rodrigo França

debateram as possíveis datas da
competição.

“Temos ouvidos vários pilo-
tos, preparadores e equipes para
definirmos a melhor a data. A live
também é uma maneira democrá-
tica e descontraída para conver-
sarmos com o público sobre as
novidades da próxima edição das
500 Milhas de Kart. Estamos
aguardando o calendário das prin-
cipais competições do automobi-
lismo serem definidas (F1, Fór-
mula E e etc), assim poderemos
escolher a melhor data possível

para essa prova, que é muito im-
portante para todos da nossa
modalidade”, conta Giaffone.

As inscrições para a Copa
KGV Virtual estão abertas no
site oficial do Kartódromo
Granja Viana e o valor é de
R$29 por etapa ou R$89 para
a temporada completa. A se-
gunda das quatro etapas do
campeonato será disputada
nesta quinta-feira (28), com
transmissão ao vivo no canal do
YouTube do KGV a partir das
21h30 (horário de Brasília).

4x100 m masculino está credenciado
 para lutar pelo pódio olímpico

Credenciada pelo inédito
título de campeã do Mundial
de Revezamentos, conquista-
do em maio de 2019, em
Yokohama, no Japão, a equi-
pe masculina do revezamen-
to 4x100 m surge natural-
mente como candidata ao pó-
dio nos Jogos Olímpicos de
Tóquio-2021. O quarteto bra-
sileiro assegurou a qualifica-
ção no Campeonato Mundial
de Doha, no Catar, em outu-
bro, quando terminou em
quarto lugar, com novo recor-
de sul-americano (37.72).

Por causa da pandemia de
COVID-19, do isolamento
social, do adiamento e cance-
lamento de inúmeras compe-
tições no Brasil e em todo o
mundo, o planejamento do
treinamento do grupo está em

suspenso. “Devido às circunstân-
cias, ainda não temos definições
da Confederação Brasileira de
Atletismo e do Comitê Olímpico
do Brasil sobre nova programa-
ção”, disse o técnico Felipe de Si-
queira, que orientou a equipe nos
Mundiais e na conquista da me-
dalha de ouro nos Jogos Pan-
Americanos de Lima-2019.

Em Yokohama e em Lima, o
grupo teve Rodrigo Nascimen-
to, Jorge Vides, Derick Souza e
Paulo André Camilo de Olivei-
ra. Já em Doha, Vitor Hugo dos
Santos substituiu Jorge Vides.
“Temos um time jovem e as boas
atuações de 2019 servem para
dar mais confiança ainda ao gru-
po para os Jogos de Tóquio e de
Paris-2024”, observou Felipe.

Os velocistas estão treinan-
do como podem, seguindo as

orientações de seus técnicos
pessoais. Paulo André Camilo
de Oliveira (Pinheiros-SP) e
Rodrigo Nascimento (ADPA-
MA), por exemplo, estão tendo
boas condições de preparação.
Paulo André treina quase nor-
malmente na Vila Olímpica de
Vila Velha (ES), com o pai e téc-
nico Carlos José Camilo.

“O Brasil tem um grupo mui-
to bom de velocistas e com gran-
de potencial. O objetivo é cada
um melhorar individualmente. O
resultado do revezamento será
consequência”, comentou Paulo
André, de 21 anos.

Já Rodrigo, de 25 anos, dei-
xou São Paulo e voltou para Ita-
jaí (SC), cidade em que nasceu,
aproveitando a flexibilização da
quarentena no município. “An-
tes só podia ficar em casa, mas

agora temos autorização para
frequentar a pista pública, em
que normalmente as pessoas fa-
zem caminhada. Procuro ir lá
entre 11 e 14 horas, quando está
mais vazia. Tomo todos os cui-
dados para a proteção de minha
saúde e da minha família”, disse
o velocista, treinado por Victor
Fernandes.

Felipe de Siqueira também
sofre com limitações para seus
dois atletas do revezamento:
Derick e Jorge Vides (ambos do
Pinheiros).

A qualificação olímpica foi
conquistada no Estádio Interna-
cional Khalifa, no Mundial de
Doha, onde o Brasil perdeu uma
medalha por pouco. A equipe
obteve o quarto lugar e o melhor
resultado da história do reveza-
mento 4x100 m, com 37.72,

quebrando o recorde sul-ame-
ricano, registrado havia 19
anos na conquista da medalha
de prata na Olimpíada de Syd-
ney-2000, com o grupo que ti-
nha Vicente Lenilson, Edson
Luciano Ribeiro, André Do-
mingos, Claudinei Quirino e
Claudio Roberto Sousa.

A medalha de ouro em
Doha ficou com os Estados
Unidos, com 37.10, o melhor
tempo de 2019 e a segunda
melhor marca do mundo de
todos os tempos depois dos
36.84 da Jamaica de Usain
Bolt, nos Jogos de Londres-
2012. A prata ficou com a Grã-
Bretanha (37.36) e o bronze
com o Japão (34.43), novos
recordes europeu e asiático. A
Caixa é a Patrocinadora Ofi-
cial do Atletismo Brasileiro.

França
suspende

hidroxicloroquina
como

tratamento
para covid-19

O governo francês proibiu
na quarta-feira (27) o uso de
hidroxicloroquina no trata-
mento de doentes com covid-
19, depois de dois organismos
de saúde pública terem se de-
clarado contra o uso do medi-
camento. A decisão foi toma-
da depois de um estudo ter
provado não só a ineficácia do
remédio no contexto da pande-
mia, como o aumento do risco
de morte dos pacientes.

A França revogou o decre-
to de 11 de maio que autoriza-
va a administração de hidroxi-
cloroquina a pacientes infecta-
dos pelo novo coronavírus.
Desde o fim de março que o
antiviral, usado no combate à
malária,  era aplicado para tra-
tar casos mais graves da infec-
ção.                              Página 3

Polícia de
Hong Kong
prende 300

durante
protesto
contra

legislação
A polícia de Hong Kong

disparou balas de pimenta e fez
300 prisões, enquanto milhares
de pessoas tomavam as ruas nes-
ta quarta-feira (27) para expres-
sar revolta contra a legislação
de segurança nacional proposta
pela China, que provocou um
alerta internacional a respeito
das liberdades da cidade.

O batalhão de choque
disparou spray de pimenta
para dispersar a multidão no
coração do distrito finan-
ceiro.                           Página 3

F
ot

o/
A

B
r

O plano de retomada da eco-
nomia em São Paulo, de ativida-
des consideradas não-essenciais,
terá cinco fases. As cinco fases
do programa vão do nível máxi-
mo de restrição de atividades não

essenciais (vermelho) a etapas
identificadas como controle (la-
ranja), flexibilização (amarelo),
abertura parcial (verde) e normal
controlado (azul).

Segundo o governo paulista, a

classificação pretende assegurar
atendimento de saúde à população
e garantir que a disseminação do
novo coronavírus esteja em ní-
veis seguros para modular as
ações de isolamento.    Página 2

O governo federal recorre-
rá a organismos internacionais
para pagar parte do auxílio
emergencial e de outras medi-
das de enfrentamento à crise
provocada pela pandemia de
coronavírus. O Tesouro Nacio-
nal confirmou na quarta-feira,
(27) que pedirá um financiamen-
to externo de US$ 4,01 bilhões,
o equivalente a R$ 21,16 bilhões
pelo câmbio de hoje (R$ 5,276).

Essa será a primeira vez em
dois anos que o governo fede-
ral pedirá dinheiro emprestado
a instituições estrangeiras. A
última vez em que isso ocor-
reu foi em dezembro de 2019,
quando o Tesouro assinou um
contrato de US$ 195 milhões

com o Banco Interamericano
de Desenvolvimento (BID)
para o fortalecimento da defe-
sa agropecuária.

Segundo o Tesouro, o em-
préstimo externo será usado
para pagar parte do auxílio
emergencial de R$ 600 (R$ 1,2
mil para mães solteiras); o Be-
nefício Emergencial (BEm),
que complementa a renda de
trabalhadores com contrato
suspenso ou jornada reduzida
durante a pandemia, e o segu-
ro-desemprego, cujos paga-
mentos têm subido por causa
das demissões nos últimos me-
ses. O dinheiro também custe-
ará parte da ampliação do Bol-
sa Família.               Página 3
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Vendas da indústria e varejo
caíram mais de 30% de

março para abril

Covid-19: mais de 60%
 estão estressados com o

trabalho em casa
A adoção em grande escala do

home office [escritório em casa]
em função do isolamento social
para conter o novo coronavírus
tem afetado a saúde mental de
profissionais brasileiros.

Uma pesquisa do LinkedIn,

que ouviu duas mil pessoas na se-
gunda quinzena de abril,  indica
que 62% estão mais ansiosos e
estressados com o trabalho do
que antes. O LinkedIn é a maior
rede social profissional do mun-
do.                                  Página 4

STJ rejeita federalização
 de investigações sobre

morte de Marielle
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Plano de retomada da economia
em São Paulo terá cinco fases

Lembre sempre de lavar as mãos

cesar@cesarneto.com 

O plano de retomada da eco-
nomia em São Paulo, de ativida-
des consideradas não-essenci-
ais, terá cinco fases. As cinco
fases do programa vão do nível
máximo de restrição de ativida-
des não essenciais (vermelho) a
etapas identificadas como con-
trole (laranja), flexibilização
(amarelo), abertura parcial (ver-
de) e normal controlado (azul).

Segundo o governo paulista,
a classificação pretende asse-
gurar atendimento de saúde à
população e garantir que a dis-
seminação do novo coronaví-
rus esteja em níveis seguros
para modular as ações de iso-
lamento.

O Plano São Paulo será fei-
to de forma gradual, heterogê-
neo e regionalizado e foi chama-
do pelo governador do estado,
João Doria, de "retomada cons-
ciente". A retomada terá início no
dia 1º de junho, mas somente
para as regiões do estado que
estiverem em fases diferentes da
fase 1, de alerta. Enquanto isso,
a quarentena em todo o estado
foi ampliada até o dia 15 de ju-
nho, mas agora com há possibi-
lidade de que mais setores pos-
sam começar a reabrir, depen-
dendo da região do estado em
que estiverem inseridos.

Cada uma das 17 regiões do
estado foram colocadas em uma
das fases, seguindo critérios que
envolvem a capacidade hospita-
lar e a evolução dos casos de
covid-19.

O plano, segundo o governo
paulista, foi elaborado por auto-
ridades estaduais em sintonia
com especialistas do Centro de
Contingência do Coronavírus e
do Comitê Econômico Extraor-
dinário que atuam voluntaria-
mente em apoio ao governo. Os
eixos principais das cinco fases
de reabertura também foram dis-
cutidos com prefeitos e repre-
sentantes de diversas associa-
ções comerciais e empresariais.
O plano estabelece cerca de 60
protocolos e 500 diretrizes com
recomendações para os setores
econômicos, que poderão ser
consultados em pelo site.

Estado de São Paulo registra
6,7 mil mortes por coronavírus

Na quarta-feira (26), o esta-
do de São Paulo registrou 6.712
mortes pelo novo coronavírus.
Também totaliza 89.483 pesso-
as com diagnóstico de COVID-
19, com pelo menos um caso em
515 cidades. Destas, 251 tive-
ram no mínimo um óbito.

Há 12,3 mil pacientes inter-
nados em SP, sendo 4.686 em
UTI e 7.707 em enfermaria. Até
o momento já ocorreram
18.245 altas de pacientes que
tiveram confirmação de CO-
VID-19 e foram assistidos em

hospitais de SP.
A taxa de ocupação dos lei-

tos de UTI reservados para aten-
dimento a COVID-19 é de
73,2% no Estado de São Paulo
e 87,6% na Grande São Paulo.

Perfil da mortalidade
Entre as vítimas fatais estão

3.922 homens e 2.790 mulheres.
Os óbitos continuam concentra-
dos em pacientes com 60 anos ou
mais, totalizando 72,8% das mor-
tes. Observando faixas etárias
subdividas a cada dez anos, nota-

se que a mortalidade é maior en-
tre 70 e 79 anos (1.595 do total),
seguida por 60-69 anos (1.554)
e 80-89 (1.294).

Também faleceram 445 pes-
soas com mais de 90 anos. Fora
desse grupo de idosos, há tam-
bém alta mortalidade entre pes-
soas de 50 a 59 anos (976 do
total), seguida pelas faixas de 40
a 49 (501), 30 a 39 (261), 20 a
29 (57) e 10 a 19 (18), e 11 com
menos de dez anos.

Os principais fatores de ris-
co associados à mortalidade são

cardiopatia (58,7% dos óbitos),
diabetes mellitus (43,2%), do-
ença neurológica (11,3%), do-
ença renal (10,4%) e pneumo-
patia (9,5%). Outros fatores
identificados são imunodepres-
são, obesidade, asma e doenças
hematológica e hepática.

Esses fatores de risco foram iden-
tificados em 5.426 pessoas que fale-
ceram por COVID-19 (80,8%). A re-
lação de casos e óbitos confirmados
por cidade pode ser consultada em:
https://www.saopaulo.sp.gov.br/coro-
navirus/.

Com o plano, prefeitos irão
conduzir e fiscalizar a flexibili-
zação dos setores.

Na fase 1, vermelha, que é a
fase de contaminação e de aber-
tura somente de setores consi-
derados essenciais [logística,
segurança, abastecimento e saú-
de], encontram-se as cidades que
compõem as regiões da Baixada
Santista, de Registro e da Gran-
de São Paulo, com exceção da
capital paulista. Por isso, essas
cidades continuarão em quaren-
tena até pelo menos o dia 15 de
junho e não poderão dar início à
retomada econômica neste mo-
mento. Nessas três regiões, o sis-
tema de saúde está pressionado
por altas taxas de ocupação de
UTI e avanço de casos confirma-
dos de pacientes com covid-19.

Já a capital paulista foi co-
locada na fase 2, laranja, de con-
trole, e já poderá dar início à
abertura controlada de shop-
pings centers, comércio, imo-
biliárias e concessionárias. Na
fase 2 encontram-se também
as regiões de Campinas, Tau-
baté, Piracicaba, São João da
Boa Vista, Ribeirão Preto,
Franca, São José do Rio Pre-
to, Araçatuba, Marília e Soro-
caba. Segundo o prefeito de
São Paulo, Bruno Covas, a
abertura na capital não deve ser
iniciada no dia 1º de junho, já
que a prefeitura vai começar a
receber, a partir deste dia, pro-
postas dos setores para como
deve ocorrer a abertura. “Só
quando essas propostas esti-

verem assinadas é o que o se-
tor poderá reabrir. A partir do
dia 1º de junho, a discussão
começa a ser ativada na prefei-
tura de São Paulo”.

"A fase 2 é de controle, onde
temos ainda medidas restritivas
mas já é possível iniciar uma fle-
xibilização com medidas mais
restritivas em alguns setores
com menor risco à saúde", disse
Patricia Ellen, secretária de De-
senvolvimento Econômico. "Na
fase 2, já iniciamos uma abertu-
ra com restrições de atividades
imobiliárias, concessionárias,
escritórios, comércio e shop-
ping center. A ideia é que isso
seja feito com restrição de flu-
xo  de  horár ios  e  também
com medidas rígidas de dis-
tanciamento. No caso de sho-
pping center, fluxo em torno
de 20% da capacidade origi-
nal, respeitando distancia-
mento de um metro e meio e
funcionamento com horário re-
duzido de quatro horas nessa eta-
pa e limitação do uso da praça
de alimentação".

Na fase 3, amarela, de fle-
xibilização, poderão ser aber-
tos também salões de beleza e
bares e restaurantes. Mas sem-
pre obedecendo critérios que
foram estabelecidos pelo go-
verno paulista e que serão pac-
tuados pelas prefeituras e as
entidades e associações seto-
riais. Nesta fase se encontram
as regiões de Bauru, Araraqua-
ra/São Carlos, Barretos e Pre-
sidente Prudente.

Nenhuma região do estado
ainda se encontra nas fases 4 ou
5. A fase 4, verde, de abertura
parcial, prevê ainda a liberação
de academias. Na fase 5, azul, de
normal controlado, serão aber-
tas todas as atividades econômi-
cas do estado, inclusive cinemas,
teatros e eventos esportivos, por
exemplo. “Incluímos uma quin-
ta fase pela razão de que, infe-
lizmente, enquanto não houver
vacina ou a cura da doença, tere-
mos que conviver com o que
chamamos de normal controla-
do. Quando chegarmos nessa
fase, de tudo em funcionamen-
to, sem cura ou vacina, ainda será
um funcionamento com medi-
das rígidas de higiene e de dis-
tanciamento social”, disse a se-
cretária de Desenvolvimento
Econômico, Patricia Ellen.

O Plano SP não previu como
será a retomada das escolas e das
aulas. Isso, segundo o governa-
dor, ainda está em fase de estu-
do e será anunciado em breve.

Cada uma das fases é deter-
minada pelo acompanhamento
semanal da média da taxa de ocu-
pação de leitos de UTI exclusi-
vas para pacientes contaminados
pelo coronavírus e o número
de novas internações no mes-
mo período. Uma região só
poderá passar a uma nova eta-
pa após 14 dias do faseamento
inicial, mantendo os indicado-
res de saúde estáveis. Caso
haja redução dos níveis, a re-
gião poderá voltar a uma fase
anterior. (Agência Brasil)

Governo renova contrato de
concessão de ferrovia em São Paulo

A Agência Nacional de Trans-
portes Terrestres (ANTT) e a
empresa Rumo assinaram na
quarta-feira, (27) a renovação
antecipada da concessão ferro-
viária da Malha Paulista. O con-
trato original, que venceria em
2028, foi renovado por mais 30
anos, mediante uma série de con-
trapartidas.

De acordo com o Ministério
da Infraestrutura, a concessão
injetará recursos privados na
ampliação da capacidade de
transporte, em melhorias urba-
nas, além de gerar empregos e

aumentar a arrecadação federal.
Somente em outorgas, a União
arrecadará R$ 2,9 bilhões com
o novo contrato.

O sistema ferroviário tem
1.989 quilômetros (km) de
extensão entre Santa Fé do Sul
(SP), divisa com Mato Gros-
so do Sul, e o Porto de Santos
(SP). Por seus trilhos, são
movimentadas cargas de mi-
lho, soja, açúcar, farelo de soja,
álcool, derivados de petróleo e
contêineres.

Para o ministro da Infraestru-
tura, Tarcísio Freitas, a renova-

ção do contrato representa um
marco histórico para destravar a
logística e equilibrar a matriz de
transporte do país. “A vantajosi-
dade da renovação antecipada fi-
cou demonstrada e atestada pelo
TCU [Tribunal de Contas da
União] ao longo desses [quatro]
anos de tramitação do processo,
o que revela que a infraestrutura
tem sido encarada como uma
questão de Estado”, disse em
comunicado.

A empresa concessionária
deverá investir mais de R$ 6 bi-
lhões em obras, trilhos, vagões

e locomotivas, que já serão rea-
lizados nos primeiros cinco
anos de contrato. Com isso, a
Malha Paulista deverá aumentar
sua capacidade de transporte dos
atuais 35 milhões para 75 mi-
lhões de toneladas, podendo che-
gar futuramente aos 100 milhões
de toneladas.

Além disso, segundo o mi-
nistério, a realização dos inves-
timentos previstos trará cerca de
R$ 600 milhões aos cofres pú-
blicos nos próximos seis anos,
mediante a arrecadação de tribu-
tos. (Agência Brasil)

M Í D I A S
Jornalista desde 1990, CESAR NETO tem sua coluna (diá-

ria) de política publicada desde 1993 na imprensa de São Paulo
(Brasil). Foi se tornando referência na Internet, desde 1996, via
www.cesarneto.com ... Twitter @cesarnetoreal

*
CÂMARA (SP)
Vereador-presidente Eduardo Tuma (PSDB) e seu colega João

Jorge (ambos PSDB) foram elogiados pelo ex-prefeito Doria
(dono do novo PSDB) durante sua entrevista como governador
(SP), por tudo o que fazem pelo prefeito Covas no combate à
pandemia Covid-19

*
PREFEITURA (SP)
Bruno Covas (PSDB) segue acreditando que tá fazendo tudo

o que pode e deve na questão dos isolamentos pessoais e sociais
na cidade. A quarentena já tá prorrogada por 15 dias, a partir de 1º
junho 2020. As reaberturas serão por regiões e por atividades

*
ASSEMBLEIA (SP)
Um dos ‘visitados’ pela Polícia Federal, sob ordens do Su-

premo aqui em São Paulo foi o deputado estadual Douglas Gar-
cia (do núcleo Bolsonarista no dia de ontem). Ao final, usou de
ironia ao dizer que levaram os computadores da ALESP, mas lá
não vão achar fake news

*
GOVERNO
João Doria (líder do novo PSDB) apresentou ontem o que tá

entrando pra História do Brasil como a maior estratégia de um
ente federativo de ações pro combate ao Covid-19. A coisa é tão
grandiosa, que o nome não podia ser outro, senão ...

*
(SÃO PAULO)
... Retomada Consciente em relação aos tempos e regiões no

que toca às reaberturas das atividades econômicas, com todos os
cuidados sob a luz da Ciência e da Medicina. Em tempo: se não
houver os isolamentos pode sim haver um ‘lockdown’ (fechamen-
to)

*
CONGRESSO (BR)
Deputados dos partidos componentes do chamado Centrão já

se articulam pra formar o número necessário (pode chegar a 300
parlamentares) e barrar qualquer tentativa da Câmara Federal vo-
tar pelo afastamento de Bolsonaro, pra poder ser Impedido pelo
Senado

*
PRESIDÊNCIA (BR)
Supremo - via ministro Alexandre Moraes - tá aceitando a

acusação de um ex-deputado e uma ex-deputada do time do Jair
Bolsonaro, que após romperem com ele passaram a afirmar que
existe um gabinete do ódio no Palácio, comandado pelo filho
Carlos

*
PARTIDOS (BR)
Donos e sócios preferenciais dos partidos políticos brasilei-

ros tão preocupados com as movimentações nada republicanas
do ministro Alexandre Moraes, em inquéritos que segundo o Di-
reito Constitucional só podem ser tocados pela Procuradoria Ge-
ral da República

*
JUSTIÇAS (BR)
Que o Supremo pode e deve fazer justiça - seja o acusado

quem for - tá mais que correto sob todos os pressupostos do
Direito. A questão agora é saber se quando o ministro Fux afirma
isso, tá se referindo também aos seus 10 colegas ? Se estiver
tudo justo e perfeito
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França suspende
hidroxicloroquina
como tratamento

para covid-19
O governo francês proibiu na quarta-feira (27) o uso de hi-

droxicloroquina no tratamento de doentes com covid-19, depois
de dois organismos de saúde pública terem se declarado contra
o uso do medicamento. A decisão foi tomada depois de um estu-
do ter provado não só a ineficácia do remédio no contexto da
pandemia, como o aumento do risco de morte dos pacientes.

A França revogou o decreto de 11 de maio que autorizava a
administração de hidroxicloroquina a pacientes infectados pelo
novo coronavírus. Desde o fim de março que o antiviral, usado
no combate à malária,  era aplicado para tratar casos mais graves
da infecção.

O Conselho Superior de Saúde Pública e a Agência Nacional
de Segurança de Medicamentos e Produtos de Saúde divulgaram
parecer negativo sobre a prescrição do remédio no tratamento
da covid-19.

As conclusões negativas dos dois organismos de saúde pú-
blica franceses seguem-se ao estudo publicado na semana passa-
da, na revista científica The Lancet, que desaconselha o uso de
hidroxicloroquina como tratamento contra o novo coronavírus,
já que aumenta substancialmente o risco de morte dos pacientes.

O Conselho Superior de Saúde Pública considerou que as
descobertas dessa investigação, assim como outros estudos e
opiniões de autoridades de saúde, justificam “não usar hidroxi-
cloroquina isoladamente ou em combinação com um antibiótico
para o tratamento de covid-19 em pacientes em ambulatório ou
hospitalizados, qualquer que seja o nível de gravidade”.

No dia em que foi publicado o estudo na The Lancet, o minis-
tro da Saúde francês, Olivier Véran, escreveu em sua conta no
Twitter que pediu ao Conselho Superior de Saúde Pública uma
análise e ofereceu 48 horas para uma revisão das regras de pres-
crição.

O uso do antiviral como tratamento da covid-19 passou a ser
alvo de várias discussões, na medida em que a hidroxicloroquina
era utilizada em alguns países para esse fim, mas sem nenhuma
investigação que apoiasse a sua eficácia no contexto da atual pan-
demia.

Nos últimos dias, o remédio ganhou ainda mais protagonis-
mo depois de o presidente norte-americano, Donald Trump, ter
admitido que o tomava diariamente para prevenir a infeção pelo
novo coronavírus. Trump defendia que existiam “sinais muito
fortes” de que o antiviral funcionava como tratamento da covid-
19.

O estudo da The Lancet é, por isso, o primeiro ensaio em
larga escala sobre os efeitos da cloroquina e da hidroxicloroqui-
na em doentes de covid-19, e os resultados são claros quanto à
sua ineficácia e riscos.

O estudo também levou a Organização Mundial da Saúde
(OMS) a suspender temporariamente os ensaios clínicos com
hidroxicloroquina no combate à doença. (Agência Brasil)

Polícia de Hong Kong
prende 300 durante

protesto contra
legislação

A polícia de Hong Kong disparou balas de pimenta e fez 300
prisões, enquanto milhares de pessoas tomavam as ruas nesta
quarta-feira (27) para expressar revolta contra a legislação de
segurança nacional proposta pela China, que provocou um alerta
internacional a respeito das liberdades da cidade.

O batalhão de choque disparou spray de pimenta para dispersar
a multidão no coração do distrito financeiro. Em outros locais, a
polícia deteve dezenas de supostos manifestantes, obrigando-os a
se sentar nas calçadas antes de revistar seus pertences.

A forte presença policial nos arredores do Conselho Legis-
lativo desencorajou manifestantes que planejavam interromper
o debate de um projeto de lei, que busca criminalizar o desres-
peito ao hino nacional chinês.

Revoltadas com as ameaças aparentes às liberdades da cida-
de semiautônoma, pessoas de todas as idades foram às ruas, al-
gumas vestidas de preto, algumas com roupas de escritório ou
uniformes escolares e outras escondendo o rosto por baixo de
guarda-chuvas abertos – cena que lembrou os tumultos que aba-
laram Hong Kong no ano passado.

"Embora estejam com medo no coração, vocês precisam se
posicionar", disse Chang, uma atendente e manifestante de 29
anos vestida de preto e com um respirador de capacete e óculos
de proteção na mochila.

Muitas lojas, bancos e escritórios fecharam mais cedo.
Os protestos mais recentes vêm na esteira de uma legislação

de segurança nacional proposta pela China, que pretende comba-
ter a separação, a subversão e o terrorismo em Hong Kong, ter-
mos que autoridades tanto de Hong Kong quanto de Pequim vêm
usando cada vez mais em relação aos protestos pró-democracia.

As leis em tramitação poderiam levar agências de inteligên-
cia chinesas a montarem bases em Hong Kong.

A proposta, revelada em Pequim na semana passada, desen-
cadeou a primeira grande rebelião nas ruas do território em me-
ses, quando a polícia usou gás lacrimogêneo e canhões de água
para dispersar manifestantes.

Estados Unidos (EUA), Reino Unido, União Europeia e ou-
tros expressaram preocupação com a legislação, vista amplamen-
te como um possível divisor de águas para a cidade mais livre da
China e um dos maiores polos financeiros do planeta.

Autoridades chinesas e o governo de Hong Kong, apoiado por
Pequim, dizem que o alto grau de autonomia da cidade não está
ameaçado e que a nova lei de segurança terá foco específico.

O Conselho Empresarial EUA-China pediu a "todos os líde-
res que adotem as medidas necessárias para apaziguar as tensões
e preservar o princípio - um país, dois sistemas".

As ações asiáticas caíram por causa da tensão crescente en-
tre os  EUA e a China. A bolsa de Hong Kong liderou as quedas,
com recuo de 0,46%. (Agência Brasil)

O governo federal recorrerá
a organismos internacionais
para pagar parte do auxílio emer-
gencial e de outras medidas de
enfrentamento à crise provoca-
da pela pandemia de coronaví-
rus. O Tesouro Nacional confir-
mou na quarta-feira, (27) que
pedirá um financiamento exter-
no de US$ 4,01 bilhões, o equi-
valente a R$ 21,16 bilhões pelo
câmbio de hoje (R$ 5,276).

Essa será a primeira vez em
dois anos que o governo federal
pedirá dinheiro emprestado a
instituições estrangeiras. A últi-
ma vez em que isso ocorreu foi
em dezembro de 2019, quando
o Tesouro assinou um contrato
de US$ 195 milhões com o Ban-
co Interamericano de Desenvol-
vimento (BID) para o fortaleci-
mento da defesa agropecuária.

Segundo o Tesouro, o em-
préstimo externo será usado
para pagar parte do auxílio emer-
gencial de R$ 600 (R$ 1,2 mil
para mães solteiras); o Benefí-

cio Emergencial (BEm), que
complementa a renda de traba-
lhadores com contrato suspen-
so ou jornada reduzida durante a
pandemia, e o seguro-desempre-
go, cujos pagamentos têm subi-
do por causa das demissões nos
últimos meses. O dinheiro tam-
bém custeará parte da ampliação
do Bolsa Família.

De acordo com o Tesouro
Nacional, os recursos do em-
préstimo serão divididos da se-
guinte forma: US$ 1,72 bilhão
para o auxílio emergencial, US$
960 milhões para o Bolsa Famí-
lia, US$ 780 milhões para o se-
guro-desemprego e US$ 550
milhões para o BEm. Os em-
préstimos serão pagos de 15 a
35 anos, e os juros não poderão
superar 0,89% ao ano, mais
spread bancário (diferença entre
o que os bancos multilaterais
captam e emprestam).

A operação, explicou o Te-
souro, envolveria seis organis-
mos multilaterais: Agência Fran-

cesa de Desenvolvimento
(AFD), Banco Interamericano
de Desenvolvimento (BID), Ban-
co Mundial, Corporação Andina
de Fomento (CAF), o KfW (ban-
co estatal alemão) e o Novo
Banco de Desenvolvimento (que
atende os países do Brics).

Segundo o coordenador-ge-
ral de Operações da Dívida Pú-
blica, Luis Felipe Vital, o em-
préstimo externo não vai pres-
sionar a dívida pública, mesmo
com a alta do dólar nos últimos
meses. Isso porque o volume de
US$ 4 bilhões é pequeno quan-
do comparado com o tamanho da
dívida pública externa, que en-
cerrou abril em US$ 40 bilhões
(R$ 217,11 bilhões no câmbio
do último dia de abril).

Tradicionalmente, os pedi-
dos de empréstimo a organis-
mos multilaterais são pedidos
por estados e por municípios. A
utilização desse procedimento
pela União é rara e ocorre ape-
nas para investimentos. Para des-

pesas correntes, o governo cos-
tuma obter os recursos dos im-
postos e de emissões de títulos
da dívida pública no mercado in-
terno, mas Vital explicou que a
busca por financiamentos exter-
nos pode ser vantajosa em rela-
ção aos mecanismos tradicio-
nais por causa do prazo longo e
porque as taxas do mercado in-
ternacional estão relativamente
mais atraentes que a dos títulos
da dívida pública.

“Não há nenhuma dificulda-
de de financiamento da dívida no
mercado doméstico. A operação
com multilaterais contribui para
fortalecer o caixa do Tesouro
com custos abaixo do custo de
captação do Tesouro e com pra-
zos de até 30 anos. Ressalte-se
que essa operação com as agên-
cias multilaterais têm volume
pequeno quando comparado ao
estoque da dívida e não deve al-
terar significativamente a sua
composição”, justificou o coor-
denador. (Agência Brasil)

Compras com cartões crescem 14,1%
no primeiro trimestre, diz Abecs

Levantamento feito pela As-
sociação Brasileira das Empre-
sas de Cartões de Crédito e Ser-
viços (Abecs) mostrou que as
compras pagas com cartões de
crédito, débito e pré-pagos cres-
ceram 14,1% no primeiro tri-
mestre de 2020, somando R$
475,7 bilhões.

O resultado indica uma leve
desaceleração ante os semestres
anteriores, atribuída ao início de
quarentena e isolamento social
no país devido à pandemia do
covid-19.

Segundo os dados, foram
movimentados R$ 297,7 bi-
lhões (+14,1%) com cartões de
crédito, R$ 170,8 bilhões
(+12,5%) com cartões de débi-

to e R$ 7,1 bilhões (+78,9%)
com cartões pré-pagos. Em quan-
tidade, foram ao todo 5,8 bilhões
de transações com cartões ao lon-
go do primeiro trimestre, o que
representa um crescimento de
15,3%  em relação ao mesmo
período do ano passado.

No mês de março, o volume
movimentado foi de R$ 148,6
bilhões, 3,4% a mais  do que em
março de 2019. Mesmo com alta,
esse foi o menor crescimento
desde 2007, e as estimativas in-
dicam que os brasileiros deixa-
ram de transacionar cerca de R$
20 bilhões com cartões no mês.

As transações mais expres-
sivas no início da quarentena fo-
ram registradas em serviços bá-

sicos, educação e saúde
(+35,3%), varejo alimentício
(+29,6%) e artigos farmacêuti-
cos, médicos, ortopédicos, de
perfumaria e cosméticos
(+21,8%). Na outra ponta, so-
freram maior impacto setores
como tecidos, vestuário e calça-
dos (-20,5%) e turismo e entre-
tenimento (-17,9%).

Os pagamentos digitais fei-
tos de forma não presencial du-
rante as compras eletrônicas che-
garam a R$ 86,7 bilhões no pri-
meiro trimestre, com crescimen-
to de 23,2%. Em março a alta foi
de 10,5%. “ A tendência é que
esse segmento volte a atingir um
patamar mais elevado de cresci-
mento nos meses seguintes dada

a manutenção das políticas de
isolamento social”, diz a Abecs.

Os pagamentos por aproxi-
mação cresceram 456% no pri-
meiro trimestre, movimentando
R$ 3,9 bilhões. Em março, já sob
os efeitos da quarentena, a alta
foi de 385%, com volume de R$
1,4 bilhão.

Projeção 2020
Segundo a Abecs, mesmo

com os efeitos da crise, o setor
de meios eletrônicos de paga-
mento deve encerrar o ano com
saldo positivo e transacionar em
torno de R$ 1,9 trilhão, com
crescimento entre 1% e 3% em
comparação com o ano anteri-
or. (Agência Brasil)

Covid-19: prefeitos de Miami e Los
Angeles falam a prefeitos do Brasil

Convidados pela Frente
Nacional de Prefeitos (FNP)
para um debate online sobre
estratégias de mitigação de
crises diante da pandemia do
novo coronavírus, dois pre-
feitos norte-americanos fala-
ram na quarta-feira, (27) so-
bre as estratégias de mitiga-
ção adotadas pelas cidades de
Miami e Los Angeles para li-
dar com o problema.

Em comum, a avaliação de
que se as medidas para evitar a
propagação do vírus causador da
covid-19 não forem implemen-

tadas de forma correta agora, no
futuro as restrições poderão ser
ainda maiores.

Vice-prefeito de Segurança
de Los Angeles, Jeff Gorell dis-
se que o fato de enfrentar pro-
blemas como incêndios flores-
tais e de o risco de terremotos
ser uma constante, devido à fa-
lha sísmica situada na região, faz
com que, tanto as autoridades
como a população de Los Ange-
les, vivam um ambiente de “res-
peito aos protocolos”.

“Em todas essas situações
quem tem poder é o povo. E ago-

ra é necessário que ele nova-
mente abrace essa cultura, usan-
do máscara e evitando aglome-
rações. Quanto antes fizermos
isso, será o quanto antes vamos
poder abrir nosso comércio. Se
isso não for feito, provavelmen-
te teremos de voltar a restrições
mais severas”, disse Gorell.

“Muitas pessoas às vezes se
esquecem da gravidade da situa-
ção. E o ponto é: se não der cer-
to teremos de voltar às restri-
ções”, acrescentou.

Segundo o prefeito de Mia-
mi, Francis Suarez, muitas das

críticas feitas ao isolamento so-
cial são feitas por “pessoas que
olham para trás sem entender o
quanto as medidas já adotadas
preveniram a propagação do ví-
rus”, disse.

Na avaliação dele, a saída do
isolamento precisa considerar
uma série de variáveis, catego-
rizando por riscos os diferentes
negócios. “Minha esperança vai
na direção de que continuemos
mobilizados de forma a evitar o
lockdown, o que seria muito
mais danoso para nossa econo-
mia”, disse. (Agência Brasil)

Brasil perde mais de 860 mil
empregos formais em abril

As demissões superaram as
contratações com carteira assina-
da em 860.503 postos de traba-
lho, em abril. Foram 1.459.099
desligamentos e 598.596 contra-
tações. Os dados do Cadastro Ge-
ral de Empregados e Desempre-
gados (Caged) foram divulgados
na quarta-feira, (27). O saldo de
abril foi o pior da série histórica
iniciada em 1992.

Segundo o Ministério da
Economia, os dados mostram
que a queda no número de con-
tratações contribuiu de forma
expressiva para o saldo negativo
de empregos formais.

Enquanto as demissões tive-
ram um incremento de 17,2%,
as admissões caíram 56,5% na
comparação com abril de 2019.
Em valores nominais, São Pau-
lo teve o pior desempenho, com
saldo negativo (mais demissões
do que contratações) de
260.902. O estado é seguido por
Minas Gerais com 88.298 de-
missões (descontadas as contra-
tações); Rio de Janeiro, 83.626,
e Rio Grande do Sul, 74.686.

O secretário Especial de
Previdência e Trabalho do Mi-
nistério da Economia, Bruno
Bianco, disse que o resultado
reflete os efeitos da pandemia da
covid-19 na economia brasilei-
ra. “É um número duro, que re-
flete a realidade de pandemia
que vivemos, mas que traz algo
positivo. Demostra que o Brasil

está conseguindo preservar em-
prego e renda. No entanto, pe-
los mesmos motivos de pande-
mia, não estamos conseguindo
manter a contratação que mantí-
nhamos outrora”, disse, acrecen-
tando que na comparação com
outros países, o Brasil está em
situação melhor. “Os Estados
Unidos estão com mais de 35
milhões de pedidos de seguro
desemprego e o Brasil está che-
gando ao número de 860.500 de-
sempregados. Isso demostra a
efetividade das medidas condu-
zidas pelo governo”.

Em março, mês de início das
medidas de isolamento social
devido à pandemia da covid-19,
o saldo de emprego formal fi-
cou negativo de 207.401. Foram
1.316.655 admissões e
1.524.056 desligamentos.

De janeiro a abril de 2020
foram 4.999.981 admissões e
5.763.213 demissões no país,
com resultado negativo de
763.232. As admissões caíram
9,6% e as demissões subiram
10,5% no período, comparado ao
primeiro quadrimestre de 2019.

O salário médio real de ad-
missão no Brasil passou de R$
1.496,92 em abril de 2019 para
R$ 1.814,62 no mês passado.

Desde 1º de abril, data da
edição pelo governo federal da
Medida Provisória 936/2020,
que criou o Programa Emergen-
cial de Preservação do Empre-

go e da Renda, foram preserva-
dos mais de 8,1 milhões de em-
pregos no país, informou o Mi-
nistério da Economia. O progra-
ma prevê que os trabalhadores
que tiverem jornada reduzida ou
contrato suspenso e ainda auxí-
lio emergencial para trabalhado-
res intermitentes com contrato
de trabalho formalizado recebe-
rão o Benefício Emergencial de
Preservação da Renda e do Em-
prego (BEm).

É a primeira divulgação do
Caged após o preenchimento de
informações da base de dados
passar para o Sistema de Escri-
turação Fiscal Digital das Obri-
gações Fiscais Previdenciárias e
Trabalhistas (eSocial). Com a
mudança, o cumprimento de 13
obrigações fiscais, previdenciá-
rias e trabalhistas fica centrali-
zado em um só sistema.

Uma inovação do Caged é o
agrupamento de setores da eco-
nomia. Até dezembro passado,
eram oito: comércio, serviços
industriais de utilidade Pública
(SIUP), extrativa mineral, admi-
nistração pública, agropecuária,
construção civil, indústria de
transformação e serviços.

Com a reformulação do Ca-
ged, os dados estarão na mesma
divisão feita pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE). São eles: comércio,
serviços, indústria geral, cons-
trução civil e agricultura. No in-

tervalo de janeiro a abril de
2020, a agricultura teve saldo
positivo de 10.032 empregos,
resultado de 275.464 contrata-
ções e 265.432 demissões. O
resultado da construção civil fi-
cou negativo em 21.837. Co-
mércio teve saldo negativo de
342.748, serviços resultado ne-
gativo de 280.716 e indústria
também negativo, em 127.886.

A modalidade de trabalho in-
termitente teve, no período de
janeiro a abril, 49.228 admis-
sões e 35.105 demissões em
2020, o que resultou em saldo
positivo 14.123. Já o regime de
trabalho parcial registrou 71.044
contratações e 63.334 desliga-
mentos, com resultado de posi-
tivo de 7.710 postos de trabalho
com carteira assinada.

Somente no mês de abril, o
trabalho intermitente chegou ao
saldo negativo de 2.375, com
7.291 admissões e 9.666 demis-
sões. No mesmo período, hou-
ve 4.881 contratações e 14.029
desligamentos na modalidade de
trabalho parcial, com saldo ne-
gativo de 9.148.

Após a primeira divulgação
do Novo Caged, o ministério
definiu um calendário para os
próximos dados do emprego for-
mal no país: as informações de
maio serão divulgadas no dia 29
de junho; em julho serão divul-
gados os dados de junho e assim
por diante. (Agência Brasil)
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O procurador-geral da Repú-
blica, Augusto Aras, pediu na
quarta-feira, (27) ao Supremo
Tribunal Federal (STF) a suspen-
são do inquérito que apura a di-
vulgação de notícias falsas e ame-
aças contra integrantes da Corte.
A solicitação foi encaminhada ao
ministro Edson Fachin, relator de
uma ação da Rede Sustentabili-
dade, protocolada no ano passa-
do para contestar a forma de
abertura da investigação.

Com base nas investigações
do processo foram cumpridos na
quarta-feira (27) mandados de
busca e apreensão contra empre-
sários e acusados de financiar,
difamar e ameaçar os integrantes
do tribunal nas redes sociais.

Segundo Aras, cabe ao Mi-
nistério Público dirigir a inves-
tigação criminal e definir quais
provas são relevantes.  Além dis-
so, o procurador destacou que se
manifestou contra as medidas de
busca e apreensão realizadas,

que, segundo ele, foram sugeri-
das pelo juiz instrutor do gabi-
nete de Moraes após receber
relatório de investigação da Po-
lícia Federal (PF).

No entendimento do procu-
rador, as buscas e o bloqueio dos
perfis nas redes sociais dos in-
vestigados são medidas despro-
porcionais por se tratarem de li-
berdade de expressão e “serem
inconfundíveis com a prática de
calúnias, injúrias ou difamações
contra os membros do STF”.

“Neste dia 27 de maio, con-
tudo, a Procuradoria-Geral da
República viu-se surpreendida
com notícias na grande mídia de
terem sido determinadas deze-
nas de buscas e apreensões e
outras diligências, contra ao
menos 29 pessoas, sem a parti-
cipação, supervisão ou anuência
prévia do órgão de persecução
penal que é, ao fim, destinatário
dos elementos de prova na fase
inquisitorial, procedimento pre-

paratório inicial, para juízo de
convicção quanto a elementos
suficientes a lastrear eventual
denúncia”, afirmou.

A abertura do inquérito foi
em março de 2019. Na época, o
presidente do STF, ministro Dias
Toffoli, defendeu a medida como
forma de combater à veiculação
de notícias que atingem a hono-
rabilidade e a segurança do STF,
de seus membros e parentes. Se-
gundo o presidente, que nomeou
Alexandre de Moraes como re-
lator do caso, a decisão pela
abertura está amparada no regi-
mento interno da Corte.

Na ocasião, a tramitação
também foi questionada pelo
ex-procuradora geral da Repú-
blica Raquel Dodge, que chegou
a arquivar o inquérito pela parte
da PGR, no entanto, Moraes não
aceitou o arquivamento.

Ministério da Justiça
O ministro da Justiça e Se-

gurança Pública, André Men-
donça, se manifestou sobre o in-
quérito por meio de nota divulgada
nas redes sociais. “Vivemos em um
Estado Democrático de Direito. É
democrático porque todo o poder
emana do povo. E a este povo é ga-
rantido o inalienável direito de cri-
ticar seus representantes e institui-
ções de quaisquer dos Poderes.
Além disso, aos parlamentares é
garantida a ampla imunidade por
suas opiniões, palavras e votos”, es-
creveu, ao acrescentar que a tenta-
tiva de  cercear esses direitos é “um
atentado à própria democracia”.

No texto, o ministro destaca
que as diligências realizadas pela
Polícia Federal se dão” no es-
trito cumprimento de ordem ju-
dicial” e defende que as investi-
gações “sejam submetidas às re-
gras do Estado Democrático de
Direito, sem que sejam violados
pilares fundamentais e irrenun-
ciáveis da democracia”. (Agên-
cia Brasil)

O presidente da Câmara
dos Deputados, Rodrigo Maia
(DEM-RJ), disse na quarta-fei-
ra, (27) que pretende votar a
Medida Provisório (MP) 936/
20 até o final desta semana. A
medida permite redução da jor-
nada de trabalho e de salários e
também a suspensão do contra-
to do empregado por até três
meses.

Maia, que defende a pror-
rogação no prazo de validade da
MP, disse que gostaria de vo-
tar o texto nesta quarta-feira,
mas que o relator, deputado
Orlando Silva (PCdoB-SP),
ainda não entregou o parecer.
“Estamos terminando o relató-
rio, não sei se fica pronto hoje.
A intenção é terminar [a vota-
ção] nesta semana, já que o pra-
zo dela está acabando.” Ele
afirmou que há urgência na vo-
tação da MP 936, entre quarta-
feira, e quinta-feira, para que o
Senado possa debater, e o go-
verno decidir se prorroga, ou
não. “O que eu defendo é a pos-
sibilidade de prorrogação da
medida por pelo menos mais
dois meses.”

Editada no início de abril, a
MP permite a redução propor-
cional da jornada e dos salári-
os dos trabalhadores (em 25%,
50% e 70%), com o percentu-
al de corte pago pelo governo
através do seguro-desemprego.
No caso da suspensão tempo-
rária do contrato de trabalho, o
governo paga 70% do seguro-
desemprego aos funcionários
de grandes empresas, ou 100%,
se forem empregados de pe-
quenas e médias empresas.

Entre as alterações promo-
vidas pelo relator Orlando Sil-
va, está a prorrogação da deso-
neração da folha de salários
para 17 setores da economia,
como os de calçados e da cons-
trução civil, até dezembro de
2021. O texto atual prevê a de-
soneração até dezembro de
2020. Silva argumenta que a
ampliação ajudará a manter
empregos no momento pós-
pandemia.

Questionado sobre as mu-
danças, Maia disse que ainda
não as conhecia, mas que já
esperava que o tema apareces-
se no texto da MP ou no plená-
rio. “Esses temas vão aparecer
no plenário de qualquer forma,
seja no texto do relator ou em
emendas de plenário. Ninguém
deve ficar estressado, preocu-
pado: a votação dessa matéria
sempre traz um enfrentamento
de pontos de vistas, de posi-
ções de como o setor privado
deve funcionar.”

Regularização fundiária
O presidente da Câmara fa-

Maia pretende votar
MP que reduz

jornada e salários
nesta semana

lou também sobre o projeto de
lei que trata da regularização
fundiária. O texto, que já che-
gou a entrar na pauta de vota-
ção, não foi analisado por falta
de acordo entre os deputados.
Maia defendeu um acordo em
torno do texto do relator, Mar-
celo Ramos (PL-AM), e disse
esperar que a votação não fi-
que para um momento pós-cri-
se da pandemia do coronavírus.

O projeto, que substitui a
Medida Provisória (MP) 910/
19, determina que as regras
para regularização serão apli-
cadas a áreas com até seis mó-
dulos fiscai,s ocupadas até ju-
lho de 2008. O módulo fiscal
é uma unidade fixada para cada
município pelo Instituto Naci-
onal de Colonização e Refor-
ma Agrária (Incra) e varia de 5
a 110 hectares.

Segundo Maia, o texto
apresentado é “equilibrado”, e
qualquer tentativa de modificá-
lo para ampliar o tamanho das
propriedades seria uma sinali-
zação negativa para a imagem
do país no exterior. “Se [o pro-
jeto] pudesse ser votado, ga-
rantiria esse marco legal que
preserva o nosso meio ambi-
ente e dá os instrumentos para
o governo regularizar, para
aqueles [que ocuparam] suas
terras até 2008. Isso é bom
para o governo e para os peque-
nos produtores”, afirmou. “Se
não tem acordo, não vai a voto.
A gente faz esse debate em ou-
tro momento”, acrescentou.

Questionado sobre a ope-
ração da Polícia Federal que
cumpriu, nesta quarta-feira, 29
mandados de busca e apreen-
são no chamado inquérito das
fake news, Maia defendeu o
respeito às investigações e às
decisões do Poder Judiciário.
O inquérito foi aberto no ano
passado para apurar ofensas e
ataques a ministros do Supre-
mo Tribunal Federal (STF). Os
mandados cumpridos hoje fo-
ram autorizados pelo ministro
Alexandre de Moraes, relator
do inquérito no STF.

Rodrigo Maia afirmou ain-
da que é preciso responsabili-
zar as plataformas digitais em
que as notícias falsas são es-
palhadas. “A gente olha o que
aconteceu na Itália, Grã-Bre-
tanha, Estados Unidos e ou-
tros países, com o uso de
muitas fake news, de dados
pessoais sem autorização –
tudo isso precisa ser organi-
zado, e a gente precisa ter um
marco legal de melhor quali-
dade, onde se possa respon-
sabilizar mais as plataformas.
Acho que esse debate já está
acontecendo no Brasil.”
(Agência Brasil)

Covid-19: mais de 60% estão
estressados com o trabalho em casa

A adoção em grande escala
do home office [escritório em
casa] em função do isolamento
social para conter o novo coro-
navírus tem afetado a saúde men-
tal de profissionais brasileiros.

Uma pesquisa do LinkedIn,
que ouviu duas mil pessoas na se-
gunda quinzena de abril,  indica
que 62% estão mais ansiosos e
estressados com o trabalho do que
antes. O LinkedIn é a maior rede
social profissional do mundo.

O levantamento mostrou,
também, que, para o brasileiro,
a falta de interação com colegas
de trabalho tem sido impactante:
39% dos entrevistados se sentem
solitários, 30% se confessam
estressados pela ausência de
momentos de descontração no
trabalho e 20% sentem-se inse-
guros porque têm dificuldades
em saber o que está acontecendo
com seus colegas de trabalho e a
empresa onde trabalham.

Por outro lado, a falta de in-
teração com os colegas e a re-
dução das interrupções relacio-
nadas ao ambiente do escritório

fazem com que 33% considerem
que estão mais produtivos.

Não é só a saúde mental que
está sendo afetada. A física tam-
bém sofreu impacto com a che-
gada da quarentena: 43% dos
entrevistados estão se exercitan-
do menos e 33% disseram ter o
sono afetado negativamente.

Horas extras
O home office também tem

significado horas extras de traba-
lho para muitos profissionais.
Segundo o estudo, 68% dos bra-
sileiros que estão em casa têm
trabalhado pelo menos uma hora
a mais por dia, com alguns pro-
fissionais chegando a trabalhar
até quatro horas a mais/dia (21%).

Além das horas extras, traba-
lhar em casa impõe outro desa-
fio para os profissionais: desli-
gar-se das atividades do trabalho.
A pesquisa revelou, ainda, que
24% se sentem pressionados a
responder mais rapidamente e
estar online por mais tempo do
que normalmente estariam.

A preocupação de se mostrar

ocupado com o trabalho tem re-
lação com o medo de perder o
emprego, destacado por 18%
dos entrevistados.

Essa pressão também faz
com que os profissionais ado-
tem algumas posturas para mos-
trar que, mesmo em casa, estão
labutando muito, levando 27% a
enviar e-mails fora do horário do
expediente.

Desafios do trabalho em
casa

Além das preocupações com
as atividades do trabalho, a ne-
cessidade de conciliar o traba-
lho com a atenção à família e,
ao mesmo tempo, gerenciar a
preocupação com o avanço do
coronavírus representam desafi-
os em casa.

O estudo mostra, também,
que 34% acabam por se distrair
ouvindo ou assistindo notícias
sobre a covid-19, 20% enfren-
tam dificuldades para conciliar
o trabalho e o cuidado com os
filhos e 22% consideram desa-
fiador trabalhar com o parceiro

em casa.
Mesmo que com impactos

negativos em algumas áreas, o
trabalho remoto trouxe benefíci-
os em outros aspectos. Os entre-
vistados indicam ganhos na con-
vivência familiar: 59% afirmam
que, com a quarentena, o tempo
de qualidade com a família au-
mentou. Outro ponto positivo foi
a adoção de uma alimentação
mais saudável, apontada por 32%.

Retorno ao trabalho
A expectativa é que a volta

para o escritório implique em
mudanças de comportamento,
tanto nas relações pessoais e
aspectos emocionais quanto no
uso de recursos tecnológicos.

Quando voltarem ao traba-
lho, 52% acreditam que os con-
tatos com os colegas serão
mais frequentes, 41% apostam
no uso mais intenso da tecno-
logia e 28% acreditam que a
ansiedade vai diminuir por po-
derem interagir com outras pes-
soas ao voltar para o escritório.
(Agência Brasil)

STJ determina apuração de
vazamento na Operação Placebo

O ministro do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) Benedito
Gonçalves pediu na quarta-feira,
(27) ao Ministério Público Fe-
deral (MPF) para apurar supos-
to vazamento da Operação Pla-
cebo, deflagrada ontem pela
Polícia Federal (PF) no Rio de
Janeiro e São Paulo, que tem
entre os investigados o gover-
nador do estado do Rio, Wil-
son Witzel, e a mulher dele,
Helena Witzel,.

Segundo o ministro, se o
vazamento for confirmado,
“será necessário responsabili-
zar penalmente o autor da con-
duta ilícita, como forma de não
prejudicar a integridade das
instituições”.

A Operação Placebo vai
aprofundar as investigações que
começaram com a Polícia Civil
do estado, o Ministério Público
Estadual e o Ministério Público

Federal (MPF) para apurar a
existência de um esquema de
corrupção envolvendo uma orga-
nização social contratada para a
instalação de hospitais de cam-
panha e servidores da cúpula da
gestão do sistema de saúde do
Estado do Rio de Janeiro.

A PF informou que a opera-
ção apura “indícios de desvios de
recursos públicos destinados ao
atendimento do estado de emer-
gência de saúde pública de im-
portância internacional decor-
rente do coronavírus (covid-19),
no Estado do Rio de Janeiro”.
Autorizada pelo ministro Bene-
dito Gonçalves, a ação deflagra-
da na manhã de ontem teve 12
mandados de busca e apreensão,
dez no Rio e dois em São Paulo,
e contou com equipes da Polí-
cia Federal de Brasília, além de
agentes do Rio.

Logo cedo, a PF chegou ao

Palácio Laranjeiras, residência
oficial do governo do estado do
Rio, na zona sul da cidade, onde
moram Witzel e a família. Os
agentes passaram mais de duas
horas no local para recolher in-
formações. Após a saída dos po-
liciais, o governador Wilson
Witzel divulgou nota em que ne-
gou participação ou autoria dele
em qualquer tipo de irregulari-
dade nas questões que envolvem
as denúncias apresentadas pelo
Ministério Público Federal. “Es-
tou à disposição da Justiça, meus
sigilos abertos e estou tranqui-
lo sobre o desdobramento dos
fatos. Sigo em alinhamento com
a Justiça para que se apure rapi-
damente os fatos. Não abando-
narei meus princípios e muito
menos o Estado do Rio de Ja-
neiro”, informou.

Também na nota, Witzel co-
mentou vazamentos que antece-

deram a deflagração da Opera-
ção. “Estranha-me e indigna-me
sobremaneira o fato absoluta-
mente claro de que deputados
bolsonaristas tenham anunciado
em redes sociais nos últimos
dias uma operação da Polícia
Federal direcionada a mim, o
que demonstra limpidamente que
houve vazamento, com a cons-
trução de uma narrativa que ja-
mais se confirmará. A interfe-
rência anunciada pelo presiden-
te da República está devidamen-
te oficializada”, indicou.

Depoimento
Ainda dentro da operação, o

ministro determinou depoimen-
tos de Wilson Witzel, mas como
todo o processo referente à de-
cisão está sob sigilo não foi con-
firmando quando o governador
será ouvido pela Polícia Fede-
ral. (Agência Brasil)

Câmara aprova negociação de dívidas
de micro e pequenas empresas

O Plenário da Câmara dos
Deputados aprovou, em ses-
são deliberativa extraordiná-
ria virtual, o projeto de lei
complementar que abre a pos-
sibilidade para que micro e
pequenas empresas, partici-

pantes do regime tributário
especial do Simples Nacio-
nal, realizarem a negociação
de débitos conforme a Lei
13.988/20.

A lei, aprovada no mês
passado, estabelece os requi-

sitos e as condições para em-
presas devedoras resolvam li-
tígios com a União, relativos
à cobrança de débitos junto à
Fazenda Pública.

A possibilidade de negoci-
ação inclui cobrança de impos-

tos, contribuições, taxas e ou-
tras dívidas de natureza não tri-
butária. Podem ser retratados
débitos ainda em cobrança ad-
ministrativa, em disputa judici-
al ou mesmo já inscritas em
dívida ativa. (Agência Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO.PRAZO DE 20
DIAS.PROCESSO Nº 1026484-
07.2015.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 22ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado
de São Paulo, Dr(a). Mario Chiuvite Júnior, na
forma da Lei  etc. FAZ SABER a AMBIENTE
GLOBAL COMUNICAÇÃO E
DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL LTDA
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n°
02.042.949/0001-80 e MARIA DAS GRAÇAS
RODRIGUES PEREIRA, e devidamente inscrita
no CPF/MF de n.º 562.621.676-68 , que, Banco
do Brasil S/A, ajuizou Ação Monitória objetivando
a cobrança da quantia de R$ 133.859,84 (cento e
trinta e três mil e oitocentos e cinquenta e nove
reais e oitenta e quatro centavos ), referente ao
contrato bancário. Estando os réus em local
ignorado, foi expedido o presente edital, para que
em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem
o “quantum” reclamado ou ofereçam embargos,
sob pena de não o fazendo, constituir-se em título
executivo judicial a inicial pretendida. Em caso de
revelia, será nomeado curador especial. Será o
edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 31/05/2019. 27 e 28/05

Jornal
ODIASP

Imobiliária Paramirim S.A.
CNPJ Nº 51.049.823/0001-42 - NIRE 35.300.315.260

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária/Edital de Convocação
Imobiliária Paramirim S.A. (“Companhia”), convida seus acionistas para Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária, a ser realizada em sua sede social, na Fazenda Aparecida, município de Iracemápolis/SP, no 
dia 29/06/2020, às 8 horas. Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: 1) Contas dos Administradores, 
Demonstrações Financeiras e Relatório dos Auditores Independentes referentes ao exercício social encerrado 
em 31/03/2020 ; 2) 3) 
Assembleia Geral Extraordinária: 4) 

26/05/2020. 

Goodstorage Holding Participações S.A.
CNPJ/MF nº 18.897.459/0001-03

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais

Demonstrações do Resultado

Controladora Consolidado
Ativo 2019 2018 2019 2018
Circulante 2.341 4.164 2.437 4.249
Caixa e equivalentes de caixa 93 2.467 99 2.485
Créditos diversos 53 79 57 78
Partes relacionadas 1.633 1.568 1.602 1.554
Projetos em andamento 486 – 486 –
Tributos a Recuperar 65 46 87 60
Despesas antecipadas 11 4 11 6
Estoques – – 95 68
Não circulante 625 438 574 378
Investimento em Controlada 51 60 – –
Imobilizado 561 338 561 338
Intangível 13 40 13 40
Total do ativo 2.966 4.602 3.011 4.627
Passivo
Circulante 2.730 3.660 2.775 3.687
Fornecedores 564 406 569 409
Partes Relacionadas. – – 12 17
Obrigações trabalhistas e 
previdenciárias 2.150 3.247 2.158 3.252

Obrigações tributárias 14 7 15 9
Outros passivos 2 – 21 –
Patrimônio líquido 236 942 236 942
Capital social 24.412 19.252 24.412 19.252
Prejuízos acumulados (27.795) (22.469) (27.795) (22.469)
Adiantamentos para futuro aumento 
de capital 3.619 4.159 3.619 4.159

Total do passivo e patrimônio líquido 2.966 4.602 3.011 4.627

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receita operacional líquida – – 45 64
Custo mercadoria vendida – – (21) (36)
Lucro bruto – – 24 28
Despesas operacionais
Despesa com ocupação (40) (40) (40) (40)
Despesa com pessoal (4.242) (7.508) (4.278) (7.540)
Despesas gerais e administrativas (922) (436) (968) (484)
Depreciação e amortização (26) (15) (26) (15)
Despesas tributárias (1) (16) (1) (16)
Outras receitas/despesas (5) (9) (5) (9)
Resultado da equivalência patrimonial (79) (53) – –
Prejuízo operacional antes do resultado 
financeiro (5.315) (8.078) (5.318) (8.075)

Resultado financeiro líquido (11) (21) (28) (23)
Receitas financeiras 12 29 12 29
Despesas financeiras (23) (50) (40) (53)
Prejuízo antes do IRPF e da CSLL (5.326) (8.099) (5.346) (8.099)
Prejuízo dos exercícios (5.326) (8.099) (5.346) (8.099)Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Prejuízo dos exercícios (5.326) (8.099) (5.346) (8.099)
Outros resultados abrangentes – – – –
Total dos resultados abrangentes dos 
exercícios, liquido dos efeitos tributários (5.326) (8.099) (5.346) (8.099)

Demonstrações do 
Resultado Abrangente

Capital
 social

Prejuízos 
acumulados

Adiantamento para futuro 
aumento de capital Patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2017 12.252 (14.370) 2.700 582
Aumento de capital 4.300 – (2.700) 1.600
Adiantamentos para futuro aumento de capital 2.700 – 4.159 6.859
Prejuízo líquido do exercício – (8.099) – (8.099)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 19.252 (22.469) 4.159 942
Aumento de capital 5.160 – (4.159) 1.001
Adiantamentos para futuro aumento de capital – – 3.619 3.619
Prejuízo líquido do exercício – (5.326) – (5.326)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 24.412 (27.795) 3.619 236

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (5.326) (8.099) (5.326) (8.099)
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo o caixa
Resultado de equivalência patrimonial 79 53 – –
Depreciação e amortização 150 188 150 188
Provisão para participação nos Lucros 1.741 1.324 1.749 1.329
Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber – 5 – 6
Créditos Diversos 26 (34) 21 (34)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – 
Método Indireto

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor
Thomas Daniel Conway – Diretor

Adriana Ruiz Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.263/O-0

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas 
Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à 

disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Partes Relacionadas (Ativo) (65) (13) (48) 3
Projetos em andamento (486) – (486) –
Tributos a Recuperar (19) (20) (27) (20)
Despesas Antecipadas (7) 313 (5) 312
Estoques – – (27) 2
Fornecedores 158 (161) 160 (159)
Partes Relacionadas (Passivo) – (21) (5) (13)
Obrigações tributárias 7 4 6 5
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (2.838) 80 (2.843) 80
Outros passivos 2 – 21 –
Caixa líquido consumido das atividades 
operacionais (6.578) (6.381) (6.660) (6.398)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimento em Controlada (70) (10) – –
Adições de imobilizado (346) (11) (346) (11)
Caixa líquido aplicado das atividades de 
investimento (416) (21) (346) (11)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 3.619 4.159 3.619 4.159
Integralização de capital 1.001 4.300 1.001 4.300
Caixa líquido proveniente das atividades 
de financiamento 4.620 8.459 4.620 8.459

Aumento líquido de caixa e equivalente 
de caixa (2.374) 2.057 (2.386) 2.049

Caixa e equivalentes de caixa: 
No início do exercício 2.467 410 2.485 436
No fim do exercício 93 2.467 99 2.485
Aumento líquido de caixa e equivalente 
de caixa (2.374) 2.057 (2.386) 2.049

MOINHO PROGRESSO S/A
CNPJ Nº 60.866.688/0001-19

Assembleia Geral Extraordinária - dia 08 de junho de 2020 - TERMO DE CONVOCAÇÃO
O Conselho de Administração da sociedade convida os Srs.(as) Acionistas do Moinho Progresso S/A, a se reu-
nirem em Assembleia Geral Extraordinária, na sede social, rua Emilio Goeldi nº95, a realizar-se às 11:00 horas, 

2020. Conselho de Administração do Moinho Progresso S.A.                                                                                      (28-29-30)

CONGREGAÇÃO DAS FRANCISCANAS DA AÇÃO PASTORAL
CNPJ nº 54.122.338/0001-45

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro
Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em Reais Demonstração do fl uxo de caixa - Método indireto

Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em Reais

Demonstração do resultado do exercício Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em Reais

Demonstração do resultado abrangente Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em Reais

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2.019 e de 2.018 - Cifras apresentadas em Reais

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

   2.019
Ativo Notas Educacional Assistência Social Consolidado 2.018
Circulante  3.470.276 154.173 3.624.449 3.338.666
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.344.584 18.073 2.362.657 2.103.422
Mensalidade a receber 5 612.880 - 612.880 672.055
Demais contas a receber 6 512.812 136.100 648.912 563.189
Não Circulante
Realizável a longo prazo  722.291 - 722.291 1.157.704
Aplicações fi nanceiras 7 722.291 - 722.291 1.157.704
Imobilizado 8 24.974.286 3.341.415 28.315.701 28.198.326
  24.974.286 3.341.415 28.315.701 28.198.326
  25.696.577 3.341.415 29.037.992 29.356.030
Total do Ativo  29.166.853 3.495.588 32.662.441 32.694.696

Passivo e   2.019
 patrimônio líquido Notas Educacional Assistência Social Consolidado 2.018
Circulante  1.267.602 25.190 1.292.792 1.186.053
Fornecedores  2.293 - 2.293 4.742
Obrigações fi scais  114.052 2.863 116.915 125.597
Obrigações trabalhistas  688.013 22.327 710.340 694.021
Contas a pagar - imobilizado  51.838 - 51.838 7.680
Receitas antecipadas 9 411.406 - 411.406 354.013
Não Circulante
Exigível a Longo Prazo  50.000 - 50.000 50.000
Provisão para contingências 10 50.000 - 50.000 50.000
Patrimônio Líquido  27.849.251 3.470.398 31.319.649 31.458.643
Patrimônio social  13.337.570 1.312.216 14.649.786 13.852.595
Reserva de reavaliação  14.412.513 2.396.344 16.808.857 17.123.369
Superávits (défi cits) dos exercícios  99.168 (238.162) (138.994) 482.679
Total do Passivo  29.166.853 3.495.588 32.662.441 32.694.696

  2.019
 Educacional Assistência Social Consolidado 2.018
Superávits (défi cits) dos exercícios 99.168 (238.162) (138.994) 482.679
Ajustado por:
Depreciação 683.913 87.658 771.571 730.184
Transferências de recursos que
 afetam o patrimônio social (227.908) 227.908 - -
Superávits conciliados 555.173 77.404 632.577 1.212.863
Variações nos ativos e passivos
Aplicações fi nanceiras 435.413 - 435.413 (290.156)
Mensalidades receber 59.175 - 59.175 (100.440)
Demais contas a receber (45.965) (39.757) (85.722) (74.789)
Fornecedores (2.449) (680) (3.129) 218
Obrigações fi scais (8.240) (443) (8.683) 7.814
Obrigações trabalhistas 16.673 (354) 16.319 24.676
Contas a pagar - imobilizado 44.838 - 44.838 (3.300)
Receitas antecipadas 57.394 - 57.394 (39.229)
Caixa líquido gerados pelas
 atividades operacionais 1.112.012 36.170 1.148.182 737.657
Fluxo de caixa das
 atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (818.902) (70.044) (888.946) (1.197.145)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimentos (818.902) (70.044) (888.946) (1.197.145)
Aumento (redução) do caixa
 e equivalentes de caixa 293.110 (33.874) 259.236 (459.488)
Demonstração do aumento (redução)
 do caixa e equivalentes de caixa
No fi m do exercício 2.344.584 18.073 2.362.657 2.103.422
No início do exercício 2.051.475 51.947 2.103.422 2.562.910
 293.109 (33.874) 259.235 (459.488)

   2.019   2.018
 Notas Educacional Assistência Social Consolidado Educacional Assistência Social Consolidado
Receitas Operacionais  11.792.079 434.961 12.227.040 12.260.878 444.305 12.705.183
Anuidades de alunos  10.060.051 - 10.060.051 10.476.446 - 10.476.446
Contribuições e donativos  700.992 148.331 849.323 756.009 176.954 932.963
Aluguel  338.863 109.102 447.965 264.268 80.135 344.403
Campanhas e promoções  56.173 114.851 171.024 80.975 136.104 217.079
Promoção humana  30.640 - 30.640 27.040 3.248 30.288
Financeiras  150.789 1.400 152.189 187.802 1.679 189.481
Receita com venda de ativo imobilizado 8 E 43.782 5.000 48.782 80.959 - 80.959
Receitas com serviços voluntário 15 335.328 47.904 383.232 320.544 45.792 366.336
Outras  75.461 8.373 83.834 66.835 393 67.228
Despesas Operacionais  (9.866.413) (625.219) (10.491.632) (9.775.693) (633.084) (10.408.777)
Gratuidades  (1.826.498) (47.904) (1.874.402) (1.767.935) (45.792) (1.813.727)
Bolsa de estudos 11c (1.393.041) - (1.393.041) (1.358.428) - (1.358.428)
Despesas com serviços voluntário 15 (335.328) (47.904) (383.232) (320.544) (45.792) (366.336)
Projetos sociais  (98.129) - (98.129) (88.963) - (88.963)
Ordenados e encargos  (6.184.897) (248.548) (6.433.445) (6.180.900) (220.867) (6.401.767)
Administrativas 12 (2.317.466) (284.523) (2.601.989) (2.158.039) (320.443) (2.478.482)
Depreciação  (683.913) (87.658) (771.571) (643.004) (87.180) (730.184)
Financeiras  (499.179) (2.456) (501.635) (433.306) (2.352) (435.658)
Impostos, taxas e contribuições  (35.939) (2.034) (37.973) (18.449) (2.242) (20.691)
Devedores duvidosos 5 (145.019) - (145.019) (341.995) - (341.995)
Superávits (Défi cits) dos Exercícios  99.168 (238.162) (138.994) 717.250 (234.571) 482.679

  2.019   2.018
 Educacional Assistência Social Consolidado Educacional Assistência Social Consolidado
Superávits (Défi cits) dos Exercícios 99.168 (238.162) (138.994) 717.250 (234.571) 482.679
Outros resultados abrangentes - - - - - -
Resultado Abrangente do Exercício 99.168 (238.162) (138.994) 717.250 (234.571) 482.679

As Administradoras Congregação das Franciscanas da Ação Pastoral - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da 
Congregação das Franciscanas da Ação Pastoral (entidade) que compreende o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2.019, e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da entidade em 31 de dezembro de 2.019, o 
desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes 
em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.  Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva. Ênfase: Renovação do Certifi cado de Entidade 
Benefi cente de Assistência Social (CEBAS): Conforme descrito na nota explicativa n° 11, em 07 de Maio de 2018 foi publicado no Diário Ofi cial da União 
o indeferimento do pedido de renovação do CEBAS, referente ao período de 2015 a 2019. O Ministério da Educação não aprovou as a ções desenvolvidas 
pela Associação na área de competência daquele ministério, por entender que a Associação não cumpriu integralmente todos os requisitos requeridos 
pela Lei 12.101/09. A Administração da Associação e sua assessoria jurídica elaboraram a defesa administrativa e enviaram ao órgão de competência, 
sendo que após a análise daquele ministério o indeferimento foi mantido, conforme publicado no Diário Ofi cial da União em 04 de abril de 2020. A 
Administração, juntamente com sua assessoria jurídica, está analisando as medidas legais cabíveis a fi m contrapor o indeferimento da renovação do 
CEBAS. Nesse momento não é possível avaliar se haverá eventual contingência. Nossa opinião não está ressalvada em relação a este assunto. Responsa-
bilidade da administração e pelas demonstrações fi nanceiras: A administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude e erro. Na elaboração 
das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não 
ser que a administração pretenda cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-

ponsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. 
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir  relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar  os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles 
internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nan-
ceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi ca-
mos durante nossos trabalhos. São Paulo, 24 de abril de 2.020. LM Auditores Associados - CRC 2SP018.611/O-8; Mauricio Diácoli - CRC 1SP129.562/O-5.

Maria José Mendes dos Santos - Presidente - CPF 461.025.078-00 Inez Hiroko kakimori - Diretora Financeira - CPF 836.101.628-72 Cláudia Garcia Serrano - Contadora - CRC: 1SP222275/O-8

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em Reais

 Patrimônio Superávit (Défi cit) Reserva de
 Social do Exercício Reavaliação Total
Em 1º de Janeiro de 2.018 12.903.009 635.075 17.437.880 30.975.964
Transferência 635.075 (635.075) - -
Realização da reserva de reavaliação 314.511 - (314.511) -
Superávit do exercício - 482.679 - 482.679
Em 31 de Dezembro de 2.018 13.852.595 482.679 17.123.369 31.458.643
Transferência 482.679 (482.679) - -
Realização da reserva de reavaliação 314.512 - (314.512) -
Superávit do exercício - (138.994) - (138.994)
Em 31 de Dezembro de 2.019 14.649.786 (138.994) 16.808.857 31.319.649
A Administração protocolou novo pedido de Renovação do CEBAS (Certifi cado de Entidade Benefi cente 
de Assistência Social) junto ao Ministério da Educação (Processo 23.000.00.3804/2015-51), relativo ao
período de 2015 a 2019, atendendo algumas diligencias solicitadas, seguindo as orientações do referido
Ministério e atendendo todos os requisitos constitucionais e legais referentes à Concessão e Renovação
do CEBAS, o que lhe reconhece a imunidade em relação a impostos. O Ministério da Educação procedeu
a análise quanto aos requisitos de natureza de educação, não tendo aprovado as ações desenvolvidas
pela instituição na área de competência daquele Ministério fi cando indeferido o pleito de renovação,
publicado em Diário Ofi cial da União em 07 de Maio de 2018, por entenderem que a entidade não cum-
priu integralmente todos os requisitos impostos na Lei 12.101/09. A Administração da Associação e sua
assessoria jurídica elaboraram a defesa administrativa e enviaram ao órgão de competência, sendo que
após a análise do MEC o indeferimento foi mantido, conforme publicado no Diário Ofi cial da União em
04 de abril de 2020. A Administração, juntamente com sua assessoria jurídica, está analisando as medidas
legais cabíveis a fi m contrapor o indeferimento da renovação do CEBAS. (b) Cálculo das gratuidades:
Em 15 de outubro de 2013 foi publicada a Lei nº 12.868 que entre outros alterou a Lei 12.101 de 27 de no-
vembro de 2.009, regulamentada pelo Decreto n º 7.237 de 20 de julho de 2.010 e recentemente pelo De-
creto n º 8.242 de 23 de maio de 2.014, estabelecendo outros critérios para determinação da base de cál-
culo para aplicação das gratuidades. As principais alterações correspondem à concessão ou renovação
da certifi cação, a entidade de educação que atua nas diferentes etapas e modalidades da educação bá-
sica, regular e presencial e que deverá; demonstrar sua adequação às diretrizes e metas estabelecidas no
Plano Nacional de Educação; atende a padrões mínimos de qualidade, aferidos pelos processos de ava-
liação conduzidos pelo Ministério da Educação; e conceder anualmente bolsas de estudo na proporção
de uma bolsa de estudo integral para cada cinco alunos pagantes, excluído da base de cálculo os alunos
inadimplentes por mais de 90 dias. Para o cumprimento da proporção determinada, a entidade poderá
oferecer bolsas de estudo parciais, observada as seguintes condições: - (i) conceder 1 (uma) bolsa de es-
tudo integral para cada 5 (cinco) alunos pagantes ou; - (ii) conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral para
cada 9 (nove) alunos pagantes, e bolsas parciais de 50%, para alcance do número mínimo necessário.
Gratuidade calculada com base no número de bolsas oferecidas (Artigo 13 Lei 12.101/09)
Descrição 2.019 2.018
(A) = Total de alunos pagantes 861 1.000
Demonstração de bolsas 5 por 1
(A)/5 = Quantidade mínima de bolsas de estudos 100% 172 200
Quantidade de bolsas de estudos ofertadas 100% 172 200
(A)/9 = Quantidade mínima de bolsas de estudos 100% 96 111
Quantidade de bolsas de estudos ofertadas 100% 180 176
Quantidade de bolsas de estudos ofertadas 50% 57 74
Total de bolsas de estudos ofertadas 237 250
Conforme dados do quadro acima, a entidade ofertou no exercício em 2.019 o total de 180 (Em
2.018 - 176) bolsas de estudos a 100% e complementou a gratuidade com 57 (Em 2018 -74) bolsas de
estudos de 50%, atendendo assim os requisitos da Lei 12.101/09. (c) Bolsas de estudos conforme
Lei 12.101/09: As bolsas de estudo valorizadas pelo total de alunos estão a seguir demonstradas:
  2.019  2.018
Descrição Qtde. Alunos R$ Qtde. Alunos R$
Bolsas de estudos 50% 57 315.656 74 381.083
Bolsas de estudos 100% 180 1.077.385 176 977.345
 237 1.393.041 250 1.358.428
12. Despesas Administrativas  2.019  2.018
 Educacional Assistência Social Educacional Assistência Social
Energia elétrica 115.478 26.459 97.995 24.877
Material de limpeza e Higiene 76.445 6.938 53.131 8.022
Água e esgoto 177.515 18.845 153.968 14.359
Telefonia 56.318 5.950 10.309 7525
Seguros 37.870 5.203 26.682 5.508
Alimentação 179.082 56.884 197.525 63.452
Condução 65.856 2.973 117.722 2.642
Cartoriais 16.239 66 18.264 79
Consulta médica e remédios 125.331 42.322 117.400 58.994
Contribuições a associação de classe 46.872 3.365 46.618 3.025
Cursos e estudos 82.604 - 9.136 120
Serviços de terceiros 455.389 12.514 444.556 4.320
Eventos sociais 63.732 1.430 70.970 3.861
Ajuda de custo aos colaboradores 100.430 45.290 85.908 41.950
Despesas com informática 53.561 484 28.206 585
Manutenção de infraestrutura 272.125 16.419 239.803 16.883
Propaganda e publicidade 41.293 - 48.525 -
Materiais didáticos 20.863 - 15.352 -
Contributos dos colégios 45.559 - 44.976 -
Outras 284.904 39.381 330.993 64.241
 2.317.466 284.523 2.158.039 320.443
13. Imunidade e Isenção Tributária: A Congregação das Franciscanas da Ação Pastoral é uma enti-
dade sem fi ns lucrativos, imune à tributação, isenta da cota patronal do INSS. Com relação aos demais
tributos sobre as atividades próprias, destacamos: PIS (Programa de Integração Social): A entidade 
está sujeita ao pagamento da contribuição para o PIS calculada sobre a folha de salários à alíquota de
1% de acordo com a Lei n° 9.532/97. COFINS (Contribuição para fi nanciamento da seguridade so-
cial): A entidade é isenta do pagamento da Cofi ns incidente sobre as receitas de suas atividades pró-
prias, de acordo com as Leis n° 9.718/98 e 10.833/03. A isenção das contribuições usufruídas foram:
Descrição 2.019 2.018
Cota patronal INSS 1.454.183 1.460.949
Contribuição fi nanciamento da seguridade social 366.811 381.155
Contribuição social sobre o superávit - 43.441
Total dos benefícios usufruídos 1.820.994 1.885.545
14. Cobertura de Seguros: Para atender medidas preventivas, a entidade efetua contratação de
seguros para cobertura de seus ativos, em valor considerado sufi ciente para cobertura de eventuais
sinistros considerando a natureza de sua atividade. 15. Receitas (Despesas) com Serviços Volun-
tário: Conforme determinado pela resolução do Conselho Federal de Contabilidade ITG 2002 - En-
tidades sem fi nalidade de lucros, para efeito de cumprimento à resolução, a entidade identifi cou e 
mensurou os trabalhos voluntários recebidos durante os exercícios de 2.019 e 2.018, representado
pela atuação das Religiosas nas execuções dos objetivos sociais da Congregação, assim como na
participação dos órgãos da Administração: Presidente, tesoureiros e conselheiros. 16. Eventos Sub-
sequentes: Análise da Administração sobre os eventuais impactos do COVID-19: A Administra-
ção da entidade, em razão do avanço da pandemia do coronavírus (COVID-19) no Brasil, analisou
os efeitos desse evento subsequente em suas demonstrações fi nanceiras. Como resultado, não
identifi cou a necessidade de nenhum ajuste contábil nas demonstrações fi nanceiras do exercício de
2019. Para o exercício de 2020, a Administração espera que não ocorra aumento dos custos com sua
folha de pessoal, sendo que a Medida Provisória 927 de 22 de março de 2020 permitiu a concessão
de férias antecipadas. Além disso, não são aguardadas modifi cações de suas receitas, uma vez que
as mensalidades estão suportadas por contratos anuais, podendo eventualmente haver negociação
para as datas de recebimentos. Também é esperado um aumento de demais custos operacionais,
como materiais de limpeza, entre outros. Contudo, é impossível mensurar nesse momento, porém a
expectativa que não afete de forma signifi cativa o resultado das atividades operacionais.

1. Contexto Operacional: A Congregação das Franciscanas da Ação Pastoral é uma associação 
civil, sem fi ns lucrativos, e exclusivamente benefi cente, cultural, fi lantrópica, educacional, assisten-
cial e promocional comunitária. Os objetivos da entidade são: • Criação, instalação e manutenção 
de estabelecimento de ensino em seus vários níveis; • Criação, manutenção e desenvolvimento de 
obras de assistência social e promoção humana, destinadas ao atendimento da comunidade, de 
crianças, jovens e famílias carentes; • Exercício da comunicação social através dos diversos meios 
de comunicação, como atividades gráfi co-editoriais, radiodifusão, televisão, produção e distri-
buição de fi lmes, vídeos, audiovisuais e livros educacionais, culturais e religiosos; • Promoção da 
evangelização da comunidade por meio de atividades educativas, culturais, pastorais, promoção 
humana e de assistência social; e • Formação humana social, religiosa e profi ssional das futuras 
religiosas associadas. Em atendimento a Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2.009, a Entidade 
tem como atividade econômica principal, a educação infantil, ensino fundamental e médio.
2. Base de Preparação: As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, 
as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em especial a Resolução 
CFC n° 1.409/12 que aprovou a ITG 2002, para as Entidades sem fi nalidade de lucros. A emissão 
dessas demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela administração em 24 de abril de 2020.
2.1 Base de Mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo 
histórico com exceção dos instrumentos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações fi nanceiras são 
apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Entidade. 2.3. Uso de estimativas e julga-
mentos: A elaboração das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis ado-
tados no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de maneira 
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre incer-
tezas de premissas e estimativas que apresentem risco signifi cativo de resultar em ajuste material 
no próximo exercício fi nanceiro e julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas 
que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras estão in-
cluídos nas seguintes notas explicativas: • Nota 5 - Perdas estimadas com créditos de liquidação 
duvidosa; • Nota 8 - Depreciação do ativo imobilizado; • Nota 10 - Provisões para contingências.
3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abai-
xo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demons-
trações fi nanceiras. a) Ativos circulantes e não circulantes: • Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com 
liquidez imediata e vencimento igual ou inferior a 90 (noventa) dias e com baixo risco de variação 
no valor de mercado, sendo demonstrados pelo custo acrescido de juros auferidos. • Aplicações 
fi nanceiras: As aplicações fi nanceiras estão demonstradas ao custo, acrescidos dos rendimentos 
auferidos até a data base do balanço e seus vencimentos são superiores a 91 (noventa e um) dias 
a partir da data do balanço. • Mensalidades a receber: As receitas oriundas das mensalidades 
de alunos são registradas pelo valor de emissão, considerando sua competência. A provisão para 
devedores duvidosos foi constituída em montantes considerados sufi cientes pela Administração 
para fazer face a eventuais perdas na realização dos créditos. • Imobilizado: Demonstrado pelo 
valor do custo de aquisição e reavaliação contabilizadas em 2.004. As depreciações dos bens são 
calculadas pelo método linear, às taxas mencionadas na Nota Explicativa nº. 8. b) Passivo circu-
lante e não circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, variações 
monetárias incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável os passivos circulantes 
e não circulantes são registrados em valor presente. c) Provisões: Uma provisão é reconhecida 
no balanço quando a Entidade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, e é provável que em recurso econômico seja requerido para saldar a obri-
gação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
d) Patrimônio Social: Composto pelos resultados obtidos ao longo do período de existência 
da Entidade, que não tem capital social, devido à sua natureza jurídica de associação, conforme 
prevê o art. 44 e seguintes do Código Civil. e) Apuração do superávit (défi cit) do exercício:
O resultado das operações é apurado pelo regime de competência de exercício, inclui o efeito 
líquido entre as receitas e as despesas, tendo o seu valor apurado, incorporado ao patrimônio 
social. As receitas oriundas das mensalidades são registradas pelo valor do faturamento, conside-
rando sua competência. Uma receita não é reconhecida se não há a certeza de seu recebimento. 
Os custos correspondentes também são registrados considerando o regime contábil de compe-
tência e referem-se basicamente a despesas com pessoal, serviços de terceiros diretos e indiretos 
as atividades operacionais. f) Instrumentos fi nanceiros: • Ativos fi nanceiros não derivativos: 
A Entidade reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos fi nanceiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio 
do resultado) são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual se torna uma das 
partes das disposições contratuais do instrumento. A Entidade tem o seguinte ativo fi nanceiro 
não derivativo: Caixa e equivalentes de caixa, mensalidades a receber e aplicações fi nanceiras.
• Passivos fi nanceiros não derivativos: Todos os passivos fi nanceiros não derivativos da Entidade 
são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual se torna uma parte das disposições 
contratuais do instrumento. A Entidade baixa um passivo fi nanceiro quando tem suas obrigações 
contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. Os ativos e passivos fi nanceiros são compensados e 
o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, tenha o direito 
legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em ou de realizar o ativo e quitar 
o passivo simultaneamente. A Entidade tem os seguintes passivos fi nanceiros não derivativos: 
fornecedores e contas a pagar. Tais passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente pelo valor 
justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses 
passivos fi nanceiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa - Consolidado
Descrição 2019 2018
Caixa 78.599 42.853
Bancos conta movimento 108.982 90.506
Caderneta de Poupança 83.813 60.777
Fundos de investimentos 2.091.263 1.909.286
 2.362.657 2.103.422
Os saldos de caixa correspondem, substancialmente, aos valores da primeira parcela das men-
salidades recebidas diretamente na tesouraria dos colégios e que fi caram pendentes de serem 
depositados nas contas bancárias. Do total de caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 
de 2019 da atividade de assistência social, R$ 5.993 (2018 - R$ 13.070) está representado por depó-
sitos bancários. Em 31 de dezembro de 2019, as aplicações em fundos de investimentos mantidas 
no Banco do Brasil correspondem a R$ 1.585.082 (2018 - R$ 1.252.458), sendo o restante do saldo 
aplicado também em bancos de primeira linha.

5. Mensalidades a Receber - Consolidado
Descrição 2019 2018
Mensalidades a receber 1.389.340 1.422.303
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (776.460) (750.248)
 612.880 672.055
A evolução das perdas estimadas foi a seguinte:
Descrição 2018 2018
(A) Saldo no início do exercício (750.248) (495.962)
(B) Baixas de mensalidades a receber
contra a provisão de períodos anteriores 118.807 87.709
(C) Efeitos no resultado do exercício:
Baixas por recebimentos 464.339 426.161
Constituição no exercício (609.358) (768.156)
 (145.019) (341.995)
(A+B+C) Saldo no fi nal do exercício (776.460) (750.248)
6. Demais Contas a Receber  2019 2018
Descrição Educacional Assistência Social Consolidado
Aluguel a receber 394.994 136.100 455.886
Impostos a recuperar 64.027 - 64.027
Outros 53.791 - 43.276
 512.812 136.100 563.189
7. Aplicações Financeiras - Educacional
Descrição 2019 2018
Certifi cados de Depósitos Bancários - CDB
Banco do Brasil 215.670 78.611
Banco Itaú 172.265 315.988
Títulos de Capitalização
Banco do Brasil 334.656 763.105
 722.291 1.157.704
Em 31 de dezembro de 2019 as taxas das aplicações fi nanceiras em CDB remuneram em media 
entre 86% e 87% do CDI.
8. Imobilizado: A) Educacional - Composição
Bens 2.019 2.018
Terrenos 8.161.690 8.161.690
Imóveis 22.520.499 21.779.893
Máquinas e equipamentos 510.922 483.329
Equipamentos de informática 480.418 448.158
Móveis e utensílios 1.241.597 1.223.154
Veículos 356.774 356.774
Outras imobilizações 15.473 15.473
Depreciação acumulada (8.313.087) (7.629.174)
 24.974.286 24.839.297
B) Social - Composição
Bens 2.019 2.018
Terrenos 1.229.077 1.229.077
Imóveis 3.013.282 2.943.238
Máquinas e equipamentos 55.698 55.698
Equipamentos de informática 4.724 4.724
Móveis e utensílios 198.840 198.840
Veículos 44.755 44.755
Depreciação acumulada (1.204.961) (1.117.303)
 3.341.415 3.359.029
Imobilizado total (A + B) 28.315.701 28.198.326
C) Movimentação - Educacional
Bens 31/12/2018 Adições 31/12/2019
Terrenos 8.161.690 - 8.161.690
Imóveis 21.779.893 740.606 22.520.499
Máquinas e equipamentos 483.329 27.593 510.922
Equipamentos de informática 448.158 32.260 480.418
Móveis e utensílios 1.223.154 18.443 1.241.597
Veículos 356.774 - 356.774
Outras imobilizações 15.473 - 15.473
Total Custo 32.468.471 818.902 33.287.373
Depreciação acumulada (7.629.174) (683.913) (8.313.087)
Líquido 24.839.297 134.989 24.974.286
D) Movimentação - Social Saldo em  Saldo em
Bens 31/12/2018 Adições 31/12/2019
Terrenos 1.229.077 - 1.229.077
Imóveis 2.943.238 70.044 3.013.282
Máquinas e equipamentos 55.698 - 55.698
Equipamentos de informática 4.724 - 4.724
Móveis e utensílios 198.840 - 198.840
Veículos 44.755 - 44.755
Depreciação acumulada (1.117.303) (87.658) (1.204.961)
Líquido 3.359.029 (17.614) 3.341.315
E) Comentários sobre a movimentação do imobilizado: Educacional: Em 2019: Adições no valor de 
R$ 740.606: - Reformas realizadas na sede da matriz em São Paulo R$ 29.301, Colégio São Francisco. R$ 
383.109, Colégio Santa Clara R$ 312.273 e no Centro Educacional Bom Pastor R$ 15.923. Em 2018: Adi-
ções no valor de R$ 929.173: - Reformas realizadas na sede da matriz em São Paulo R$ 45.141, Colégio 
São Francisco R$ 693.477, Colégio Santa Clara R$ 190.555. F) Taxas de depreciação: As taxas anuais 
de depreciação utilizadas são de 2,5% para imóveis, 20% para equipamentos de informática e veículos 
e 10% para os demais bens. 9. Receitas Antecipadas - Atividade Educacional: As receitas antecipa-
das correspondem aos valores recebidos no exercício de 2.019 e 2.018, decorrentes da primeira parcela 
da mensalidade dos exercícios seguintes. 10. Contingências: A Entidade é parte em ações judiciais e 
processos administrativos perante os tribunais, decorrentes do curso normal das operações envolvendo 
questões trabalhistas e cíveis. A Administração da Entidade, com base em informações de seus asses-
sores jurídicos e análises das demandas judiciais pendentes, autorizou a constituição de provisão para 
contingências no montante de R$ 50.000 para fazer face as ações em curso com probabilidade provável 
de perda, e em 31 de dezembro de 2019 possui demandas consideradas como possível no montante de 
R$ 774.744 de natureza tributária. Todas as etapas processuais das ações são realizadas, acompanhadas 
e gerenciadas, sendo que todos os recursos legais são utilizados no sentido de defender os interesses 
dela até as últimas instâncias do Poder Judiciário. 11. Obrigação da Atividade Educacional para Fins 
de Certifi cação: (a) Certifi cação da Entidade: A Entidade foi Certifi cada (CEBAS) pelo Ministério da Edu-
cação até 31 de dezembro de 2014, conforme publicação no Diário Ofi cial da União de 31 de março 2017. 

ISEC SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 

DA 3ª e 4ª SÉRIES DA 3ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 3ª e 4ª Séries da 3ª Emissão da ISEC Securiti-
zadora S.A. (“Emissora”), Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), e os represen-
tantes da Emissora, estão convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI (“AGT”), a ser 
realizada, em primeira convocação, em 17 de junho de 2020, às 10 horas, de forma remota e eletrônica através da pla-
taforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, a ser enviado o link para conexão gerado pela 
Emissora, aos Titulares dos CRI que manifestarem interesse no comparecimento da Assembleia até 24 (vinte e quatro) horas 
de antecedência da realização da assembleia, tendo em vista as medidas restritivas relacionadas principalmente ao fl uxo e 
aglomeração de pessoas impostas pelo governo nacional e internacional atribuíveis à pandemia do Covid-19, conforme re-
conhecida pela Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e observada a legislação e a regulamentação da Comissão de Valo-
res Mobiliários aplicável em vigor, conforme prerrogativa do Ofício-Circular n° 06/2020/CVM/SIN, de 26 de março de 2020 e 
Deliberação CVM n° 848 de 25 de março de 2020, a fi m de, nos termos dos itens 12.3 e 12.10 do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários da 3ª e 4ª Séries da 3ª Emissão da Emissora, conforme aditado (“Termo de Securitização”), deliberar ou 
discutir sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: 1. Aprovar a contratação de assessor legal para representar os interes-
ses dos Titulares dos CRI na Recuperação Judicial da Esser Holding Ltda (“Devedora”), perante ao processo nº 1035200-
47.2020.8.26.0100, cujo processamento foi deferido pelo Juiz da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Cen-
tral da Comarca de São Paulo, conforme fato relevante divulgado no dia 30 de abril de 2020 no site da Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM; 2. Avaliar e aprovar, se for caso, a Proposta para aquisição do imóvel São Urbano (“Proposta”), apresen-
tada por potencial interessado; 3. Tomar conhecimento e ratifi car despesas de levantamento planialtimétrico realizadas pela 
Emissora em relação ao referido imóvel São Urbano;  4. Tomar conhecimento das despesas realizadas pela Emissora em re-
lação ao CRI (prestadores de serviço) e ratifi cação desses pagamentos;  5. Ratifi car o saldo devedor do CRI, considerando o 
vencimento antecipado da Emissão em 12/05/2017, bem como seus encargos, nos termos dos documentos da operação; e 6. 
Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Emissora, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer docu-
mentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens acima. A Secutirizadora deixa registrado, para fi ns 
de esclarecimento, que o quórum de instalação da assembleia em primeira convocação é de titulares do CRI que represen-
tem no mínimo, a 1/4 (um quarto) dos CRI em circulação e, em segunda convocação com qualquer número, sendo válidas as 
deliberações tomadas pelos Titulares dos CRI presentes à assembleia, ressalvado os demais quóruns específi cos estabeleci-
dos no Termo de Securitização. Reforçamos que o link para a participação da conferência será enviado apenas aos titulares 
que se cadastrarem prévia e diretamente com o Agente Fiduciário e/ou com a Emissora, mediante o envio de documentos de 
representação (contrato/estatuto social, atas de eleição, procurações, documentos de identifi cação - RG e CPF - dos signatá-
rios), em até 02 (dois) dias úteis antecedentes à realização da assembleia geral, ora convocada, para os e-mails: ger1.agen-
te@oliveiratrust.com.br e gestão@isecbrasil.com.br e juridico@isecbrasil.com.br. Os titulares dos CRI poderão se fazer repre-
sentar na assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento 
de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, 
mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem 
ser apresentadas com o reconhecimento de fi rma ou abono bancário do signatário. 

São Paulo, 27 de maio de 2020.
ISEC SECURITIZADORA S.A.
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Dívida Pública
Federal cai 1,28% em

abril e vai para
R$ 4,16 trilhões

A concentração de vencimentos de papéis e a baixa emissão de
títulos motivadas pela crise provocada pela pandemia do novo
coronavírus (covid-19) fizeram o endividamento do governo cair
pelo segundo mês seguido. A Dívida Pública Federal (DPF), que
inclui o endividamento interno e externo do governo federal, re-
cuou, em termos nominais, 1,28% em abril, na comparação com
março, informou na quarta-feira, (27) a Secretaria do Tesouro Naci-
onal. O estoque passou de R$ 4,215 trilhões para R$ 4,161 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária Federal interna (DPMFi), que é a
parte da dívida pública em títulos no mercado interno, caiu 1,57%
em abril, passando de R$ 4,006 trilhões para R$ 3,944 trilhões.

A queda deve-se, segundo o Tesouro, ao resgate líquido de R$
81,83 bilhões na DPMFi. Esse resgate foi parcialmente compensa-
do pela apropriação positiva de juros (quando os juros da dívida
são incorporados ao total mês a mês), no valor de R$ 19,03 bilhões.

O resgate líquido de títulos da Dívida Pública Mobiliária Inter-
na deu-se pela diferença entre o total de novos títulos resgatados
(embolsado pelos investidores) – R$ 121,69 bilhões – em relação
ao volume de novos títulos emitidos pelo Tesouro Nacional, que
somou R$ 39,03 bilhões. Por causa da volatilidade do mercado, o
Tesouro tem feito menos leilões para não aceitar as taxas pedidas
pelos investidores.

Depois de ter tirado de circulação R$ 35,562 bilhões em títulos
públicos em março, o Tesouro não precisou recomprar papéis em
abril. De acordo com o órgão, isso representa um indicativo de que
as condições de mercado estão melhorando aos poucos, apesar
das restrições de liquidez e da elevada incerteza.

Por meio do programa de recompra, o Tesouro adquire de volta
papéis que ainda não venceram para tranquilizar o mercado. Além
de fornecer um referencial para os juros de mercado, essas opera-
ções reduzem as perdas de investidores com a oscilação de preços
em papéis prefixados e indexados à inflação.

Mercado externo
O estoque da Dívida Pública Federal Externa (DPFe), em circu-

lação no mercado internacional, aumentou 4,23%, passando de R$
208,29 bilhões para R$ 217,11 bilhões de março para abril. O princi-
pal motivo foi a alta de 4,39% do dólar no mês passado. A moeda
norte-americana é o principal fator de correção da dívida externa.

A variação do endividamento do Tesouro pode ocorrer por
meio da oferta de títulos públicos em leilões pela internet (Tesouro
Direto) ou pela emissão direta.

Além disso, pode ocorrer assinatura de contratos de emprésti-
mo para o Tesouro, tomado de uma instituição ou de um banco de
fomento, destinado a financiar o desenvolvimento de uma determi-
nada região. A redução do endividamento se dá, por exemplo, pelo
resgate de títulos, como se observou ao longo do último mês.

Este ano, a Dívida Pública Federal (DPF) deverá ficar entre R$
4,5 trilhões e R$ 4,75 trilhões, segundo o Plano Anual de Financia-
mento (PAF) da dívida pública para 2020, apresentado em janeiro.

Detentores
Os fundos de investimento foram os principais detentores da

Dívida Pública Federal interna, com 25,76% de participação no es-
toque. As instituições financeiras, com 25,72%, e os fundos de
pensão, com 25,65%, aparecem em seguida na lista de detentores
da dívida.

Com a retirada de recursos de investidores internacionais do
Brasil, decorrente da crise econômica, a participação dos não resi-
dentes (estrangeiros) caiu, atingindo 9,36% em abril. Este é o me-
nor percentual de estrangeiros na dívida interna desde janeiro de
2010. Os demais grupos somam 13,51% de participação, segundo
os dados apurados no mês.

Composição
Quanto à composição da DPF de acordo com os tipos de títu-

los, a fatia dos papéis corrigidos por taxas flutuantes subiu para
38,73% do total da dívida. Em seguida, vieram os papéis prefixa-
dos, cuja participação caiu de 30,63% para 28,85%, devido princi-
palmente ao vencimento elevado desses títulos no primeiro mês de
cada trimestre. Em abril, o Tesouro resgatou R$ 99,08 bilhões de
papéis prefixados a mais do que emitiu.

A participação dos papéis corrigidos pela inflação subiu leve-
mente, de 26,38% para 26,87%. Os títulos do grupo cambial, que
sofrem variação com base na taxa de câmbio, tiveram sua participa-
ção aumentada de 5,24% para 5,54% do montante total da DPF,
principalmente por causa da alta do dólar no mês passado. (Agên-
cia Brasil)
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REC SS Lapa Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 23.199.556/0001-54

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanço Patrimonial

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações do Resultado Abrangente

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Líquido

Demonstrações do Resultado
Ativo 2019 2018
Circulante 499 148
Caixa e equivalentes de caixa 395 109
Contas a receber 61 28
Créditos diversos 32 4
Tributos a Recuperar 7 7
Despesas Antecipadas 4 –
Não circulante 17.644 17.813
Imobilizado 303 242
Propriedade para investimentos 17.341 17.571
Total do ativo 18.143 17.960
Passivo 2019 2018
Circulante 371 527
Fornecedores 146 185
Partes Relacionadas. 93 235
Obrigações tributárias 16 10
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 74 50
Adiantamento de clientes 42 45
Não circulante 831 535
Impostos Diferidos 831 535
Patrimônio líquido 16.941 16.899
Capital social 18.956 18.956
Prejuízos acumulados (2.015) (2.057)
Total do passivo e patrimônio líquido 18.143 17.960

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 339 (473)
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo o caixa
Depreciação e amortização 267 292
Provisão para participação nos Lucros 61 46
Provisão de perda estimada de crédito de liquidação duvidosa 74 51
Variações nas contas de ativo e passivo: Contas a receber (107) (56)
Créditos Diversos (28) –
Tributos a Recuperar – 9
Despesas Antecipadas (5) –
Fornecedores (39) 144
Partes Relacionadas (Passivo) (142) 115
Obrigações tributárias 6 6

2019 2018
Receita operacional líquida 2.085 1.171
Custo de Operação (1.019) (933)
Lucro/Prejuízo bruto 1.066 238
Despesas operacionais: Despesa com ocupação (42) (40)
Despesa com pessoal (259) (232)
Despesas Gerais e Administrativas (360) (385)
Depreciação e Amortização (10) (15)
Despesas Tributárias (1) (1)
Outras receitas/despesas (74) (51)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro 320 (485)
Resultado financeiro líquido: Receitas financeiras 51 32
Despesas financeiras (32) (19)
Prejuízo antes do IRPJ e da contribuição social 339 (473)
Impostos IRPJ e CSLL diferidos (297) (281)
Prejuízo do exercício 42 (754)

2019 2018
Prejuízo do exercício 42 (754)
Total dos resultados abrangentes do exercício, liquido 
dos efeitos tributários 42 (754)

Capital 
social

Lucro/
Prejuízos 

acumu-
lados

Sub-
total

Adiantamento 
para futuro 

aumento 
de capital

Patri-
mônio 
líquido

Saldos em 31/12/2017 18.606 (1.298) 17.308 300 17.608
Adoção inicial CPC 48/IFRS 9 – (5) (5) – (5)
Aumento de capital 50 – 50 – 50
Adiantamentos para futuro 
aumento de capital 300 – 300 (300) –

Prejuízo líquido do exercício – (754) (754) – (754)
Saldos em 31/12/2018 18.956 (2.057) 16.899 – 16.899
Lucro líquido do exercício – 42 42 – 42
Saldos em 31/12/2019 18.956 (2.015) 16.941 – 16.941

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

2019 2018
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (38) (73)
Adiantamento de clientes (3) 32
Caixa líquido consumido das atividades operacionais 386 93
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado (100) (65)
Caixa líquido aplicado das atividades de investimento (100) (65)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital – 50
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento – 50
Aumento/Redução líquido de caixa e equivalente de caixa 286 79
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 109 30
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 395 109
Aumento/Redução líquido de caixa e equivalente de caixa 286 79

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor
Thomas Daniel Conway – Diretor

Adriana Ruiz Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.263/O-0

REC SS Leopoldina Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 18.756.461/0001-54

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanço Patrimonial

Demonstrações do Resultado

Demonstrações do Resultado Abrangente

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações das 
Mutações do 

Patrimônio Líquido

Ativo 2019 2018
Circulante 726 1.443
Caixa e equivalentes de caixa 609 1.333
Contas a receber 52 62
Créditos diversos 17 15
Partes relacionadas 1 1
Tributos a Recuperar 45 34
Despesas Antecipadas 3 –
Não circulante 19.682 19.937
Imobilizado 955 1.026
Propriedade para investimentos 18.727 18.912
Total do ativo 20.408 21.381

2019 2018
Receita operacional líquida 3.176 3.002
Custos da Operação (774) (769)
Lucro bruto 2.402 2.232
Despesas operacionais: Despesa com ocupação (42) (40)
Despesa com pessoal (279) (252)
Despesas Gerais e Administrativas (335) (346)
Depreciação e Amortização (10) (15)
Despesas Tributárias (2) (1)
Outras receitas/despesas 65 (61)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro 1.799 1.517
Resultado financeiro líquido 92 (824)
Receitas financeiras 151 89
Despesas financeiras (59) (913)
Lucro/Prejuízo antes do IRPJ e da contribuição social 1.891 693
Impostos IRPJ e CSLL diferidos (259) (256)
Impostos IRPJ e CSLL (230) (1)
Lucro/Prejuízo do exercício 1.402 436

2019 2018
Lucro/Prejuízo do exercício 1.402 436
Total dos resultados abrangentes do exercício, liquido 
dos efeitos tributários 1.402 436

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 1.891 693
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo o caixa
Depreciação e amortização 331 329
Juros provisionados sobre debêntures – 846
Provisão para participação nos Lucros 61 49
Provisão de perda estimada de crédito de liquidação duvidosa (65) 64
Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber 75 (62)
Créditos Diversos (2) (5)
Partes Relacionadas (Ativo) – 3
Despesas Antecipadas (3) –
Tributos a Recuperar (11) (4)
Fornecedores (21) 32
Partes Relacionadas (Passivo) (54) (21)
Obrigações tributárias (232) 5
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (49) (75)
Adiantamento de clientes 32 (18)
Debêntures – Juros pagos – (879)
Caixa líquido consumido das atividades operacionais 1.952 958
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado (76) (87)
Caixa líquido aplicado das atividades de investimento (76) (87)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de Capital (2.600)
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamento (2.600) –

Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (724) 871
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.333 462
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 609 1.333
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (724) 871

Reserva Lucro/

Capital 
social

Re-
serva 
Legal

Reser-
va de 

Lucros

Prejuízos 
acumu-

lados AFAC

Patri-
mônio 
líquido

Saldos em 31/12/2017 13.839 – – (3.142) – 10.697
Adoção inicial CPC 48/IFRS 9 – – – (6) – (6)
Aumento de capital 9.000 – – – – 9.000
Lucro líquido do exercício – – – 436 436
Saldos em 31/12/2018 22.839 – – (2.712) – 20.127
Redução de capital (4.154) – – 1.554 – (2.600)
Lucro líquido do exercício – – – 1.402 – 1.402
Reserva Legal – 12 – (12) – –
Dividendos Obrigatórios – – – (61) – (61)
Reserva de Lucro – – 172 (172) – –
Saldos em 31/12/2019 18.685 12 172 – – 18.868

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor
Thomas Daniel Conway – Diretor

Adriana Ruiz Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.263/O-0

Passivo 2019 2018
Circulante 337 309
Fornecedores 26 47
Partes Relacionadas. 60 114
Obrigações tributárias 58 60
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 71 59
Adiantamento de clientes 61 29
Dividendos obrigatórios 61 –
Não circulante 1.204 945
Impostos Diferidos 1.204 945
Patrimônio líquido 18.868 20.127
Capital social 18.685 22.839
Reserva Legal 12 –
Reserva de Lucros 172 –
Prejuízos acumulados – (2.712)
Total do passivo e patrimônio líquido 20.408 21.381

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das 
Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes 
estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

REC SS Morumbi Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 21.839.396/0001-35

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanço patrimonial Demonstrações do Resultado2019 2018

Ativo/Circulante 564 626
Caixa e equivalentes de caixa 383 498
Contas a receber 81 81
Créditos diversos 70 31
Partes relacionadas 5 2
Tributos a Recuperar 23 15
Despesas Antecipadas 2 –
Não circulante 28.025 28.436
Imobilizado 317 296
Propriedade para investimentos 27.708 28.140
Total do ativo 28.589 29.062
Passivo/Circulante 321 337
Fornecedores 53 44
Partes Relacionadas. 99 137
Obrigações tributárias 23 19
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 76 82
Adiantamento de clientes 70 55
Não circulante 1.744 1.183
Impostos Diferidos 1.744 1.183
Patrimônio líquido 26.524 27.542
Capital social 26.585 30.674
Prejuízos acumulados (61) (3.132)
Total do passivo e patrimônio líquido 28.589 29.062

2019 2018
Receita operacional líquida 3.019 2.245
Custo de Operação (1.382) (1.352)
Lucro/Prejuízo bruto 1.637 893
Despesas operacionais
Despesa com ocupação (42) (40)
Despesa com pessoal (342) (325)
Despesas Gerais e Administrativas (407) (427)
Depreciação e Amortização (10) (15)
Despesas Tributárias (2) (1)
Outras receitas/despesas (52) (99)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro 782 (14)
Resultado financeiro líquido
Receitas financeiras 113 70
Despesas financeiras (52) (40)
Lucro/Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL 843 16
Impostos IRPJ e CSLL diferidos (561) (536)
Lucro/Prejuízo do exercício 282 (519)

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Expli-
cativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos 
Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Demonstrações do Resultado Abrangente 2019 2018
Prejuízo do exercício 282 (519)
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes do exercício, liquido 
dos efeitos tributários 282 (519)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro/Prejuízo antes do IRPJ e da contribuição social 843 16
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo o caixa
Depreciação e amortização 477 541
Provisão para participação nos Lucros 61 63
Provisão de perda estimada de crédito de liquidação duvidosa 52 84
Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber (52) (89)
Créditos Diversos (39) (23)
Partes Relacionadas (Ativo) (3) –
Tributos a Recuperar (8) (1)
Despesas Antecipadas (2) –
Fornecedores 9 7
Partes Relacionadas (Passivo) (38) (132)
Obrigações tributárias 4 9

2019 2018
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (67) (66)
Adiantamento de clientes 15 22
Caixa líquido consumido das atividades operacionais 1.252 432
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado (67) (48)
Caixa líquido aplicado das atividades de investimento (67) (56)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de Capital (1.300) 50
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamento (1.300) 50

Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (115) 426
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 498 72
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 383 498
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (115) 426

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital
social

Lucros/
Prejuízos 

acumu-
lados Subtotal

Adiantamento 
para futuro 

aumento 
de capital

Patri-
mônio
líquido

Saldos em 31/12/2017 30.444 (2.600) 27.844 180 28.024
Adoção inicial CPC 48/
IFRS 9 – (13) (13) – (13)

Aumento de capital 50 – 50 – 50
Adiantamentos para 
futuro aumento de 
capital 180 – 180 (180) –

Prejuízo líquido do 
exercício – (519) (519) – (519)

Saldos em 31/12/2018 30.674 (3.132) 27.542 – 27.542
Redução de capital (4.089) 2.789 (1.300) – (1.300)
Lucro líquido do 
exercício – 282 282 – 282

Saldos em 31/12/2019 26.585 (61) 26.524 – 26.524

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor
Thomas Daniel Conway – Diretor

Adriana Ruiz Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.263/O-0

REC SS Sabará Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 20.684.154/0001-57

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanço Patrimonial Demonstrações do Resultado

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro/Prejuízo antes do imposto de renda e da CSLL 378 81
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo o caixa
Depreciação e amortização 200 218
Provisão para participação nos Lucros 61 34
Provisão de perda estimada de crédito de liquidação duvidosa (15) 60
Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber 37 (9)
Créditos Diversos (40) (42)
Partes Relacionadas (Ativo) 3 (5)
Despesas Antecipadas (1) –
Tributos a Recuperar (4) –
Fornecedores (1) (15)
Partes Relacionadas (Passivo) (36) (33)
Obrigações tributárias 2 1
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (46) (57)
Adiantamento de clientes (2) 6
Caixa líquido consumido das atividades operacionais 536 239
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado (44) (40)
Caixa líquido aplicado das atividades de investimento (44) (40)
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento – –
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 492 200
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 273 73
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 765 273
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 492 200

Ativo 2019 2018
Circulante 906 395
Caixa e equivalentes de caixa 765 273
Contas a receber 37 59
Créditos diversos 87 47
Partes relacionadas 2 5
Tributos a Recuperar 15 11
Despesas Antecipadas 1 –
Não circulante 10.179 10.335
Imobilizado 181 166
Propriedade para investimentos 9.998 10.169
Total do ativo 11.086 10.730
Passivo 2019 2018
Circulante 209 231
Fornecedores 22 23
Partes Relacionadas 70 106
Obrigações tributárias 16 14
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 74 58
Adiantamento de clientes 28 30
Não circulante 659 480
Impostos Diferidos 659 480
Patrimônio líquido 10.218 10.019
Capital social 11.686 11.686
Prejuízos acumulados (1.468) (1.667)
Total do passivo e patrimônio líquido 11.086 10.730

2019 2018
Receita operacional líquida 1.696 1.398
Custo de Operação (708) (635)
Lucro bruto 988 763
Despesas operacionais
Despesa com ocupação (46) (40)
Despesa com pessoal (255) (236)
Despesas Gerais e Administrativas (329) (356)
Depreciação e Amortização (10) (15)
Despesas Tributárias (1) (1)
Outras receitas/despesas 10 (60)
Lucro/Prejuízo operacional antes do resultado financeiro 357 55
Resultado financeiro líquido
Receitas financeiras 52 53
Despesas financeiras (31) (27)
Lucro/Prejuízo antes do imposto de renda e da CSLL 378 81
Impostos IRPJ e CSLL diferidos (179) (171)
Prejuízo do exercício 199 (90)

2019 2018
Prejuízo do exercício 199 (90)
Total dos resultados abrangentes do exercício, 
liquido dos efeitos tributários 199 (90)

Demonstrações do Resultado Abrangente

Capital
Social

Prejuízos
Acumulado

Patrimônio
líquido

Saldos em 31/12/2017 11.686 (1.570) 10.116
Adoção inicial CPC 48/IFRS 9 – (8) (8)
Prejuízo do exercício – (90) (90)
Saldos em 31/12/2018 11.686 (1.667) 10.019
Lucro líquido do exercício – 199 199
Saldos em 31/12/2019 11.686 (1.468) 10.218

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

 Thiago Augusto Cordeiro – Diretor Thomas Daniel Conway – Diretor Adriana Ruiz Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.263/O-0

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes 
estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

REC SS Estado Empreendimentos S.A.
CNPJ/ME nº 19.028.793/0001-85

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanço Patrimonial Balanço Patrimonial

Demonstrações do Resultado

Demonstrações dos Resultado Abrangente

Demonstrações das 
Mutações do 

Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa2019 2018
Ativo | Circulante 687 859
Caixa e equivalentes de caixa 536 743
Contas a receber 56 65
Créditos diversos 30 7
Partes relacionadas 6 4
Tributos a Recuperar 56 40
Despesas Antecipadas 3 –
Não circulante 16.401 16.561
Depósitos Judiciais 331 312
Imobilizado 339 327
Propriedade para investimentos 15.731 15.922
Total do ativo 17.088 17.420

2019 2018
Receita operacional líquida 2.611 2.096
Custo de Operação (952) (869)
Lucro bruto 1.659 1.226
Despesas operacionais: Despesa com ocupação (42) (40)
Despesa com pessoal (290) (271)
Despesas Gerais e Administrativas (386) (402)
Depreciação e Amortização (10) (15)
Despesas Tributárias (1) (1)
Outras receitas/despesas (64) (151)
Lucro/Prejuízo operacional antes do resultado financeiro 867 346
Resultado financeiro líquido 79 56
Receitas financeiras 123 90
Despesas financeiras (44) (35)
Lucro/Prejuízo antes do IRPJ e da contribuição social 946 401
Impostos IRPJ e CSLL diferidos (279) (266)
Impostos IRPJ e CSLL (33) –
Lucro/Prejuízo do exercício 634 135

2019 2018
Lucro/Prejuízo do exercício 634 135
Total dos resultados abrangentes do exercício, liquido 
dos efeitos tributários 634 135

Reserva Lucro/

Capital 
social

Re-
serva 
Legal

Reser-
va de 

Lucros

Prejuízos 
acumu-

lados AFAC

Patri-
mônio 
líquido

Saldos em 31/12/2017 18.715 – – (2.972) 200 15.943
Adoção inicial CPC 48/IFRS 9 – – – (24) – (24)
Aumento de capital 1 – – – – 1
Adiantamentos para futuro 
aumento de capital 200 – – – (200) –

Lucro líquido do exercício – – – 135 135
Saldos em 31/12/2018 18.916 – – (2.861) – 16.055
Redução de capital (3.434) – – 2.234 – (1.200)
Lucro líquido do exercício – – – 634 – 634
Reserva Legal – 1 – (1) – –
Dividendos Obrigatórios – – – (1) – (1)
Reserva de Lucro – – 5 (5) – –
Saldos em 31/12/2019 15.482 1 5 – – 15.488

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro/Prejuízo antes do IRPJ e da contribuição social 946 401
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo o caixa
Depreciação e amortização 240 269
Provisão para participação nos Lucros 61 52
Provisão de perda estimada de crédito de liquidação duvidosa 71 154
Atualização do depósito judicial (19) (24)
Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber (62) (152)
Créditos Diversos (23) 7
Partes Relacionadas (Ativo) (2) 4
Despesas Antecipadas (3) –
Tributos a Recuperar (16) –
Fornecedores (12) 10
Partes Relacionadas (Passivo) (45) (23)
Obrigações tributárias (33) 5
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (52) (66)
Adiantamento de clientes 2 2
Caixa líquido consumido das atividades operacionais 1.055 639
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado (62) (123)
Caixa líquido aplicado das atividades de investimento (62) (123)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de Capital (1.200) 1
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento (1.200) 1
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (207) 518
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 743 225
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 536 743
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (207) 518

2019 2018
Passivo | Circulante 259 303
Fornecedores 28 40
Partes Relacionadas. 79 124
Obrigações tributárias 24 24
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 75 66
Adiantamento de clientes 50 48
Dividendos obrigatórios 1 –
Não circulante 1.341 1.062
Impostos Diferidos 1.341 1.062
Patrimônio líquido 15.488 16.055
Capital social 15.482 18.916
Reserva Legal 1 –
Reserva de Lucros 5 –
Lucros (Prejuízos) acumulados – (2.860)
Total do passivo e patrimônio líquido 17.088 17.420

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor
Thomas Daniel Conway – Diretor

Adriana Ruiz Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.263/O-0

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do 
Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

Leilão de Arte - Gustavo
Augusto Magalhães (Leiloeiro
oficial JUCESP 1128) comunica que
será realizado o leilão de arte
15342 no dia 28/05 às 18 h.
www.originarteleiloes.com.br, Av.
Doutor João Guimarães, 315ª
Morumbi SP/SP (11) 5825-8932
originarteleiloes@gmail.com

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO 
Nº 0030978-30.2018.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São 
Paulo, Dr(a). ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA SILVEIRA, 
na forma da Lei,FAZ SABER a(o) JOÃO DIAS FILHO, RG 
8216315, CPF 685.197.538-68, que nos autos da ação de 
cumprimento de sentença, movida por Condomínio Edifício 
Sabel I, foi penhorado os direitos pertencentes ao executado 
sobre o imóvel de matrícula 83.803 do 3º CRI. Estando o 
executado em local incerto e/ou não sabido foi deferido a 
INTIMAÇÃO por edital para que no prazo de 15 (quinze) dias 
a fluir do prazo do presente edital de 20 (vinte) dias apresente 
impugnação, nomeando-se Curador Especial em caso de 
silêncio. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                              [28,29] 

PRÓXIMOS LEILÕES ELETRÔNICOS. Do Condutor da Praça- A praça será realizada por MEIO ELETRÔNICO através do Portal: www.canaljudicial.com.br/goldleiloes e será conduzida pelo Gestor Leiloei-
ro Ofi cial Uilian Aparecido da Silva- JUCESP 958. Na segunda praça, o valor mínimo para a venda corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, nos termos do artigo 13 do provimento 
CSM 1625/2009. Da comissão da Gestora Judicial- O arrematante deverá pagar a Gestora Judicial GOLD, a título de comissão o valor da porcentagem estipulada no edital, sob o preço de arrematação do imóvel. 
Dos lances- Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. Da responsabilidade do arrematante- Serão de responsabilidade do arrematante todas 
as providências e despesas relativas a transferência dos imóveis, tais como recolhimento do ITBI, foro, laudêmio, taxas alvarás, certidões, escrituras, registros e outras despesas pertinentes, inclusive dados 
apurados junto ao INSS oriundos de construção ou reformas não averbadas no Órgão competente e, ainda, dívidas relativas ao condomínio, resguardada a possibilidade de ação regressiva contra o devedor 
principal, perante ao Órgão competente. Débitos de IPTU- Eventuais débitos de IPTU fi cam sub-rogados no valor da arrematação nos exatos termos do art. 130, parágrafo único do Código Tributário Na-
cional, mediante apresentação do extrato de débitos fi scais apresentado pelo arrematante. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloeis. A alienação 
obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM nº 1.625/09 do TJSP e o caput do artigo 335, do Código Penal. A publicação deste edital supre eventual insucesso nas notifi cações pessoais e 
dos respectivos patronos.

Edital de 1ª e 2ª Praça de Leilão Judicial Eletrônico de bem imóvel e para intimações dos executados RAPIDO 900 DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA (CNPJ nº 60.510.583/0001-22); FLAVIO PEREIRA FURTADO (CPF nº 035.350.881-00) e s/mulher EDNAMAR DOSSANTOS FURTADO 
(CPF nº 010.936.627-19); JOSE VENANCIO RIBEIRO SILVA (CPF/MF 002.204.421-34) e s/mulher NILZA DA CRUZ SILVA (CPF 465.495.106-78); AGOSTINHO JOSE BOTELHO (CPF/MF nº 066.755.577-34); ESPOLIO DE ANTONIO DOS SANTOS (CPF 094.229.787-34); JOSÉ CARLOS DOS 
SANTOS FERREIRA (CPF nº 101.110.937-91) e s/mulher SHEILA MARTINS FERREIRA (CPF nº 126.480.988-36); SORAYA FIORANTE (CPF nº 212.810.408-43) e s/marido ANDRE MARTINS FERREIRA, (CPF nº 250.876.158-30); e FERNANDO JOSE REI LOPES (CPF 870.196.717-72), expedido 
nos autos da CARTA PRECATÓRIA nº 1002989-54.2018.8.26.0220, (oriunda da 26ª Vara Cível do foro Central Cível da Comarca de São Paulo, processo nº 1026283-44.2017.8.26.0100) ajuizada por BANCO DO BRASIL S/A (CNPJ nº 00.000.000/0001-91). A Dra. Vanessa Pereira da Silva, Juíza de Direito 
da 3ª Vara Cível do Foro da Comarca de Guaratinguetá /SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 08/06/2020 às 14:00h, e com término no dia 10/06/2020 
às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, fi cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 10/06/2020 às 14:01h, e com término no dia 30/06/2020 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não 
sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). LOTE - 01) - Matricula nº 101 do CRI de Guaratinguetá-SP. AVALIAÇÃO: R$ 470.106,28 (quatrocentos e 
setenta mil, cento e seis reais e vinte e oito centavos), atualizado pela tabela pratica do TJSP em, janeiro de 2020. LOTE - 02) - Matricula nº 102 do CRI de Guaratinguetá-SP. AVALIAÇÃO: R$ 316.855,78 (trezentos e dezesseis mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais e setenta e oito centavos), atualizado pela 
tabela pratica do TJSP em, janeiro de 2020. 

REC SS Tatuapé Empreendimentos S.A. – CNPJ/MF nº 28.880.364/0001-22
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações das 
Mutações do Patrimônio 

Líquido

Demonstrações dos Resultado Abrangente

Demonstrações do ResultadoBalanço Patrimonial
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social (744) (156)
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo o caixa
Depreciação e amortização 208 –
Provisão para participação nos Lucros 41 –
Provisão de perda estimada de crédito de liquidação duvidosa 9 –
Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber (27) –
Créditos Diversos (18) –
Partes Relacionadas (Ativo) (1) –
Despesas antecipadas 8 (15)
Tributos a Recuperar (12) (5)
Fornecedores (1.070) 1.119
Partes Relacionadas (Passivo) 161 (33)
Obrigações tributárias (2) 2
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (31) 47
Adiantamento de clientes 30 –
Caixa líquido consumido das atividades operacionais (1.448) 961
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de propriedade para investimento (160) (12.331)
Adições de imobilizado (108) (80)
Caixa líquido aplicado das atividades de investimento 268 (12.411)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital (9.151) 3.000
Aumento de capital 10.950 8.400
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamento 1.799 11.400

Redução/Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 83 (50)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 45 95
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 128 45
Redução/Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 83 (50)

Capital 
social

Prejuízos 
acumu-

lados
Sub-
total AFAC

Patri-
mônio

 líquido
Saldos em 31/12/2017 1 (6) (5) 6.500 6.495
Aumento de capital 8.400 – 8.400 – 8.400
AFAC – – – 3.000 3.000
Prejuízo líquido do exercício – (156) (156) – (156)
Saldos em 31/12/2018 8.401 (162) 8.239 9.500 17.739
Aumento de capital 10.950 – 10.950 – 10.950
AFAC – – – (9.151) (9.151)
Prejuízo líquido do exercício – (885) (885) – (885)
Saldos em 31/12/2019 19.351 (1.047) 18.304 349 18.653

2019 2018
Prejuízo do exercício (885) (156)
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes do exercício, 
liquido dos efeitos tributários (885) (156)

2019 2018
Receita operacional líquida 504 –
Custo de Operação (643) –
Custos com ocupação (114) –
Custo com pessoal (197) –
Custos gerais (104) –
Depreciação e Amortização (208) –
IPTU (20) –
Lucro bruto (139) –
Despesas operacionais
Despesa com ocupação (24) (5)
Despesa com pessoal (208) (78)
Despesas Gerais e Administrativas (362) (90)
Depreciação e Amortização (7) (1)
Despesas Tributárias (2) –
Outras receitas/despesas (9) (1)
Lucro/Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (752) (175)
Resultado financeiro líquido 7 19
Receitas financeiras 16 24
Despesas financeiras (9) (5)
Lucro/Prejuízo antes do IRPJ e da contribuição social (745) (156)
Impostos IRPJ e CSLL diferidos (141) –
Lucro/Prejuízo do exercício (885) (156)

Ativo 2019 2018
Circulante 189 64
Caixa e equivalentes de caixa 128 45
Contas a receber 18 –
Créditos diversos 18 –
Partes relacionadas 1 –
Tributos a Recuperar 17 5
Despesas antecipadas 7 15
Não circulante 18.929 18.871
Imobilizado 167 80
Propriedade para investimentos 18.762 18.791
Total do ativo 19.118 18.935
Passivo 2019 2018
Circulante 324 1196
Fornecedores 49 1.119
Partes relacionadas. 187 26
Obrigações tributárias 1 3
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 57 47
Adiantamento de clientes 30 –
Não circulante 141 –
Impostos Diferidos 141 –
Patrimônio líquido 18.653 17.739
Capital social 19.351 8.401
Prejuízos acumulados (1.047) (162)
Adiantamentos para futuro aumento de capital 349 9.500
Total do passivo e patrimônio líquido 19.118 18.935

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor
Thomas Daniel Conway – Diretor

Adriana Ruiz Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.263/O-0

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das 
Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à 

disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS

DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 2ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 2ª Emissão da ISEC 
SECURITIZADORA S.A. (“CRA” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos das cláusulas 8.2, em especial a 
cláusula 8.2.2, do Termo de Securitização de Certifi cados de Recebíveis de Direitos Creditórios do Agronegócio da 1ª 
Série da 2ª Emissão da Securitizadora, celebrado em 20 de setembro de 2018 (“TS”), a reunirem-se em 2ª convocação 
para Assembleia Geral de Titulares de CRA, a realizar-se no dia 04/06/2020, às 10:00h, de forma remota e eletrônica 
(conforme instruções abaixo) através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de conexão via 
internet, em virtude da situação de calamidade pública causada pela pandemia do COVID-19 e em atenção ao Decreto 
nº 64.881, de 22 de março de 2020, do Governo do Estado de São Paulo, bem como ao Ofício-Circular n° 06/2020/CVM/
SIN, de 26 de março de 2020 e Deliberação CVM n° 848 de 25 de março de 2020, com o objetivo de preservar a saúde 
dos investidores e demais participantes. A assembleia será realizada por videoconferência, cujo endereço eletrônico de 
acesso será disponibilizado oportunamente pela Securitizadora, sendo certo que somente poderão participar aqueles 
que encaminharem previamente seus respectivos documentos comprobatórios de representação, para os endereços 
eletrônicos adiante mencionados e com base nas instruções, para deliberar sobre: (i) Em decorrência de solicitação 
formal da Alcoeste Bioenergia Fernandópolis S.A. (“Devedora”) datada de 27 de abril de 2020: a) aprovar, ou não, 
a suspensão do pagamento do valor do Preço do Produto devidos em razão da CPR Financeira, conforme cláusula 
5.1, item (ii) da Cédula de Produto Rural Financeira nº 01/2018 emitida pela Devedora, e, por consequência, das 
parcelas vincendas da Amortização previstas para ocorrerem no período de maio a outubro de 2020 no montante 
de R$ 21.000.000,00 (vinte e um milhões reais) nos termos da Cláusula 3.8 do Termo de Securitização (“Parcelas 
Suspensas”), com a distribuição igualitária do montante das Parcelas Suspensas nas parcelas com vencimento previsto 
para ocorrerem no período entre maio de 2021 e outubro de 2022, sem alteração da Data de Vencimento Final da CPR 
Financeira e do Prazo e Data de Vencimento do CRA; e b) o pagamento de prêmio para os titulares dos CRA de 1,75% 
(um inteiro e setenta e cinco centésimos) sobre o Saldo Devedor dos CRA em Circulação em caso de aprovação do 
item “(a)”; (ii) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, realizar todos os atos e celebrar 
todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens (i) e (ii) acima. A 
Securitizadora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da assembleia em segunda 
convocação é com qualquer número de presentes, sendo que o quórum de deliberação é de maioria absoluta (50% 
mais um) dos CRA presentes para o item (ii), e de 90% (noventa por cento) dos titulares dos CRA em circulação 
para o item (i) da Ordem do Dia. Reforçamos que o link para a participação da conferência será enviado apenas aos 
titulares que se cadastrarem prévia e diretamente com o Agente Fiduciário e com a Securitizadora, mediante o envio 
de documentos de representação (contrato/estatuto social, atas de eleição, procurações, documentos de identifi cação 
- RG e CPF - dos signatários) para os e-mails: assembleias@pentagonotrustee.com.br e gestao@isecbrasil.com.br. 
Os titulares dos CRA poderão se fazer representar na assembleia por procuração, emitida por instrumento público 
ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais 
documentos necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos 
e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento 
de fi rma ou abono bancário do signatário e, caso não seja possível em razão do cenário de pandemia, apresentar 
juntamente à procuração cópia do documento de identidade do outorgante. Para que seja garantida a participação 
na assembleia, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e voto na referida 
assembleia sejam encaminhados à Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agente 
Fiduciário”) e à Securitizadora por e-mail, para assembleias@pentagonotrustee.com.br e gestao@isecbrasil.com.br 
com no mínimo 03 (três) Dias Úteis de antecedência em relação à data de realização da assembleia.

São Paulo, 21 de maio de 2020.
ISEC SECURITIZADORA S.A. 27 e 28/05

CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
COMPANHIA ABERTA - CNPJ/MF Nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35300151402

ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 7ª e 8ª SÉRIES 
DA 1ª EMISSÃO DA CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 7ª e 8ª Série da 1ª Emissão da CIBRASEC 
COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO (“Titulares de CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a 
PENTAGONO S.A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIARIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, são convidados a se reunir em Assembleia Geral (“AG”), a ser realizada em segunda convocação em 09 de 
junho de 2020, às 10:00h, que ocorrerá de forma remota e eletrônica através da plataforma unifi cada de comunicação 
Microsoft Teams, de conexão via internet, a ser disponibilizada pela Emissora, conforme detalhado abaixo, para deliberar 
sobre a seguinte ordem do dia: (a) exame, discussão e votação, nos termos do artigo 22 item “I” da Instrução CVM nº 
600, de 01/08/2018 (“Instrução CVM 600”), das Demonstrações Financeiras do patrimônio separado dos Certifi cados de 
Recebíveis do Agronegócio da 7ª e 8ª Séries da 1ª Emissão da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores 
Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2019. Considerando a situação de calamidade pública 
causada pela pandemia do COVID-19 e em atenção ao Decreto nº 64.881, de 22 de março de 2020, do Governo do 
Estado de São Paulo, bem como ao Ofício-Circular n° 06/2020/CVM/SIN, de 26 de março de 2020, com o objetivo de 
preservar a saúde dos Titulares dos CRA e demais participantes, a AG será realizada de forma virtual, por videoconferência, 
cujo endereço eletrônico de acesso (link) será disponibilizado oportunamente pela Emissora, através da plataforma 
unifi cada de comunicação Microsoft Teams, sendo certo que somente poderão participar aqueles que encaminharem 
previamente seus respectivos documentos comprobatórios de representação, com antecedência mínima, 
preferencialmente, de 48 (quarenta e oito) horas da data marcada para a realização da AG, para os endereços eletrônicos 
da Emissora (gestao@isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário (assembleias@pentagonotrustee.com.br). Documentos 
comprobatórios de representação: Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., os Titulares de CRA poderão se fazer 
representar na AG por procuração, emitida por instrumento público ou particular, com fi rma reconhecida, ou abono 
bancário, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado. A AG será instalada, em segunda 
convocação, nos termos da cláusula 8.8. do Termo de Securitização, com a presença de qualquer número de Titulares dos 
CRA em Circulação. Ficam os senhores Titulares de CRA cientes de que, nos termos do §3º, do artigo 26, da Instrução 
CVM nº 600, uma vez que as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado não contêm ressalvas, serão consideradas 
automaticamente aprovadas, caso a AG em referência não seja instalada na segunda convocação.

São Paulo, 26 de maio de 2020.
CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
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EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO NAHAT, Oficial
do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil,
expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente a usucapião administrativo, prenotado sob nº 772.665 em 19 de julho
de 2019 a requerimento de Jefferson Demétrio do Monte, brasileiro, divorciado, autônomo, portador do RG
nº 32.427.226-SSP/SP e do CPF nº 274.809.628-27, domiciliado nesta Capital, residente na Rua Giacomo
Cozzarelli nº 250, apartamento nº 31, bloco A, FAZ SABER aos titulares de domínio da área maior, abaixo
citada, os Srs. ELVIRA FONGARO MURANO  e seu marido MÁRIO MURANO; BENITO FONGARO e
MARTA FONGARO, também aos réus incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem
como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores e para que chegue ao conhecimento de
todos e ninguém possa alegar ignorância, é expedido o presente edital, que Jefferson Demétrio do Monte,
requereu a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei
13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando a declaração de domínio sobre um prédio situado na Avenida
Padre Arlindo Vieira nº 829, com a área de 193,50m2, composto pelo lote 11 da quadra B, contendo uma área
construída de 120,00m2, em Saúde – 21º Subdistrito, com inscrição imobiliária nº 049.283.0011-4, com origem
nas transcrições nºs 60.214, 60.215, 60.216 e 60.217, em área maior, ambas do 14º Registro de Imóveis, de
propriedades de Elvira Fongaro Murano e s/mdo Mario Murano; Benito Fongaro, Marta Fongaro e Victoria
Fongaro, alegando e comprovando posse em continuidade de seus antecessores a mais de 60 anos. Estando
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze)
dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos
autores, nos termos do artigo 16 do provimento 65/2017 da CNJ. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. São Paulo, 29 de abril de 2020. 13 e 28/05

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº1016168-27.2018.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara 
Cível, do Foro Regional III-Jabaquara,Estado de São Paulo,Dr(a).Marco Antonio Botto Muscari,na forma da Lei, etc. Faz saber a 
San Leonard Incorporação Spe Ltda.,CNPJ 08.793.835/0001-58,que Condomínio Residencial Spazio San Leonard ajuizou 
ação de execução,para cobrança de R$2.297,47(set/18),referente aos rateios das despesas condominiais da unidade 76, 
integrante do condomínio autor. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo 
supra,pague o débito atualizado,com os honorários de 10%reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15dias,podem-
do,nesses 15 dias depositar 30%do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes,com juros de 1%ao mês,sob pena de 
expedição de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem para garantia da execu-
ção,nomeando-se curador especial em caso de revelia.Será o edital afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS          [28,29] 

CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
COMPANHIA ABERTA - CNPJ/MF Nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35300151402

ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 
2ª EMISSÃO DA CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª Série da 2ª Emissão da CIBRASEC 
COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a 
PENTAGONO S.A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIARIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes 
da Emissora, são convidados a se reunir em Assembleia Geral (“AG”), a ser realizada em segunda convocação em 
10 de junho de 2020, às 10:00h, que ocorrerá de forma remota e eletrônica através da plataforma unifi cada de 
comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, a ser disponibilizada pela Emissora, conforme detalhado abaixo, 
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 22 item “I” da 
Instrução CVM nº 600, de 01/08/2018 (“Instrução CVM 600”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado 
dos CRA, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2019. 
Considerando a situação de calamidade pública causada pela pandemia do COVID-19 e em atenção ao Decreto nº 64.881, 
de 22 de março de 2020, do Governo do Estado de São Paulo, bem como ao Ofício-Circular n° 06/2020/CVM/SIN, de 26 
de março de 2020, com o objetivo de preservar a saúde dos Titulares dos CRA e demais participantes, a AG será realizada 
de forma virtual, por videoconferência, cujo endereço eletrônico de acesso (link) será disponibilizado oportunamente 
pela Emissora, através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, sendo certo que somente poderão 
participar aqueles que encaminharem previamente seus respectivos documentos comprobatórios de representação, com 
antecedência mínima, preferencialmente, de 48 (quarenta e oito) horas da data marcada para a realização da AG, para os 
endereços eletrônicos da Emissora (gestao@isecbrasil.com.br) e do Agente Fiduciário (assembleias@pentagonotrustee.
com.br). Documentos comprobatórios de representação: Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., os Titulares dos CRA 
poderão se fazer representar na AG por procuração, emitida por instrumento público ou particular, com fi rma reconhecida, 
ou abono bancário, acompanhado de cópia de documento de identidade do outorgado. A AG será instalada, em segunda 
convocação, nos termos da cláusula 12.3. do Termo de Securitização, com a presença de qualquer número de Titulares dos 
CRA em Circulação. Ficam os senhores Titulares dos CRA cientes de que, nos termos do §3º, do artigo 26, da Instrução 
CVM nº 600, uma vez que as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado não contêm ressalvas, serão consideradas 
automaticamente aprovadas, caso a AG em referência não seja instalada na segunda convocação.

São Paulo, 28 de maio de 2020.
CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

Pacer Logística S.A. – CNPJ/ME nº 12.621.274./0001-87
Edital de Convocação – Assembleia Geral de Debenturistas

Ficam convocados os Titulares das debêntures da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública, Com Esforços Restritos da Pacer Logística S.A. (“Escritura 
de Emissão”, “Debênture”, Emissora, respectivamente), a se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), nos 
termos da Cláusula IX da Escritura de Emissão, datado de 30/03/2017, conforme aditado, que será transmitida e realizada, 
digitalmente, em primeira convocação, no dia 05/06/2020, às 11:00 horas, nos termos da instrução normativa nº 625, de 
14/05/2020, emitida pela Comissão de Valores Mobiliários (“ICVM 625/2020”), sendo que será admitido o envio de instrução 
de voto previamente à realização AGD, bem como a participação e o voto a distância durante a AGD por meio de sistema 
eletrônico, as informações para participação e voto poderão ser consultadas no site da Emissora (www.pacer.com.br) ou do 
Agente Fiduciário (www.fiduciario.com.br), (“AGD”), para deliberar e apreciar acerca das seguintes matérias: (i) prorrogação 
e alteração do cronograma e percentuais de pagamento das parcelas de Amortização do Valor Nominal Unitário e da Remu-
neração, de forma que a Emissora não efetuará qualquer pagamento nos próximos 12 meses, com retomada dos pagamentos 
mensais e consecutivas, a partir de junho de 2021 (“Período de Carência”), bem como a alteração da Data de Vencimento 
de 13/04/2024 para 13/09/2025, visando alongar e reescalonar o cronograma e percentuais de pagamento das parcelas 
de Amortização do Valor Nominal Unitário e da Remuneração, previstos na Escritura de Emissão; (ii) concessão de waiver 
prévio para eventual descumprimento da obrigação de entrega da CND da Emissora, nos termos do inciso XXXIII, alínea II, 
da cláusula VII.1 da Escritura de Emissão, tendo em vista a notificação de novo parcelamento de impostos devidos, face ao 
momento atual de pandemia que ocorre no país; (iii) renúncia ao direito de declarar o vencimento antecipado das obrigações 
garantidas, nos termos do inciso I da cláusula VI.1 da Escritura de Emissão, em virtude de um possível não atendimento dos 
índices financeiros estabelecidos nos incisos I e II da cláusula VI.3 da Escritura de Emissão, referente aos exercícios sociais 
que encerrarão em 31/12/2020 e 31/12/2021; (iv) suspensão da exigência do trânsito dos recebíveis na Conta Vinculada, 
mensalmente, nos termos da cláusula 7.2.1 do Instrumento Particular d Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia 
e Outras Avenças (“Contrato de Cessão”) no ano de 2020, considerando aos percentuais descritos no Contrato de Cessão 
conforme deliberado na AGD; (v) prorrogar o prazo em 150 dias corridos, contados da realização da AGD para entrega da 
renovação da nota de classificação de risco das Debêntures emitidas, devendo a nota de classificação de risco atualizada 
ser entregue até o dia 01/11/2020; e (vi) autorização para que o Agente Fiduciário adote todos e quaisquer procedimentos 
necessários para a efetivação das matérias descritas no item anterior. Informações Gerais: Os Debenturistas que se fizerem 
representar por procuradores, deverão entregar o respectivo instrumento de mandato, com poderes específicos para repre-
sentação na AGD, na sede social do Agente Fiduciário ou via e-mail, fiduciario@planner.com.br, nos termos do Decreto nº 
10.278 de 18/03/2020, em até 00h30 minutos antes da realização da AGD. (28, 29 e 30/05/2020)

5ª Vara Cível - Foro Central Cível. 5º Ofício. Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1010189-50.2019.8.26.0100. O Dr. Marcos Roberto de 
Souza Bernicch, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei. Faz Saber a Silmara Fahd Elias, CPF 851.679.089-49, 
por si e como representante da empresa J. Bimaia Indústria e Comércio de Confecções Eireli, CNPJ 02.621.596/0001-72 e como inventariante 
do Espólio de Jorge Elias, CPF 115.640.568-80, que Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados Multisetorial Ásia LP, 
ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 241.086,26 (jan/2019), referente ao inadimplemento do Contrato 

 

de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC).  

COMUNICADO 
EQUIPABOR COMÉRCIO DE MAQUINAS LTDA.  

Ref. Notificação de Rescisão: Prezados Senhores Representantes Legais, NOTIFICAMOS nosso 
declínio ao Instrumento Particular de Prestação de Serviços Advocatícios e Afins, de 13/12/2018. 
Solicitamos a rescisão por falta de pagamento. Pedimos que nos informe, dentro de 10 (dez) dias, os 
dados do novo patrono para providenciarmos os substabelecimentos, transferindo todos os processos 
que se encontram e nossa responsabilidade.  
 

São Paulo, aos 23 de maio de 2020. 
  

 

EDITAL  DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001365-76.2017.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel
Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PAULO SOARES AMORIM, CPF 608.343.383-51,
JOEL PEREIRA DA SILVA, CPF 608.343.463-70 e JOMARA COMÉRCIO DE APARELHOS
ELETROELETRONICOS, CNPJ 45.792.587/0001-57, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de
BANCO DO BRASIL S/A, objetivando a cobrança de R$ 498.940,77 (em 31/12/2016), decorrente do
inadimplemento do CONTRATO PARA DESCONTO DE TÍTULOS nº 303.902.390, celebrado em 25/07/
2012. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito, ficando
isento de custas e honorários incidindo em 5%, ou oponha embargos. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 15 de janeiro de 2019. 27 e 28/05
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REC SS Aclimação Empreendimentos S.A. – CNPJ/MF nº 26.074.834/0001-35
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)

Balanço Patrimonial

Demonstrações do Resultado

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro/Prejuízo antes do imposto de renda e da CSLL 490 (372)
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo o caixa
Depreciação e amortização 380 387
PIS e COFINS diferido (1) (2)
Provisão para participação nos Lucros 61 48
Provisão de perda estimada de crédito de liquidação duvidosa 48 16
Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber (14) (22)
Créditos Diversos (21) (2)
Partes Relacionadas (Ativo) (2) –
Despesas Antecipadas (5) –
Tributos a Recuperar 3 3
Fornecedores – (20)
Partes Relacionadas (Passivo) (32) 103
Obrigações tributárias 6 7
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (40) 1
Adiantamento de clientes 16 27
Caixa líquido consumido das atividades operacionais 889 174
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de propriedade para investimento – (6)
Adições de imobilizado (55) (26)
Caixa líquido aplicado das atividades de investimento (55) (32)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital – 100
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento – 100
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 834 242
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 396 154
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.230 396
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 834 242

Ativo 2019 2018
Circulante 1.363 518
Caixa e equivalentes de caixa 1.230 396
Contas a receber 102 116
Créditos diversos 23 2
Partes relacionadas 2 –
Tributos a Recuperar 1 4
Despesas Antecipadas 5 –
Não circulante 28.658 29.003
Contas a Receber. 218 238
Imobilizado 212 181
Propriedade para investimentos 28.228 28.584
Total do ativo 30.021 29.522

Passivo 2019 2018
Circulante 262 251
Fornecedores 22 22
Partes Relacionadas. 74 106
Obrigações tributárias 15 9
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 77 56
Dividendos a Pagar 31 31
Adiantamento de clientes 43 27
Não circulante 1.054 619
Impostos Diferidos 1.054 619
Patrimônio líquido 28.705 28.652
Capital social 29.356 29.356
Prejuízos acumulados (651) (704)
Total do passivo e patrimônio líquido 30.021 29.522

2019 2018
Receita operacional líquida 2.244 1.268
Custo de Operação (1.045) (896)
Lucro bruto 1.200 372
Despesas operacionais
Despesa com ocupação (42) (40)
Despesa com pessoal (272) (268)
Despesas Gerais e Administrativas (361) (384)
Depreciação e Amortização (10) (15)
Despesas Tributárias (1) –

2019 2018
Outras receitas/despesas (51) (14)
Lucro/Prejuízo operacional antes do resultado financeiro 464 (349)
Resultado financeiro líquido 26 (23)
Receitas financeiras 59 24
Despesas financeiras (33) (47)
Lucro/Prejuízo antes do imposto de renda e da CSLL 490 (372)
Impostos IRPJ e CSLL diferidos (437) (433)
Impostos IRPJ e CSLL – –
Lucro/Prejuízo do exercício 53 (805)

2019 2018
Lucro/Prejuízo do exercício 53 (805)
Total dos resultados abrangentes do exercício, liquido 
dos efeitos tributários 53 (805)

Demonstrações do Resultado Abrangente

Reservas
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
Lucro

Prejuízos 
acumulados Subtotal

Adiantamento para futuro 
aumento de capital

Patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2017 23.306 7 94 – 23.407 5.950 29.357
Aumento de capital 100 – – – 100 – 100
Adiantamentos para futuro aumento de capital 5.950 – – – 5.950 (5.950) –
Prejuízo líquido do exercício – – – (805) (805) – (805)
Absorção Reserva de Lucros e Legal – (7) (94) 101 – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 29.356 – – (704) 28.652 – 28.652
Lucro líquido do exercício – – – 53 53 – 53
Saldos em 31 de dezembro de 2018 29.356 – – (651) 28.705 – 28.705

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

 Thiago Augusto Cordeiro – Diretor Thomas Daniel Conway – Diretor
Adriana Ruiz Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.263/O-0

REC SS Casa Verde Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 18.897.466/0001-05

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado Demonstração do Fluxo de Caixa

Ativo 2019 2018
Circulante 627 1.191
Caixa e equivalentes de caixa 491 1.097
Contas a receber 42 34
Créditos diversos 30 6
Partes relacionadas 22 26
Tributos a Recuperar 36 21
Outros Ativos 7 6
Não circulante 12.548 12.599
Imobilizado 189 165
Propriedade para investimentos 12.359 12.433
Total do ativo 13.175 13.789
Passivo 2019 2018
Circulante 259 240
Fornecedores 27 25
Partes Relacionadas. 74 109
Obrigações tributárias 20 17
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 71 55
Adiantamento de clientes 39 34
Dividendos obrigatórios 28 –
Não circulante 864 687
Impostos Diferidos 864 687
Patrimônio líquido 12.052 12.862
Capital social 11.969 15.027
Reserva Legal 6 –
Reserva de Lucros 77 –
Prejuízos acumulados – (2.165)
Total do passivo e patrimônio líquido 13.175 13.789

2019 2018
Receita operacional líquida 2.115 1.832
Custo de Operações (645) (571)
Lucro bruto 1.470 1.261
Despesas operacionais: Despesa com ocupação (42) (40)
Despesa com pessoal (204) (234)
Despesas Gerais e Administrativas (337) (335)
Depreciação e Amortização (10) (15)
Despesas Tributárias (1) (4)
Outras receitas/despesas 26 (97)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro 902 536
Resultado financeiro líquido 67 47
Receitas financeiras 105 79
Despesas financeiras (38) (32)
Prejuízo antes do IRPJ e da contribuição social 969 583
Impostos IRPJ e CSLL diferidos (177) (167)
Impostos IRPJ e CSLL (75) (32)
Lucro do exercício 717 383

Demonstração do Resultado Abrangente 2019 2018
Lucro do exercício 717 383
Total dos resultados abrangentes do exercício, líquido 
dos efeitos tributários 717 383

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva

Capital 
social

Reserva 
Legal

Reserva 
de 

Lucros

Lucro/
Prejuízos 

acumulados

Patri-
mônio 
líquido

Saldos em 31/12/2017 15.027 – – (2.546) 12.481
Adoção inicial CPC 48/IFRS 9 – – – (2) (2)
Lucro líquido do exercício – – – 383 383
Saldos em 31/12/2018 15.027 – – (2.165) 12.862
Redução de capital (3.058) – – 1.559 (1.500)
Lucro líquido do exercício – – – 717 717
Reserva Legal – 6 – (6) –
Dividendos Obrigatórios – – – (28) (28)
Reserva de Lucro – – 77 (77) –
Saldos em 31/12/2019 11.969 6 77 – 12.052

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 969 583
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo o caixa
Depreciação e amortização 153 173
Provisão para participação nos Lucros 61 46
Reversão de Provisão perda estimada de crédito de 
liquidação duvidosa (32) 99

Variações nas contas de ativo e passivo: Contas a receber 24 (91)
Créditos Diversos (24) (4)
Partes Relacionadas (Ativo) 4 2
Tributos a Recuperar (15) (6)
Outros Ativos (1) –
Fornecedores 2 5
Partes Relacionadas (Passivo) (35) (20)
Obrigações tributárias (72) (28)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (44) (74)
Adiantamento de clientes 5 2
Caixa líquido consumido das atividades operacionais 995 687
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado (52) (29)
Adições de Propriedade para Investimentos (50)
Caixa líquido aplicado das atividades de investimento (102) (29)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de Capital (1.500) –
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamento (1.500) –

Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (606) 658
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.097 439
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 491 1.097
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (606) 658

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor   Thomas Daniel Conway – Diretor
Adriana Ruiz Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.263/O-0

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

REC SS Genebra Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 21.001.283/0001-66

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanço Patrimonial Demonstrações do Resultado

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro/Prejuízo antes do imposto de renda e da CSLL 1.003 480
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo o caixa
Depreciação e amortização 273 313
Provisão para participação nos Lucros 61 55
Provisão de perda estimada de crédito de liquidação duvidosa 83 93
Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber (77) (128)
Créditos Diversos (25) 4
Partes Relacionadas (Ativo) (1) (1)
Tributos a Recuperar 58 86
Outros Ativos (3) –
Fornecedores 4 (31)
Partes Relacionadas (Passivo) (44) (169)
Obrigações tributárias (16) 6
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (54) (76)
Adiantamento de clientes 20 8
Caixa líquido consumido das atividades operacionais 1.282 640
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado (9) (47)
Caixa líquido aplicado das atividades de investimento (9) (47)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de Capital (1.000) –
Caixa líquido proveniente das atividades financiamento (1.000) –
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 273 593
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.066 473
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.339 1.066
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 273 593

Ativo 2019 2018
Circulante 1.603 1.364
Caixa e equivalentes de caixa 1.339 1.066
Contas a receber 75 81
Créditos diversos 29 4
Partes relacionadas 3 2
Tributos a Recuperar 149 207
Outros ativos 8 5
Não circulante 16.676 16.941
Imobilizado 201 224
Propriedade para investimentos 16.475 16.717
Total do ativo 18.279 18.305
Passivo 2019 2018
Circulante 283 287
Fornecedores 30 26
Partes Relacionadas. 83 127
Obrigações tributárias 31 26
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 70 63
Adiantamento de clientes 66 46
Dividendos obrigatórios 4 –
Não circulante 1.098 779
Impostos Diferidos 1.098 779
Patrimônio líquido 16.898 17.239
Capital social 16.887 18.648
Prejuízos acumulados – (1.409)
Reserva Legal 1 –
Reserva de Lucros 10 –
Total do passivo e patrimônio líquido 18.279 18.305

2019 2018
Receita operacional líquida 2.598 2.136
Custo de Operação (867) (837)
Lucro bruto 1.731 1.299
Despesas operacionais
Despesa com ocupação (42) (40)
Despesa com pessoal (297) (287)
Despesas Gerais e Administrativas (367) (430)
Depreciação e Amortização (10) (15)
Despesas Tributárias (2) (1)
Outras receitas/despesas (90) (93)
Lucro/Prejuízo operacional antes do resultado financeiro 923 435
Resultado financeiro líquido
Receitas financeiras 128 90
Despesas financeiras (49) (45)
Lucro/Prejuízo antes do imposto de renda e da CSLL 1.003 480
Impostos IRPJ e CSLL diferidos (319) (305)
Impostos IRPJ e CSLL (20) –
Lucro/Prejuízo do exercício 664 175

2019 2018
Lucro/Prejuízo do exercício 664 175
Total dos resultados abrangentes do exercício, 
liquido dos efeitos tributários 664 175

Demonstrações do Resultado Abrangente

Reserva Lucro/ Patri-
Capital 
social

Reserva 
Legal

Reserva 
de Lucros

Prejuízos 
acumulados

mônio 
líquido

Saldos em 31/12/2017 18.648 – – (1.578) 17.070
Adoção inicial CPC 48/IFRS 9 – – – (6) (6)
Lucro líquido do exercício – – – 175 175
Saldos em 31/12/2018 18.648 – – (1.409) 17.239
Redução de capital (1.761) – – 761 (1.000)
Lucro líquido do exercício – – – 664 664
Reserva Legal – 1 – (1) –
Dividendos Obrigatórios – – – (4) (4)
Reserva de Lucro – – 10 (10) –
Saldos em 31/12/2019 16.887 1 10 – 16.898

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

 Thiago Augusto Cordeiro – Diretor
Thomas Daniel Conway – Diretor

Adriana Ruiz Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.263/O-0

A Diretoria: Carlos Eduardo Matozo - Contador - CRC/PR 023076/O-5

2019 2018
Ativo/Circulante 2.666 593
Caixa e Equivalentes de Caixa 2.351 277
Tributos a Recuperar 315 316
Não Circulante 81.849 78.978
Investimentos 81.834 78.978
Imobilizado 11 -
Intangível 4 -
Total do Ativo 84.515 79.571
Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante 4.773 11
Obrigações Sociais e Trabalhistas 8 8
Obrigações Fiscais e Tributárias - 1
Adiantamentos de Clientes - 2
Partes Relacionadas 4.765 -
Não Circulante - 9.452
Partes Relacionadas - Passivo - 9.452
Patrimônio Líquido 79.742 70.108
Capital Realizado 10.500 10.500
Capital Social a Integralizar (7.919) (14.479)
Reservas de Capital 71.623 71.623
Reserva de Lucros 5.538 2.464
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 84.515 79.571

2019 2018
Despesas/Receitas Operacionais 12.424 2.752
Despesas Gerais e Administrativas (332) (327)
Equivalência Patrimonial 12.756 3.079
Resultado antes das Receitas e Despesas Financeiras 12.424 2.752
Receitas Financeiras 35 12
Despesas Financeiras (567) (289)
Resultado antes do IR e CS 11.892 2.475
IR e CS Correntes (7) (3)
Lucro Líquido do Exercício 11.885 2.472

2019 2018
Lucro Líquido do Exercício 11.885 2.472
Resultado Abrangente do Exercício 11.885 2.472

Eventos

Capital Social e Reserva de Capital Reservas de Lucros

Subscrito
(-) A 

Integralizar
Reserva

de Capital
Reserva

Legal
Reservas de Lucros a

Disposição dos Acionistas
Lucros ou Prejuízos

Acumulados Totais
Saldos Iniciais em 01/01/2018 10.500 (19.547) 71.623 170 3.223 - 65.969
Lucro Líquido do Exercício - - - - - 2.472 2.472
Integralização de Capital - 5.068 - - - - 5.068
Destinações Propostas:
- Constituição de Reserva Legal - - - 124 - (124) -
- Distribuição de Lucros - - - - - (3.401) (3.401)
- Reversão de Reserva de Lucros - - - - (1.053) 1.053 -
Saldos Finais em 31/12/2018 10.500 (14.479) 71.623 294 2.170 - 70.108
Lucro Líquido do Exercício - - - - - 11.885 11.885
Integralização de Capital - 6.560 - - - - 6.560
Destinações Propostas:
- Constituição de Reserva Legal - - - 594 - (594) -
- Distribuição de Lucros - - - - - (8.811) (8.811)
- Constituição de Reserva de Lucros - - - - 2.480 (2.480) -
Saldos Finais em 31/12/2019 10.500 (7.919) 71.623 888 4.650 - 79.742

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 2019 2018
Lucro/(Prejuízo) antes do IR e da CS 11.892 2.475
Ajustado por: Depreciação 1 -
Resultado com Equivalência Patrimonial (12.756) (3.079)
Resultado Ajustado (863) (604)
IR e CS Correntes (7) (3)
(Aumento)/Redução dos Ativos: Tributos a Recuperar 1 -
Aumento/(Redução) dos Passivos:
Obrigações Sociais e Trabalhistas - 8
Obrigações Fiscais e Tributárias (1) 1
Adiantamentos de Clientes (2) 2
Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais (872) (596)
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
Aplicações em Investimentos (100) -

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Indireto)

Conseg Participações S.A.
CNPJ nº 21.110.469/0001-53

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores Expressos em Milhares de Reais)

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 2019 2018
Aplicações no Imobilizado (16) -
Dividendos Recebidos 10.000 4.000
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Investimento 9.884 4.000
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
Distribuição de Lucros (8.811) (3.401)
Aumento Capital Social 6.560 5.068
Partes Relacionadas - Passivo (4.687) (4.799)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades
  de Financiamento (6.938) (3.132)
Aumento/(Diminuição) Líquido de Caixa
  e Equivalentes de Caixa 2.074 272
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 277 5
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 2.351 277

Demonstração do Resultado

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Balanço Patrimonial Demonstração das Mutações
do Patrimônio Líquido

Demonstração do Resultado Abrangente

1. Informações Gerais: A Companhia é uma sociedade por ações de capi-
tal fechado fundada em 2014, com sede na cidade de São Paulo. Tem como 
objeto social a administração de bens próprios e a participação, empresárias 
ou não, como sócia ou acionista. No dia 18/07/2017 foi aprovado em AGE a 
alteração da denominação social da Companhia, de KL6 Empreendimentos 
e Participações S.A. para Conseg Participações S.A. A emissão das de-
monstrações financeiras foi autorizada pelos acionistas da Companhia em 
11/03/2020. 2. Resumo das Principais Políticas Contábeis: As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financei-
ras estão definidas abaixo. 2.1 Base de Preparação: As demonstrações fi-
nanceiras estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, 
as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis - CPC. As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base no custo histórico. O custo histórico geralmente é baseado no valor 
justo das contraprestações pagas em troca de ativos. As principais práticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas a seguir. Essas práticas foram aplicadas de modo consistente no 
exercício anterior apresentado, salvo disposição em contrário. A preparação 
de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e, também, o exercício de julgamento por parte da administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áre-
as que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na nota explicativa “3”. 
2.2 Caixa e Equivalentes de Caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o 
caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em 
até noventa dias da data da aplicação ou considerados de liquidez imediata 
ou conversíveis em um montante conhecido de caixa, e que estão sujeitos a 
um insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos 
valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos 
balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 2.3 
Instrumentos Financeiros: 2.3.1 Classificação: A classificação depende da 
finalidade para a qual os ativos e passivos financeiros foram adquiridos ou 
contratados e é determinada no reconhecimento inicial dos instrumentos fi-
nanceiros. Os ativos financeiros mantidos pela Companhia são classificados 
sob as seguintes categorias: - Ativos Financeiros: Os ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para nego-
ciação. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, 
principalmente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos dessa categoria 
são classificados como ativos circulantes. No caso da Companhia, nessa 
categoria estão incluídos unicamente os instrumentos financeiros não deri-
vativos. Os saldos referentes aos ganhos ou às perdas decorrentes das 
operações não liquidadas são classificados no ativo ou no passivo circulan-
te, sendo as variações no valor justo registradas, respectivamente, nas con-
tas de “Receitas Financeiras e Despesas Financeiras”. Em 31/12/2019, a 
Companhia possui Caixas e Equivalentes de Caixa (nota explicativa “5”), 
nessa classificação. - Ativos Financeiros Disponíveis para Venda: Quando 
aplicável, são incluídos nessa classificação os ativos financeiros não deriva-
tivos, que sejam designados como disponíveis para venda ou não sejam 
classificados como (a) empréstimos e recebíveis, (b) investimentos manti-
dos até o vencimento ou (c) ativos financeiros. Em 31/12/2019, a Compa-
nhia não possuía ativos financeirosregistrados nas demonstrações financei-
ras sob essa classificação. - Empréstimos e Recebíveis: São incluídos 
nessa classificação os ativos financeiros não derivativos com recebimentos 
fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São 
registrados no ativo circulante, exceto, nos casos aplicáveis, aqueles com 
prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço, os quais 
são classificados como ativo não circulante. Em 31/12/2019, a Companhia 
não possuía ativos financeiros registrados nas demonstrações financeiras 
sob essa classificação. - Passivos Financeiros: A Companhia não mantém 
nem emite derivativos para fins especulativos, tampouco possui passivos 
detidos para negociação, nem designou quaisquer passivos financeiros. - 
Outros Passivos Financeiros: Os outros passivos financeiros são mensura-
dos pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Em 
31/12/2019, a Companhia não possuía ativos financeiros registrados nas 
demonstrações financeiras sob essa classificação. 2.3.2 Reconhecimento e 
Mensuração: As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são 
reconhecidas na data de negociação - data na qual a Companhia se com-
promete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são, inicialmen-
te, reconhecidos pelo custo histórico, e os custos da transação são debita-
dos à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados 
quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham 
vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Com-
panhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios 
da propriedade. Os ativos financeiros disponíveis para venda e os ativos fi-
nanceiros são, subsequentemente, contabilizados pelo custo histórico. Os 
empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando 
o método da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas decorrentes de 
variações no valor de ativos financeiros são apresentados na demonstração 
do resultado em “Outros Ganhos/(Perdas) Líquidos” no período em que 
ocorrem. 2.3.3 Compensação de Instrumentos Financeiros: Ativos e passi-
vos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balan-
ço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os 
valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.4 Investimentos: Es-
tão demonstrados pelo custo de aquisição, ajustado pelo método de equiva-
lência patrimonial quanto às participações em controladas, conforme de-
monstrado na nota explicativa “7”. 2.5 Combinação de Negócios: 
Combinações de negócio são registradas utilizando o método de aquisição 
na data de aquisição, isto é, quando o controle é transferido para a Compa-
nhia. A contraprestação de aquisição transferida é geralmente mensurada 
ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qual-

quer ágio que surja na transação é testado anualmente para imparidade. 
Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente em 
resultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme 
incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dí-
vida ou patrimônio. A contraprestação transferida não inclui montantes refe-
rentes ao pagamento de relacionamentos pré-existentes. Esses montantes 
são geralmente reconhecidos no resultado do exercício. Qualquer contra-
prestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de 
aquisição. Se a contraprestação contingente é classificada como instrumen-
to patrimonial, então não é remensurada e a liquidação é registrada dentro 
do patrimônio líquido. Para as demais, as alterações subsequentes no valor 
justo da contraprestação contingente são registradas no resultado do exer-
cício. 2.6 Partes Relacionadas: Consistem na transferência de recursos, 
serviços ou obrigações entre as partes relacionadas. A Companhia possui 
operações financeiras e comerciais junto a partes relacionadas, nas quais 
são observadas as condições equânimes de mercado, conforme descrito na 
nota explicativa ”8”. 2.7 Demais Ativos e Passivos: Os demais ativos e pas-
sivos circulantes são demonstrados aos valores conhecidos ou calculáveis, 
quando aplicável, atualização em base “pro-rata die”. 2.8 IR e CS Corrente 
e Diferido: As despesas de IR e CS do período compreendem os impostos 
correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na de-
monstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relaciona-
dos com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resul-
tado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no 
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. A despesa de IR e CS - cor-
rentes é calculada com base nas Leis e nos normativos tributários promul-
gados na data de encerramento do exercício, de acordo com os regulamen-
tos tributários brasileiros, às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente, para 
IR e CS. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas 
pela Sociedade nas declarações de IR com relação às situações em que a 
regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de paga-
mento às autoridades fiscais. O IR e CS Diferido são reconhecidos usando-
se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de di-
ferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores 
contábeis nas demonstrações financeiras. O IR e CS diferido são determina-
dos, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substan-
cialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas 
quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o impos-
to diferido passivo for liquidado. O IR e CS diferido ativo são reconhecidos 
somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja 
disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os 
impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há 
um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes 
contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferi-
dos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes 
pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributaria ou diferentes 
entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base lí-
quida. O Regime tributário da Companhia é o Lucro Presumido. 3. Estima-
tivas e Julgamentos Contábeis Críticos: As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histó-
rica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, conside-
radas razoáveis para as circunstâncias. 3.1 Estimativas e Premissas Contá-
beis Críticas: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com 
relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes rara-
mente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e pre-
missas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar 
um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o pró-
ximo exercício social. Tais estimativas e premissas podem diferir dos resul-
tados efetivos. Os efeitos decorrentes das revisões das estimativas contá-
beis são reconhecidos no período da revisão. 4. Gestão de Risco 
Financeiro: 4.1 Considerações Gerais e Políticas: A Companhia contrata 
operações envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em con-
tas patrimoniais, com o objetivo de reduzir sua exposição a riscos de moeda 
e de taxa de juros, bem como de manter sua capacidade de investimentos e 
estratégia de crescimento. São contratadas aplicações financeiras. A admi-
nistração dos riscos e a gestão dos instrumentos financeiros são realizadas 
por meio de políticas, definição de estratégias e implementação de sistemas 
de controle, os quais estabelecem limites e alocação de recursos em insti-
tuições financeiras. Os procedimentos de tesouraria definidos pela política 
vigente incluem rotinas mensais de projeção e avaliação da Companhia, 
sobre as quais se baseiam as decisões tomadas pela Administração. A Po-
lítica de Aplicações Financeiras estabelecida pela Administração da Compa-
nhia elege as instituições financeiras com as quais os contratos podem ser 
celebrados, além de definir limites quanto aos percentuais de alocação de 
recursos e valores absolutos a serem aplicados em cada uma delas. 4.2 
Fatores de Riscos Financeiros: A gestão de risco é realizada pela adminis-
tração da Companhia. A administração identifica, avalia e protege a mesma 
contra eventuais riscos financeiros. A Administração estabelece princípios 
para a gestão de risco global, bem como para áreas específicas, risco de 
taxa de juros, risco de crédito e investimento de excedentes de caixa. Não 
houve nenhuma alteração substancial na exposição aos riscos de instru-
mentos financeiros da Companhia, seus objetivos, políticas e processos 
para a gestão desses riscos ou os métodos utilizados para mensurá-los a 
partir de períodos anteriores, a menos que especificado o contrário nesta
nota. 5. Caixa e Equivalentes de Caixa: 2019 2018
Caixa e Bancos 2 22
Aplicação de Liquidação Imediata 2.349 255

2.351 277
6. Tributos a Recuperar 2019 2018
IR Retido sobre Aplicação Financeira 315 316

315 316
Investimentos: Investimentos em Controladas: Os valores dos investimen-
tos em controladas estão avaliados pelo método da equivalência patrimo-
nial, demonstrados da seguinte forma:

Conseg 
Administradora
 de Consórcio S.A.

Seg 
Agenciamento 

de Negócios Eireli
2019 2018 2019 2018

Nº Ações do Capital 10.500.000 10.500.000 100.000 –
Valor do Patrimônio 
  Líquido Ajustado 14.260 11.510 106 –
Lucro Líquido/(Prejuízo)
  do Período 12.750 3.079 6 –
Informações sobre o Investimento na Companhia
- Percentual de Participação 100% 100% 100% –
- Nº de Ações Possuídas 10.500.000 10.500.000 100.000 –
Valores Contábeis do Investimento
Saldo no Início do Exercício 11.510 12.431 – –
Aquisição de Investimentos – – 100 –
Recebimento de Dividendos (10.000) (4.000) – –
Equivalência Patrimonial 12.750 3.079 6 –
Saldo no Final do Exercício 14.260 11.510 106 –
Ágio na Aquisição 67.468 67.468 – –
Saldo no Final do Exercício 81.728 78.978 106 –
Ágio sobre Rentabilidade Futura: Em 31/12/2019, a totalidade das ações da
Conseg Administradora de Consórcios S.A., representa R$ 10.500 mil. O
valor contábil do investimento perfaz o montante de R$ 81.728, com ágio.
Referido ágio está fundamentado em rentabilidade futura. 8. Partes Rela-
cionadas: No curso habitual das atividades e em condições de mercado,
são mantidos pela Companhia operações com partes relacionadas, tais
como contas a receber de negociações comerciais e contratos entre as par-
tes. O demonstrativo abaixo apresenta, discriminado por modalidade tais
operações com estas partes relacionadas:
Passivo/Circulante 2019 2018
SEG Agenciamento de Negócios Eireli 100 –
William Jefferson M. Fernandes (a) 1.174 –
Gelson Antônio Pettenon (a) 3.491 –
Total do Passivo Circulante 4.765 –
Não circulante: William Jefferson M. Fernandes – 3.307
Gelson Antônio Pettenon – 6.145
Total do Passivo Não Circulante – 9.452
(a) Passivo referente ao restante do pagamento da compra de ações da
Conseg Administradora de Consórcios S.A. Nota 9. Patrimônio Líquido:
Capital Social: O capital social em 31/12/2019 é composto de 111.377.555
ações, sendo 56.481.507 Ações ordinárias e 54.896.048 Ações preferen-
ciais, todas sem valor nominal: 2019 2018
Capital Social Subscrito 10.500 10.500

10.500 10.500

Ações Ordinárias
Quantidade 

de Ações Participação (%)
Trator Participações 16.942.475 30,00%
Nunki FIP 5.148.844 9,12%
TreeCorp Trator FIP 17.447.713 30,89%
Willian Jefferson Maciel Fernandes 16.942.475 30,00%

56.481.507 100%

Ações Preferenciais
Quantidade 

de Ações Participação (%)
Trator Participações 5.908.543 10,76%
Nunki FIP 7.663.032 13,96%
TreeCorp Trator FIP 25.967.457 47,30%
Willian Jefferson Maciel Fernandes 15.357.016 27,97%

54.896.048 100%
Capital Social e Reserva de Capital a Integralizar: Em 30/08/2016, os
acionistas em AGE aprovaram por unanimidade aumento de capital e cria-
ção de reserva de capital para a Companhia no valor de R$ 79.078 Mil, com
prazo para integralização de 4 anos. Em 2019 ocorreu a integralização de
R$ 6.560 Mil, e R$ 5.068 Mil em 2018, totalizando R$ 64.599 Mil, permane-
cendo um saldo a integralizar em 31/122019 no montante de R$ 7.919 Mil.
Reserva Legal: Calculada nos termos do artigo nº 193, da Lei nº 6.404/76,
à razão de 5% do Lucro Líquido do Exercício. Lucros a Disposição dos
Acionistas: O saldo restante da conta de Lucros a Disposição dos Acionis-
tas, deduzidos das destinações propostas no exercício, será destinado a
Reservas de Lucros a Disposição dos Acionistas, conforme disposto no arti-
go nº 202, da Lei nº 6.404/76.
10. Despesas Gerais e Administrativas 2019 2018
Despesas Legais (9) (8)
Publicidade (18) (18)
Seguros (48) (17)
Assessoria Contábil (4) (22)
Auditoria e Consultoria (5) (20)
Assessoria Advocatícia (16) (60)
Conduções e Transportes (2) –
Lanches e Refeições (2) –
Manutenção e Conservação (1) –
Depreciação (1) –
Despesa c/Pessoal (226) (182)
Total (332) (327)
11. Receitas e Despesas Financeiras 2019 2018
(+) Receitas Financeiras
Rendimentos de Aplicação Financeira 35 12
Total 35 12
(-) Despesas Financeiras: Juros Empréstimos (mútuo) (563) (284)
IOF – (2)
Despesas Bancárias (4) (3)
Total (567) (289)

(532) (277)
12. Provisão para Contingências: A Companhia não possui ações judiciais
em andamento, não sendo necessário desta forma divulgação em nota ex-
plicativa.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações 
Financeiras:  Diretores e Acionistas da Conseg Participações S.A. São 
Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 
Conseg Participações S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Conseg Participações S.A. em 31/12/2019, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade 
da Administração pelas Demonstrações Financeiras: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 

demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do 
Auditor pela Auditoria das Demonstrações Financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 

proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre
a eficácia dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis
e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos. Curitiba, 11/03/2020. 
Müller & Prei Auditores Independentes S/S - CRC-PR Nº 6.472/O-1-S/SP. 

Reginaldo Bescorovaine - Contador CRC-PR Nº 45.212/O-5-S/SP.

25ª Vara Cível - Foro Central Cível – SP - CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.  Proc. 1068521-78.2017.8.26.0100O
MM. Juíz da 25ª Vara Cível - Foro Central Cível - SP, Dr. GUILHERME FERFOGLIA GOMES DIAS, FAZ
SABER  a LUIZ CARLOS MANDELLI, e Neusa Veronica da Fonseca Gonzales, Ação: Execução de Título
Extrajudicial, proposta por Condomínio Garagem Automática da Luz, objetivando o recebimento de R$ 3.426,00
(07/2017) representada por Despesas Condominiais, e não localizados os requeridos, expede-se edital para
que, pague no prazo de três dias o valor estampado na petição inicial, mais custas processuais e honorários
advocatícios fixados em 10% sobre o débito exequendo, sendo que, no caso de pronto pagamento no prazo
de três dias, ficam reduzidos à metade, ou querendo apresente embargos no prazo de quinze dias. Afixe - se
e Publique-se na forma da lei. J - 27 e 28/05

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0032720-24.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a EDILSON SATURNINO DE SALES, brasileiro, RG nº 21692943, CPF/MF 116.460.488-06, que por este Juízo, tramita de uma ação 
de Cumprimento de Sentença, movida por Fernando Rossi. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do  
artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, da penhora que reciu sobre o valor de R$ 601,27 que 

na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de fevereiro de 2020.                                B - 28 e 29

REC SS Pinheiros Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 23.388.711/0001-80

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)
Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações do Resultado Abrangente

Demonstrações do ResultadoBalanço Patrimonial
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro/Prejuízo antes do IRPJ e da contribuição social 996 411
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo o caixa
Depreciação e amortização 178 201
Provisão para participação nos Lucros 61 48
Provisão de perda estimada de crédito de liquidação 
duvidosa 43 62

Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber (58) (89)
Créditos Diversos (20) 4
Partes Relacionadas (Ativo) – –
Despesas Antecipadas (3) –
Tributos a Recuperar (15) 1
Fornecedores 3 8
Partes Relacionadas (Passivo) (59) (6)
Obrigações tributárias (77) 6
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (47) (60)
Adiantamento de clientes 5 8
Caixa líquido consumido das atividades operacionais 1.007 592
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado (49) (7)
Caixa líquido aplicado das atividades de investimento (49) (7)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de capital (700) –
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamento (700) –

Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 258 585
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 855 270
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.113 855
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 258 585

Reserva Lucro/

Capital 
social

Re-
serva 
Legal

Reser-
va de 

Lucros

Prejuí-
zos 

acumu-
lados AFAC

Patri-
mônio 
líquido

Saldos em 31/12/2017 13.756 – – (685) 150 13.221
Adoção inicial CPC 48/IFRS 9 – – – (4) – (4)
AFAC 150 – – – (150) –
Lucro líquido do exercício – – – 218 218
Saldos em 31/12/2018 13.906 – – (471) – 13.435
Redução de capital (700) – – – – (700)
Lucro líquido do exercício – – – 715 – 715
Reserva Legal – 12 – (12) – –
Dividendos Obrigatórios – – – (61) – (61)
Reserva de Lucro – – 171 (171) – –
Saldos em 31/12/2019 13.206 12 171 – – 13.389

2019 2018
Lucro/Prejuízo do exercício 715 218
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes do exercício, 
liquido dos efeitos tributários 715 218

2019 2018
Receita operacional líquida 2.237 1.699
Custo de Operação (625) (576)
Lucro bruto 1.612 1.123
Despesas operacionais
Despesa com ocupação (42) (40)
Despesa com pessoal (268) (251)
Despesas Gerais e Administrativas (310) (371)
Depreciação e Amortização (10) (15)
Despesas Tributárias (1) (1)
Outras receitas/despesas (42) (62)
Lucro/Prejuízo operacional antes do resultado 
financeiro 939 384

Resultado financeiro líquido
Receitas financeiras 92 51
Despesas financeiras (34) (25)
Lucro/Prejuízo antes do IRPJ e da contribuição social 997 411
Impostos IRPJ e CSLL diferidos (201) (192)
Impostos IRPJ e CSLL (81) –
Lucro/Prejuízo do exercício 715 218

Ativo 2019 2018
Circulante 1.216 905
Caixa e equivalentes de caixa 1.113 855
Contas a receber 60 45
Créditos diversos 23 3
Partes Relacionadas 1 1
Tributos a Recuperar 16 1
Despesas Antecipadas 3 –
Não circulante 12.995 13.123
Imobilizado 165 136
Propriedade para investimentos 12.830 12.988
Total do ativo 14.211 14.028
Passivo 2019 2018
Circulante 283 255
Fornecedores 23 20
Partes Relacionadas. 67 126
Obrigações tributárias 18 15
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 72 58
Adiantamento de clientes 41 36
Dividendos obrigatórios 61 –
Não circulante 540 338
Impostos Diferidos 540 338
Patrimônio líquido 13.389 13.435
Capital social 13.206 13.906
Reserva Legal 12 –
Reserva de Lucro 171 –
Prejuízos acumulados – (471)
Total do passivo e patrimônio líquido 14.211 14.028 Thiago Augusto Cordeiro – Diretor

Thomas Daniel Conway – Diretor
Adriana Ruiz Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.263/O-0

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das 
Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à 

disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

REC SS Tiradentes Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 18.912.886/0001-05

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanço Patrimonial Demonstrações do Resultado

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro antes do imposto de renda e da CSLL 732 398
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo o caixa
Depreciação e amortização 212 240
Provisão para participação nos Lucros 61 47
Provisão de perda estimada de crédito de liquidação duvidosa 39 102
Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber (46) (98)
Créditos Diversos (19) (1)
Partes Relacionadas (Ativo) (1) 142
Tributos a Recuperar (21) (2)
Despesas antecipadas (1) –
Fornecedores – 14
Partes Relacionadas (Passivo) (41) (21)
Obrigações tributárias (4) 3
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (46) (74)
Adiantamento de clientes 16 4
Caixa líquido consumido das atividades operacionais 881 754
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado (77) (18)
Caixa líquido aplicado das atividades de investimento (77) (18)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de Capital (1.600) –
Caixa líquido proveniente das atividades financiamento (1.600) –
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (796) 736
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.202 466
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 406 1.202
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (796) 736

Ativo 2019 2018
Circulante 526 1.272
Caixa e equivalentes de caixa 406 1.202
Contas a receber 55 48
Créditos diversos 25 6
Partes relacionadas 4 3
Tributos a Recuperar 35 14
Despesas Antecipadas 1 –
Não circulante 12.299 12.435
Imobilizado 225 180
Propriedade para investimentos 12.074 12.255
Total do ativo 12.825 13.707
Passivo 2019 2018
Circulante 225 234
Fornecedores 24 24
Partes Relacionadas. 64 105
Obrigações tributárias 14 17
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 68 53
Adiantamento de clientes 51 35
Dividendos obrigatórios 4 –
Não circulante 1.007 759
Impostos Diferidos 1.007 759
Patrimônio líquido 11.593 12.714
Capital social 11.581 14.223
Reserva Legal 1 –
Reserva de Lucros 11 –
Lucros (Prejuízos) acumulados – (1.509)
Total do passivo e patrimônio líquido 12.825 13.707

2019 2018
Receita operacional líquida 1.965 1.712
Custos de Operação (635) (634)
Lucro bruto 1.330 1.078
Despesas operacionais
Despesa com ocupação (42) (40)
Despesa com pessoal (261) (237)
Despesas Gerais e Administrativas (321) (311)
Depreciação e Amortização (10) (15)
Despesas Tributárias (3) (1)
Outras receitas/despesas (40) (122)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro 653 352
Resultado financeiro líquido
Receitas financeiras 116 73
Despesas financeiras (37) (27)
Prejuízo antes do imposto de renda e da CSLL 732 398
Impostos IRPJ e CSLL diferidos (247) (236)
Impostos IRPJ e CSLL (1) –
Lucro/Prejuízo do exercício 484 162

2019 2018
Lucro/Prejuízo do exercício 484 162
Total dos resultados abrangentes do exercício, 
liquido dos efeitos tributários 484 162

Demonstrações do Resultado Abrangente

Reserva Lucro/ Patri-
Capital
social

Reserva 
Legal

Reserva 
de Lucros

Prejuízos 
acumulados

mônio 
líquido

Saldos em 31/12/2017 14.223 – – (1.674) 12.549
Adoção inicial CPC 48/IFRS 9 – – – 2 2
Lucro líquido do exercício – – – 162 162
Saldos em 31/12/2018 14.223 – – (1.510) 12.713
Redução de capital (2.642) – – 1.042 (1.600)
Lucro líquido do exercício – – – 484 484
Reserva Legal – 1 – (1) –
Dividendos Obrigatórios – – – (4) (4)
Reserva de Lucro – – 11 (11) –
Saldos em 31/12/2019 11.581 1 11 – 11.593

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

 Thiago Augusto Cordeiro – Diretor
Thomas Daniel Conway – Diretor

Adriana Ruiz Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.263/O-0

REC SS Vila Olímpia Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 26.227.955/0001-70

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)
Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Resultado Abrangente

Demonstrações do ResultadoBalanço Patrimonial
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 1.095 (567)
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo o caixa
Depreciação e amortização 268 174
Provisão para participação nos Lucros 61 48
Provisão de perda estimada de crédito de liquidação duvidosa 44 7
Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber (65) (52)
Créditos Diversos (95) (7)
Partes Relacionadas (Ativo) (8) 30
Despesas Antecipadas (3) –
Tributos a Recuperar 3 (1)
Fornecedores (76) (431)
Partes Relacionadas (Passivo) (74) 128
Obrigações tributárias (98) (108)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (50) 13
Adiantamento de clientes (3) 53
Caixa líquido consumido das atividades operacionais 999 (714)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de propriedade para investimento (33) (2.640)
Adições de imobilizado (45) (210)
Caixa líquido aplicado das atividades de investimento (78) (2.850)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento – 2.500
Redução/Aumento líquido de caixa e equivalente de 
caixa 921 (1.063)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 168 1.231
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.089 168
Redução/Aumento líquido de caixa e equivalente de 
caixa 921 (1.063)

Reserva Patri-

Capital 
social

Re-
serva 
Legal

Reser-
vas de 
Lucro

Lucro/
Prejuízos 

acumu-
lados AFAC

mônio 
líquido e 
recursos 
capitali-

záveis
Saldos em 31/12/2017 6 – – (36) 16.400 16.370
Aumento de capital 1.800 – – – – 1.800
AFAC 16.400 – – – (15.700) 700
Prejuízo líquido do exercício – – – (686) – (686)
Saldos em 31/12/2018 18.206 – – (722) 700 18.184
Aumento de capital 700 – – – – 700
AFAC – – – – (700) (700)
Lucro líquido do exercício – – – 796 – 796
Reserva Legal – 4 – (4) – –
Dividendos Obrigatórios – – – (19) – (19)
Reserva de Lucro – – 51 (51) – –
Saldos em 31/12/2019 18.906 4 51 – – 18.961

2019 2018
Lucro/Prejuízo do exercício 796 (686)
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes do exercício, líquido 
dos efeitos tributários 796 (686)

2019 2018
Receita operacional líquida 2.692 656
Custo de Operação (880) (571)
Lucro bruto 1.812 85
Despesas operacionais
Despesa com ocupação (42) (29)
Despesa com pessoal (279) (242)
Despesas Gerais e Administrativas (362) (372)
Depreciação e Amortização (10) (11)
Despesas Tributárias (1) –
Outras receitas/despesas (45) (9)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro 1.073 (578)
Resultado financeiro líquido 23 11
Receitas financeiras 61 22
Despesas financeiras (38) (11)
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 1.095 (567)
Impostos IRPJ e CSLL diferidos (181) (119)
Impostos IRPJ e CSLL (119) –
Lucro/Prejuízo do exercício 796 (686)

Ativo 2019 2018
Circulante 1.268 223
Caixa e equivalentes de caixa 1.089 168
Contas a receber 66 45
Créditos diversos 102 7
Partes relacionadas 8 –
Tributos a Recuperar – 3
Despesas Antecipadas 3 –
Não circulante 18.265 18.455
Imobilizado 216 195
Propriedade para investimentos 18.049 18.260
Total do ativo 19.533 18.678
Passivo 2019 2018
Circulante 272 375
Fornecedores 30 106
Partes Relacionadas. 67 141
Obrigações tributárias 34 14
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 72 61
Adiantamento de clientes 50 53
Dividendos obrigatórios 19 –
Não circulante 300 119
Impostos Diferidos 300 119
Patrimônio líquido 18.961 18.184
Capital social 18.906 18.206
Prejuízos acumulados – (722)
Reservas Legal 4 –
Reservas de Lucros 51 –
Adiantamentos para futuro aumento de capital – 700
Total do passivo e patrimônio líquido 19.533 18.678

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor
Thomas Daniel Conway – Diretor

Adriana Ruiz Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.263/O-0

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das 
Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à 

disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

FORO REGIONAL I - SANTANA -  4ª VARA CÍVEL - Avenida Engenheiro Caetano
Álvares, 594 - 2º andar - salas 202 e 204 - Casa Verde - CEP 02546-000 - Fone:
(11) 3951-2525 - São Paulo-SP - E-mail: santana4cv@tjsp.jus.br - EDITAL de
CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1025348-44.2016.8.26.0001. O MM.
Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São
Paulo, Dr. ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA SILVEIRA, na forma da Lei, FAZ
SABER a(o) SIDNEY MAZZEI, RG 10.236.490, CPF 519.822.428-68, tendo como
corréu Ricardo Alexandre Costa Mazzei, já citado que CELSO BAZEIO lhe move
ação de DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO cumulada com COBRANÇA,
relat ivamente ao imóvel si tuado na Rua Pe. Saboia de Medeiros, 299, Vi la
Medeiros, nesta Capital ,  cujo débito no ajuizamento do fei to importava em
R$135.992,77 (agosto/2016). Tendo em vista a desocupaçãodo imóvel o feito
prosseguiu para cobrança dos locatícios. Encontrando-se o corréu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente RESPOSTA. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
CURADOR ESPECIAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15
de Maio de 2020. Eu, Ricardo Ramon Rivarolli, Coordenador, conferi.

27 e  28/05

Edital de Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1048228-87.2017.8.26.0100. A Dra. Glaucia Lacerda Mansutti,  
Juíza de Direito da 45ª Vara Cível - Foro Central Cível, São Paulo/SP, na forma da Lei. Faz Saber a Rose Fichberg, 
CPF 252.214.898-21, que Condomínio Edifício Itajaí ajuizou a Ação de Procedimento Comum Cível supra, objetivando 
sua condenação ao pagamento de R$ 114.737,74 (maio/2017), corrigidos monetariamente, referente às despesas 
condominiais do apartamento nº 142, do condomínio autor, bem como as que se vencerem no curso do presente processo, 
custas, honorários e demais cominações. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida sua citação por edital, para 
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Governo faz parceria com empresa
para ações de transformação digital

PÁGINA 8 Nacional
Jornal O DIA SP

QUINTA-FEIRA, 28 DE MAIO DE 2020

As vendas da indústria e do
comércio varejista tiveram
queda de mais de 30% no mês
de abril, na comparação com
março, informa o Boletim de
Acompanhamento Setorial da
Atividade Econômica, divulga-
do na quarta-feira, (27) pelo
Instituto de Pesquisa Econô-
mica e Aplicada (Ipea). No se-
tor de serviços, a retração foi
de 23,7%.

O instituto relaciona a que-
da da atividade econômica às
medidas de isolamento social,
adotadas por estados e muni-
cípios como forma de preven-
ção à pandemia do novo coro-
navírus (covid-19), seguindo
orientações da Organização
Mundial da Saúde (OMS).

De acordo com o Ipea,
além da paralisação de uma
“ampla gama de atividades pro-
dutivas”, a queda das demandas
interna e externa causou a for-
te retração em todos os seto-
res da economia.

Para calcular o desempe-
nho da economia, o Ipea tomou
como base os parâmetros de
três pesquisas do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE) e passará a reali-
zar mensalmente a projeção
antes da divulgação dos dados
oficiais pelo IBGE.

Indústria
O Ipea destaca que o cená-

rio começou a se deteriorar
em março, mês em que a Pes-
quisa Mensal da Indústria, do
IBGE, constatou um recuo de
9,1% na produção industrial
ante fevereiro. A produção de
veículos e o setor de vestuá-
rio foram os mais afetados,
enquanto o impacto foi menor
na produção de alimentos, pa-
pel e celulose, e derivados de
petróleo.

Segundo a estimativa do
Ipea, a retração deve crescer
para 36,1% na próxima pesqui-
sa, que será divulgada pelo
IBGE em junho e medirá o ce-
nário em abril. O resultado do
quarto mês de 2020, projeta o
Ipea, deve representar uma
queda de 44,6% na compara-
ção com abril de 2019.

Mais uma vez, a indústria de
veículos automotores deve es-

Vendas da indústria e
varejo caíram mais
de 30% de março

para abril
tar entre as mais afetadas, com
uma queda de 92,9% em rela-
ção a março, e de 90,4% dian-
te de abril de 2019. Já na in-
dústria de celulose e papel, a
queda prevista é de 1,4% ante
março, e, na comparação com
abril de 2019, deve haver esta-
bilidade, com alta de 0,3%.

Comércio e serviços
A última Pesquisa Mensal

do Comércio (IBGE), divulga-
da em 13 de maio, também ha-
via apontado queda em março,
quando as vendas do varejo
ampliado recuaram 13,9%. Os
segmentos menos afetados,
nesse caso, eram os associa-
dos à venda de alimentos, arti-
gos farmacêuticos e de mate-
riais de construção. Para abril,
a previsão do Ipea é que o mo-
vimento se intensificou, che-
gando a uma queda de 34,7%
para o conjunto do setor. Na
comparação com abril de
2019, a queda deve ser de
44,5%.

O varejo ampliado inclui as
lojas de veículos e materiais de
construção, além de todos os
outros setores do comércio.
Assim como a produção, a ven-
da de veículos deve ter uma
queda mais acentuada que os
números globais, atingindo
queda de 62,2% de março para
abril. O varejo restrito, que
exclui veículos e materiais de
construção, deve ter queda de
28,4% em abril, na compara-
ção com março.

O setor de hiper e super-
mercados deve ser um dos me-
nos afetados pela crise, com
recuos de 5% em relação a
março e de 1,1% na compara-
ção com abril de 2019. Segun-
do o Ipea, os impactos da cri-
se desaceleraram as vendas em
relação a março, mês que es-
tabeleceu uma elevada base de
comparação em virtude da es-
tocagem de alimentos por par-
te de alguns consumidores.

Nos serviços, a queda em
março foi de 6,9%, segundo a
Pesquisa Mensal dos Serviços,
que já havia apontado recuo de
30% nas atividades turísticas.
A projeção para abril é que a
retração geral do setor chegue
a 23,7%. (Agência Brasil)

O Ministério da Ciência, Tec-
nologia, Inovações e Comunica-
ções (MCTIC) anunciou uma par-
ceria com a empresa internacio-
nal de tecnologia Cisco para ações
relacionadas à adoção de tecno-
logias digitais em diversas áreas.
O emprego desses recursos téc-
nicos e as mudanças decorrentes
vêm sendo chamadas por gover-
nos e organismos internacionais
de “transformação digital”.

O acordo vai abarcar proje-
tos em diversas áreas, como in-
fraestrutura de informação e
comunicação, cibersegurança,
apoio à indústria e ao processo
produtivo, qualificação de traba-
lhadores em novas tecnologias,
inovação e melhoria de serviços
digitais de instituições públicas.

A Cisco vai auxiliar em uma
plataforma para o Sistema Naci-
onal de Ciência, Tecnologia e
Inovação, que facilite a defini-
ção, gestão e monitoramento de

ações governamentais nas três
esferas da Federação nessa área.

Outra ação prevista é a im-
plantação de um programa de
educação em cibersegurança
com meta de qualificar sete mil
jovens. Ainda nesse tema, de
acordo com o ministério, o ór-
gão e a companhia vão cooperar
com a troca de informações so-
bre ameaças cibernéticas.

Em relação ao apoio à indús-
tria, o acordo tem entre suas
medidas a criação de um centro
de experiência focado em tec-
nologias de suporte à atividade
produtiva. Também serão reali-
zadas atividades de formação,
com a meta de oferecer capaci-
tação a dois mil trabalhador em
três anos.

O ministro da Ciência, Tec-
nologia, Inovações e Comunica-
ções, Marcos Pontes, destacou
a profundidade das mudanças
relacionadas a essas tecnologi-

as. “As coisas vão ser diferentes
a cada dia. A utilização da tecno-
logia, seja em qualquer das áre-
as, na saúde, na segurança, na in-
dústria, na segurança cibernéti-
ca, tem uma importância gigan-
tesca. Essas alterações, novos
empregos, novos modos de vida,
vamos precisar de muitos bons
profissionais, de jovens empre-
endedores”, destacou.

O secretário de telecomuni-
cações do MCTIC, Vitor Mene-
zes, lembrou que o Brasil é o
quarto país em número de pes-
soas conectadas, com 134 mi-
lhões com acesso à Rede Mun-
dial de Computadores, além de
altos índices de acesso a aplica-
ções como redes sociais e ser-
viços de mensageria (como
Whatsapp e Telegram).

Ele elencou as medidas ado-
tadas pelo governo e lembrou
que ainda há desafios. “Estamos
próximos do edital da tecnolo-

gia 5G, desenvolvendo uma es-
tratégia de inteligência artifici-
al e implantando o plano de In-
ternet das Coisas. Precisamos
dar vazão a tais iniciativas de
modo a proporcionar que cada
brasileiro tenha acesso à inter-
net”, defendeu.

“Assim como é fato que Bra-
sil para ser competitivo nesse
mundo global, isso só existe com
a devida inclusão da sociedade. A
sociedade precisa e deve ser a pro-
tagonista de toda essa transforma-
ção. Que possamos fazer com que
tecnologia seja fonte sólida den-
tro do processo de inclusão”, afir-
mou o presidente da Cisco no
Brasil, Laércio Albuquerque.

A Agência Brasil perguntou
ao MCTIC se houve alguma li-
citação ou seleção para avaliar
outras empresas que poderiam
realizar parcerias semelhantes,
mas não obteve resposta. (Agên-
cia Brasil)

Ministério lança política nacional
de bioinsumos na agricultura

O Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento
(Mapa) lançou na quarta-feira
(27) o Programa Nacional de
Bioinsumos. O objetivo é impul-
sionar a utilização de recursos
biológicos na agropecuária bra-
sileira, aproveitando a biodiver-
sidade do país, e reduzir a depen-
dência de insumos importados,
como fertilizantes.

A formalização da política
consta em um decreto editado
pelo presidente Jair Bolsonaro
e a ministra da Agricultura, Te-
reza Cristina, publicado no Diá-
rio Oficial da União (DOU).

“Nesta política, todos esta-
rão contemplados. O pessoal
que trabalha orgânico há mui-
to tempo, também a agricul-
tura comercial que hoje já usa
esse modelo de produção, ou
combinado com o modelo
convencional. Acho que todos
têm a ganhar , os produtores
de todos os tamanhos têm a
ganhar, o Brasil tem a ga-
nhar”, afirmou a ministra du-

rante lançamento virtual do pro-
grama.

Segundo Tereza Cristina, o
Plano Safra deste ano - ainda a ser
lançado - vai disponibilizar recur-
sos para investimento em biofá-
bricas e desenvolvimento da
agropecuária de base biológica.

De acordo com o ministério,
os bioinsumos abrangem uma
gama ampla de soluções tecno-
lógicas agrícolas, como inocu-
lantes, promotores de cresci-
mento de plantas, biofertilizan-
tes, produtos para nutrição vege-
tal e animal, extratos vegetais,
defensivos feitos a partir de mi-
cro-organismos benéficos para
controle de pragas, parasitas e
doenças, como fungos, bactéri-
as e ácaros, até produtos fitote-
rápicos ou tecnologias que têm
ativos biológicos na composi-
ção, tanto para plantas e animais,
como para processamento e pós-
colheita.

“Temos cerca de 10 milhões
de hectares que já usam a pro-
dução de bioinsumos para o

combate de pragas, e cerca de 40
milhões de hectares de área uti-
lizada com bactérias que são pro-
motoras de crescimento [de
plantas]”, explica o secretário de
Inovação, Desenvolvimento Ru-
ral e Irrigação do Mapa, Fernan-
do Camargo. A expectativa da
pasta é por um crescimento de
13% na área agrícola do país que
utiliza bioinsumos.

O ministério criou um site
exclusivo para o programa, com
uma série de informações ao
público geral e também para pro-
dutores rurais interessados nos
bioinsumos. Uma das novidades
é um catálogo com todos os bi-
oinsumos disponíveis e que po-
dem ser adotados na produção.
Para Fernando Camargo, a ten-
dência é que o setor cresça bas-
tante nos próximos anos.

“Primeiro, nós temos uma
grande oportunidade pela nossa
tão falada biodiversidade, e se-
gundo porque existe uma deman-
da do consumidor final por pro-
dutos sustentáveis, que usam

essa base biológica”, explica. A
expectativa é que o programa
incentive mais a pesquisa no se-
tor, crie melhores condições de
registro das inovações e dispo-
nibilize mais produtos de base
biológica.

O decreto cria um comitê
estratégico para o programa,
composto por representantes do
Mapa, do Ministério da Ciência,
Tecnologia, Inovações e Comu-
nicações (MCTIC), do Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e
Recursos Renováveis (Ibama), da
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa), além de em-
presários agrícolas, produtores
orgânicos e entidades que atuam
em extensão rural.

Foram abertas ainda, no âm-
bito do ministério, duas consul-
tas públicas para a edição de no-
vas normas, uma sobre a moder-
nização no procedimento de re-
gistro de produtos fitoquímicos
e outra para atualização nas re-
gras para registro de produtos bi-
ológicos. (Agência Brasil)

Em um dia de alívio nos mer-
cados internacionais, o dólar
caiu pela sexta sessão seguida e
fechou no menor valor em 40
dias. A bolsa de valores disparou
e encerrou no nível mais alto em
quase três meses.

O dólar comercial encerrou
na quarta-feira (27) vendido a R$
5,283, com recuo de R$ 0,077
(1,44%). Na mínima do dia, por
volta das 15h40, o dólar chegou
a ser vendido a R$ 5,275. A co-
tação fechou no menor nível
desde 17 de abril (R$ 5,23). A
moeda norte-americana acumu-
la alta de 31,65% em 2020.

O euro comercial fechou o
dia vendido a R$ 5,819, com re-
cuo de 0,91%. A libra comerci-
al caiu 1,91% e terminou a ses-
são vendida a R$ 6,468.

O Banco Central (BC) inter-
veio pouco no mercado na ter-
ça-feira, (26). A autoridade mo-
netária ofertou até US$ 620 mi-
lhões para rolar (renovar) con-
tratos de swap cambial – venda
de dólares no mercado futuro –
que venceriam em julho.

No mercado de ações, o dia
foi marcado pela forte recupe-

Em queda pela sexta
sessão, dólar fecha

em R$ 5,28
ração. O Ibovespa, índice da B3 (bol-
sa de valores brasileira), fechou o
dia aos 87.946 pontos, com ganho
de 2,9%. O índice está no maior ní-
vel desde 10 de março, quando ti-
nha fechado aos 92.214 pontos.

O Ibovespa seguiu o merca-
do norte-americano. O índice
Dow Jones, da Bolsa de Nova
York, fechou a quarta-feira com
alta de 2,21%. Apesar da escala-
da de tensões diplomáticas com
a China, as bolsas estrangeiras
reagiram à expectativa de novos
pacotes de estímulos nos Esta-
dos Unidos e à aprovação, pela
União Europeia, de um pacote de
750 bilhões de euros para aju-
dar as economias do bloco.

Há várias semanas, mercados
financeiros em todo o planeta
atravessam um período de nervo-
sismo por causa da recessão glo-
bal provocada pelo agravamento da
pandemia do novo coronavírus.
Nos últimos dias, os investimen-
tos têm oscilado entre possíveis
ganhos com o relaxamento de res-
trições em vários países da Euro-
pa e em regiões dos Estados Uni-
dos e contratempos no combate à
doença. (Agência Brasil)

Shoppings e centros comerciais
reabrem no Distrito Federal

Sob novas regras, shoppings
e centros comerciais do Distri-
to Federal (DF) reabrem as por-
tas na quarta-feira (27), depois
de 69 dias fechados. De acordo
com o decreto do governador Iba-
neis Rocha, publicado na última
sexta-feira (22), esses estabele-
cimentos reabrirão em horário
restrito, das 13h às 21h. Já as áre-
as de recreação e brinquedotecas
dos shoppings, lojas de jogos ele-
trônicos, cinemas e teatros deve-
rão permanecer fechados. As pra-
ças de alimentação e os prova-
dores de lojas de vestuários tam-
bém estão proibidos de abrir.

Segundo o presidente da Fe-
deração do Comércio (Fecomér-
cio) do Distrito Federal, Francis-
co Maia, a fiscalização do gover-
no será rígida. Além do uso de
máscaras e álcool em gel, os lo-
jistas serão submetidos a testes de
covid-19 de 15 em 15 dias. Uma
parceria com o governo do DF vai
oferecer esses testes, de forma
gratuita. Cerca de 500 testes se-
rão disponibilizados diariamente.

Hoje, excepcionalmente, por
causa da grande demanda regis-

trada na terça-feira, (26) e das
filas que se formaram,  serão fei-
tos 2 mil testes. O número de
postos de testagem também au-
mentou de um para 15.

Outra medida para evitar aglo-
merações será a liberação de ape-
nas 50% das vagas dos estaciona-
mentos desses locais. Além dis-
so, é necessário que haja medição
de temperatura de todos os clien-
tes antes de entrarem no shopping.
A distância mínima de dois metros
entre as pessoas também será obri-
gatória. O empregado, colabora-
dor, terceirizado e prestador de
serviço que apresentar sintomas
do novo coronavírus deverá ser
orientado a permanecer em iso-
lamento domiciliar.

Sobre as atividades que não
foram reabertas até o momento,
como bares, restaurantes, acade-
mias e salões de beleza, o presi-
dente da entidade diz que depende-
rá de como o comércio se com-
portará e como as condições de
saúde ficarão nas próximas sema-
nas. A expectativa é de que o res-
tante dos estabelecimentos retor-
ne às atividades dez dias após os

shoppings, se tudo correr bem.
“Acredito que cada comerci-

ante terá que ter um ato de muita
responsabilidade com a volta dos
shoppings e do comércio de rua.
A não observância das normas
pode ocasionar um aumento da
curva de contaminação, o que pre-
judicará a reabertura de outros
segmentos, ou até mesmo o fecha-
mento dos negócios que já foram
reabertos”, ressaltou Maia.

Apesar da reabertura das lojas,
os empresários não estão otimis-
tas, já que o consumidor está rece-
oso de sair às ruas. Além disso, no
momento em que as atividades vol-
tarem, o comerciante precisará
pagar aluguel, água, luz e outras pen-
dências. “Só vamos saber como
será quando as lojas, de fato, rea-
brirem. Prevemos ainda que vai ha-
ver muita demissão e muitas lojas
não vão voltar a reabrir, pois já es-
tão falidas”, disse o empresário.

Bares, restaurantes, quios-
ques, food trucks e trailers de
venda de refeição ainda não têm
autorização para funcionar. Fi-
cam permitidas operações de
entrega em domicílio, pronta

entrega em veículos e retirada
do produto no local, sem aber-
tura do estabelecimento para
atendimento ao público em suas
dependências.

As feiras populares também
ficam com as atividades paradas,
podendo abrir apenas as permanen-
tes e as exclusivas de produtos ali-
mentícios. O funcionamento de
salões de beleza, barbearias, es-
malterias, centros estéticos e aca-
demias ainda não foi liberado.
Também continuam suspensos
eventos de qualquer natureza, as-
sim como cinemas e teatros, boa-
tes e casas noturnas, além do co-
mércio ambulante em geral.

Atividades educacionais
como escolas, universidades e
faculdades também não poderão
abrir, assim como igrejas e cen-
tros religiosos. Segundo o de-
creto, os ajustes necessários
para o cumprimento do calendá-
rio escolar serão estabelecidos
pela Secretaria Estadual de Edu-
cação, após o retorno das aulas.
Fica autorizado o funcionamen-
to do comércio em geral, não re-
lacionado. (Agência Brasil)

STJ rejeita federalização de
investigações sobre morte de Marielle

Por unanimidade, a Terceira
Seção do Superior Tribunal de
Justiça (STJ) rejeitou, na quar-
ta-feira (27), o pedido de fede-
ralização das investigações so-
bre o assassinato da vereadora
Marielle Franco e do motorista
Anderson Gomes. Marielle e
Anderson foram mortos na noi-
te de 14 de março de 2018, no
centro do Rio de Janeiro.

O pedido foi feito no ano
passado pela então procuradora-
geral da República, Raquel Dod-
ge. Na ocasião, Raquel Dodge
alegou que havia tentativas de
obstrução das investigações, que
ocorrem no Rio de Janeiro.
Caso o pedido de federalização

fosse aceito pelo STJ, caberia à
Justiça Federal, e não mais ao
Judiciário local, o julgamento
do caso.

Durante o julgamento, os
ministros seguiram voto da re-
latora, ministra Laurita Vaz. No
entendimento da relatora, o des-
locamento de competência para
Justiça Federal só seria justifi-
cável se houvesse falhas nas in-
vestigações, fato que não ficou
demonstrado.

O voto foi seguido pelos
ministros Jorge Mussi, Rogério
Schietti, Reynaldo Soares, Se-
bastião Reis Júnior, Ribeiro
Dantas, Antonio Saldanha Pa-
lheiro e Joel Paciornik.

Desde o pedido de federali-
zação do caso, os parentes de
Marielle e de Anderson Gomes
manifestaram-se contra o deslo-
camento de competência para a
Justiça Federal por entenderem
que a medida teria “caminho
muito mais próximo da impuni-
dade que da conclusão isenta das
investigações”.

A vereadora Marielle Franco
(PSOL) e o motorista Anderson
Gomes foram mortos a tiros no
Estácio, região central do Rio de
Janeiro, quando o carro em que
estavam foi atingido por diversos
disparos. Quatro tiros acertaram
a vereadora e três, o motorista.

Marielle voltava de um even-

to na Lapa, chamado Jovens Ne-
gras Movendo as Estruturas, quan-
do teve o carro emparelhado por
outro veículo, de onde partiram os
tiros. Uma assessora da parlamen-
tar, que também estava no carro,
sobreviveu aos ataques.

O desdobramento mais re-
cente da investigação do crime
foi a decisão da Justiça de man-
dar a júri popular os dois homens
acusados pelas mortes: o sargento
da reserva da Polícia Militar Ron-
nie Lessa e o ex-policial Élcio
Queiroz. Eles estão presos na Pe-
nitenciária Federal de Porto Velho
desde março do ano passado e ne-
gam participação nos dois assassi-
natos. (Agência Brasil)


